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Apresentação 
 

O Encontro Anual de Pesquisa e Iniciação Científica da Faculdade de Balsas 

tem como finalidade possibilitar a integração e a socialização das atividades de 

iniciação científica realizadas por professores e acadêmicos da Faculdade de 

Balsas, bem como por pesquisadores da região, a partir da divulgação dos 

resultados dos seus trabalhos de pesquisa, estimulando a produção científica e 

construção de novos conhecimentos. 

O XI ENAPIC ocorreu nos dias 02, 03 e 04 dezembro de 2020, na Faculdade 

de Balsas – Unibalsas, e foi constituído por 02 eixos: Eixo 1 – Seminário de 

Iniciação Científica; Eixo 2 – Mostra de Trabalhos de Iniciação. O evento 

promoveu discussões no âmbito acadêmico, impulsionando o crescimento crítico e 

profissional dos participantes. 

Neste periódico de Anais estão disponíveis os resumos dos Eixos 1 e 2, 

submetidos por acadêmicos de graduação, professores e pesquisadores da 

Faculdade de Balsas – UNIBALSAS e de outras Instituições de Educação Superior e 

apresentados durante o XI ENAPIC. 

Boa leitura e pesquisa! 
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EIXO 1 - Seminário de Iniciação Científica. 
Trabalhos produzidos a partir de pesquisas de estudantes, professores e/ou pesquisadores, 

que submeteram resumo expandido e realizaram apresentação oral (virtual) dos resultados 

alcançados com a pesquisa. Este Eixo é composto por 28 resumos. 
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LOGÍSTICA REVERSA DE LÂMPADAS FLUORESCENTES 
Por que é tão difícil colocar em prática? 

 

Fernanda Paes Arantes - UNINASSAU João Pessoa 
Célia Sonaly Silva Santos - UNINASSAU João Pessoa 

 

 

1. INTRODUÇÃO  

O Brasil produz cerca de 215 mil toneladas de lixo por dia, dos quais 40% são 
despejados em lixões ou aterros que não contam com medidas necessárias para garantir a 
integridade do meio ambiente e da população local. Além disso, 8% do total de lixo 
produzido nem sequer é coletado. Entre esses materiais que são descartados sem nenhum 
tipo de tratamento, estão as lâmpadas fluorescentes, que geralmente são descartadas como 
lixo comum, devido à dificuldade para encontrar pontos de coleta adequados e à falta de 
conscientização da população para o descarte correto (THODE FILHO, 2015). 

As lâmpadas fluorescentes possuem mercúrio, que pode causar sérios danos ao meio 
ambiente quando não descartados da maneira correta. Embora a capacidade de uma única 
lâmpada contaminar o meio ambiente seja praticamente nula, no Brasil são comercializadas 
milhões de lâmpadas por ano, estabelecendo um enorme agravante no descarte (DURÃO 
JÚNIOR; WINDMOLLER, 2008). 

As lâmpadas fluorescentes estão na lista de materiais com obrigação de ter um 
sistema estruturado de logística reversa, conforme definido pela Lei 12.305 de 02/08/2010 
que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS). Com a logística reversa, é 
possível planejar, agir e controlar as movimentações e informações dos bens de pós-
consumo ao setor produtivo através de canais de distribuição reversos (CESTARI; 
MARTINS, 2015). 

O desenvolvimento de programas de coleta seletiva possibilita o retorno das lâmpadas 
fluorescentes ao processo produtivo, porém, para que funcionem corretamente, precisam do 
envolvimento da população, enquanto consumidor final que inicia o processo de retorno dos 
bens de pós-consumo. Contudo, ainda existe uma deficiência em relação a educação 
ambiental da população de modo que entendam o seu papel na logística reversa dos bens 
de pós-consumo (THODE FILHO, 2015). 

 A educação ambiental é fundamental para a sociedade em relação ao meio ambiente. 
Logo, se torna um recurso para a conscientização, a qualificação da sociedade para a 
preservação do meio ambiente e estimula o cidadão a pensar e agir de forma mais 
responsável (COELHO; VASCONCELOS, 2019). Existe uma lacuna entre a consciência 
ambiental, o conhecimento da PNRS e a adoção de práticas ambientais corretas, com isso, 
poucas pessoas sabem da existência da lei ou a conhecem com profundidade 
(DOMINGUES; GUARNIERI; STREIT, 2016). 

Dessa forma, esta pesquisa tem como objetivo identificar quais as principais 
dificuldades encontradas na logística reversa de lâmpadas fluorescentes através de uma 
avaliação do nível de conhecimento das pessoas em relação ao tema e propor medidas que 
ajudem a minimizar o problema. 
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2. METODOLOGIA 

A coleta de dados foi realizada através de um questionário com 12 perguntas objetivas 
sobre o conhecimento e experiência das pessoas a respeito do descarte das lâmpadas 
fluorescentes. Após ser avaliado por especialistas quanto à pertinência das perguntas e 
realização de um teste-piloto, foi enviado pelas redes sociais utilizando a plataforma Google 
Forms. O questionário foi aplicado no mês de novembro de 2019 e foram obtidas 164 
respostas. 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO  

Apesar do alto nível de escolaridade dos respondentes (75% com ensino superior 
completo ou em andamento), a maioria afirma já ter descartado lâmpadas fluorescentes em 
lixo comum, embora tenham conhecimento que o mercúrio contido nas lâmpadas é um 
resíduo perigoso à saúde e ao meio ambiente. Os principais motivos apontados para o 
descarte incorreto deste resíduo são: não saber onde existe ponto de coleta, não saber que 
as lâmpadas deveriam ser descartadas em locais apropriados ou que o ponto de coleta que 
conhecem fica muito longe da região que moram, conforme mencionado por Thode Filho 
(2015). 

A maioria dos respondentes afirmam que não tentaram devolver as lâmpadas 
fluorescentes no estabelecimento onde compraram e que não sabiam que é obrigatório o 
retorno das lâmpadas fluorescentes para o processo produtivo. Sem o devido conhecimento 
sobre a forma adequada de descarte dos resíduos, não se pode esperar que os 
consumidores cumpram com suas responsabilidades no ciclo reverso dos produtos, 
implicando em impactos negativos para a sociedade e o meio ambiente (DOMINGUES; 
GUARNIERI; STREIT, 2016). 

A PNRS busca gerenciar o resíduo urbano no Brasil de forma mais ampla, porém, tem 
o grande desafio de definir como operacionalizar os processos (DICKEL et al., 2018). Em 
sua regulamentação, define alguns projetos, planos e objetivos onde os fabricantes, 
distribuidores, importadores e comerciantes são obrigados a destinar os resíduos sólidos 
adequadamente após o consumo. No entanto, ainda existe uma enorme lacuna entre as 
definições de ‘o que deve ser feito’ e ‘como fazer’. 

Ao final da vida útil, as lâmpadas devem ser descartadas em suas embalagens 
originais ou, caso não haja essa possibilidade, deve ser usado material como jornal ou 
papelão para embalá-las individualmente, evitando que se quebrem (CESTARI; MARTINS, 
2015). Contudo, 69,5% dos respondentes afirmaram não ter conhecimento deste cuidado. 
Apesar de ser uma parcela privilegiada da população, no sentido de terem mais acesso à 
informação, nota-se a necessidade de mais investimento na divulgação das informações no 
que se refere a logística reversa deste e de outros resíduos (DOMINGUES; GUARNIERI; 
STREIT, 2016).  

Quando questionados sobre o contato com formas de divulgação de coleta seletiva ou 
reciclagem, 76,9% afirmaram que não houve nenhum evento na região em que moram 
sobre a coleta seletiva e 65,9% que nunca participaram de palestras falando sobre a forma 
correta de descartar os resíduos sólidos. De fato, são raros os eventos nesse sentido. 
Esporadicamente, programas de TV trazem a discussão à tona, mas sem cobrança 
constante dos órgãos regulamentadores e da própria população, assuntos relacionados à 
preocupação como o meio ambiente ainda são considerados utópicos pela maioria das 
pessoas neste país. Dessa forma, nota-se que é necessário que muita coisa aconteça para 
que a PNRS se concretize. A PNRS é considerada um importante marco regulatório na 
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gestão de resíduos sólidos, propondo diversas inovações e boas práticas, porém, para que 
sejam implementadas, é preciso contar com ações mais eficientes do governo 
(DOMINGUES; GUARNIERI; STREIT, 2016). 

 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Apesar de a PNRS ter sido publicada há 10 anos, os resultados desta pesquisa 
demonstram a enorme falta de conhecimento da população sobre como descartar 
corretamente materiais perigosos, como as lâmpadas fluorescentes. Pontos de coleta 
podem até existir em supermercados de grande porte, mas como a nova geração anda 
apressadamente acabam não percebendo a existência deles. Por isso, a importância da 
constante divulgação. 

Falta de educação ambiental, a falta de informação sobre o perigo à saúde e ao meio 
ambiente, a forma correta de descarte, fácil acesso a pontos de coletas, são algumas das 
lacunas identificadas. No entanto, as ações precisam ser realizadas de forma conjunta, 
entre governo, escolas e ONG’s com ações educativas para que a logística reversa de 
lâmpadas fluorescentes e outros tipos de resíduos, de fato, ocorra como previsto na 
legislação. 
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 “VOTO DE CABRESTO”: O simbolismo de normas constitucionais 
desdiferenciadas. 

 
Ana Leticia Barros Teixeira - Unibalsas 

Matheus Figueiredo Nunes Souza - Unibalsas 

 
 
1. INTRODUÇÃO  

Com o surgimento da sociedade moderna após os contextos revolucionários do século 
XVIII, os sistemas funcionais parciais da sociedade passaram a se organizar de forma 
diferenciada, exercendo cada um, uma função específica. Assim, deixa-se a forma de 
organização social estratificada: a societas civilis, uma representação de toda a sociedade 
pelo sistema político, que ocupava o vértice dessa organização social e, que já não é mais 
possível. Com a sociedade funcionalmente diferenciada, política e direito reorientam seus 
processos comunicativos, autonomizando suas estruturas: o primeiro, por meio do Povo 
Soberano; e o outro, pela Constituição, gerando uma relação circular de fundamentalidade. 
Diante disso, o grande marco da política moderna é a inclusão generalizada, a concepção 
de que a política só é possível por meio do Povo, ao mesmo passo em que o direito 
moderno, que se destina a distinguir entre o lícito e o ilícito, retira sua legitimidade da lei 
constitucional. 

É preciso destacar, no entanto, que a Constituição, além de fundamento do sistema 
jurídico, é também norma jurídica: atua como metalinguagem e linguagem-objeto, ao mesmo 
tempo. Dessa forma, é preciso que as expectativas normativas constitucionais sejam 
generalizadas congruentemente, quer dizer, precisam ser abstratas, gerais e valer para 
todos. Acontece, por outro lado, que em determinadas situações, o agir e o vivenciar da 
realidade não é o mesmo que está previsto na Constituição, consolidando uma discrepância 
entre texto constitucional e realidade constitucional. 

Esse fenômeno foi observado pelo jurista Marcelo Neves, que o chamou de 
constitucionalização simbólica. Nele, o sistema jurídico sofre uma hipertrofia do emprego 
simbólico da legiferação, de forma contrária à função específica do sistema jurídico de 
orientar expectativas e controlar comportamentos. Em outras palavras, determinados 
Estados sofrem com problemas estruturais na sua diferenciação funcional, de maneira que o 
direito não se torna um sistema autônomo (como previsto por Luhmann), passando a ser 
explicado através de ingerências externas, principalmente por meio do Poder (forma de 
comunicação do sistema político) e do Dinheiro (forma de comunicação do sistema 
econômico). Isso faz com que as normas constitucionais sejam generalizadas de forma 
diferenciada: para grupos privilegiados e poderosos, a vivência constitucional acontece por 
meio das liberdades, ao passo que para os grupos subintegrados, a experiência do texto 
constitucional ocorre pela via das restrições. 

Diante disso, o presente resumo objetiva identificar características e consequências do 
fenômeno da constitucionalização simbólica, a partir do exemplo do direito ao voto. Para 
tanto, o problema de pesquisa de que se parte é: como é possível o bloqueio da 
organização jurídica na generalização das normas? O método científico utilizado foi o 
dedutivo, com aplicação das técnicas de pesquisa de revisão de literatura e categorias e 
conceitos operacionais, produzindo uma pesquisa essencialmente qualitativa, teórica e 
descritiva. 
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2. REFERENCIAL TEORICO  

A vigência das normas constitucionais não decorre, única e exclusivamente, do 
procedimento constituinte e da reforma constitucional (enquanto procedimento de filtragem), 
mas como concretização constitucional, como pluralidade de tais processos de filtragem. 
Isso demonstra que a Constituição também possui uma dimensão operativa – e que suas 
normas precisam ser concretizadas. Para tanto, Neves busca auxílio nas teorias 
estruturante do direito (Friedrich Müller) e da hermenêutica constitucional (Peter Häberle), a 
fim de explicar que as normas constitucionais só se concretizam a partir do momento em 
que o texto constitucional se aproxima, o máximo possível, da realidade constitucional – e 
isso, por sua vez, só é possível com uma inclusão generalizada de diferentes camadas da 
população às prestações dos sistema jurídico e político.  

Uma dessas prestações, que se origina no interior do sistema do direito, mas que 
promove mudanças estruturais na política, é o direito ao voto: se trata de um mecanismo 
constitucional de filtragem de interesses que se originam na esfera pública (espaço onde há 
um amálgama de discursos oriundos de diversos sistemas sociais – ciência, arte, família, 
economia...), com pretensão de generalização política e jurídica. Ou seja, o direito ao voto 
garante que os cidadãos possam escolher quais temas devem ser priorizados e 
generalizados, que será feito por meio dos seus representantes eleitos. 

Ocorre, porém, que mesmo o direito ao voto sendo assegurado constitucionalmente 
até aos analfabetos (art. 14, § 1º, a, CF/88), é perceptível uma falha na generalização 
política e jurídica desses discursos. Isso se deve graças a estruturas reais de poder, 
herança do processo de descolonização formal, que deixou uma forte influência de 
injunções econômicas e políticas na incapacidade de estruturação de uma complexidade 
determinada dos sistemas sociais – impedindo, assim, a concretização do vínculo de 
normatividade entre texto e realidade constitucional. 

Sobre o direito ao voto, isso se traduz na odiosa prática, desde os tempos da 
República Velha, do voto de cabresto. Se antes essa prática era perpetrada por meio da 
coação física, como meio de exercício da influência do poder político ou econômico, hoje ela 
é percebida através da utilização do aparato público (das próprias estruturas do sistema 
político) para a compra de votos: isso se dá, no entanto, não necessariamente pela 
utilização direta do dinheiro, mas pela transmissão de propriedades àqueles excluídos do 
sistema econômico, àqueles que sofrem, majoritariamente, de privações, seja então, por 
meio de políticas assistencialistas, cestas básicas, entre outros. 

Tais práticas revelam apenas o início dos efeitos da constitucionalização simbólica: o 
problema da sub e da sobreinclusão, que é percebido pela diferente forma que os cidadãos 
são incluídos às prestações dos sistemas, jurídico e político, como grupos privilegiados, com 
poder e direitos, e grupos desfavorecidos, que vivenciam privações políticas e de direitos; e 
o problema da desconstitucionalização fática, uma degradação semântica do texto 
constitucional que acontece no decorrer do processo de concretização da Constituição – 
injunções políticas, econômicas, familiares, impedem que as normas constitucionais sejam 
experimentadas da mesma forma por todos os cidadãos. 

 

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Destarte, o estudo acerca dos desdobramentos de uma constituição instrumentalista 
em um contexto de modernidade periférica, permite justificar o simbolismo de normas 
constitucionais nominalistas, a exemplo do direito eleitoral ao voto. Esse direito, conquistado 
sob a forma de sufrágio universal após séculos de luta pela inclusão e a expansão da 
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cidadania, não se encontra devidamente valorizado, devido a influência de fatores externos 
a seu núcleo de estudo, como o poder e o dinheiro. 

Dessa maneira, a concepção luhmanniana de que sistemas sociais são autônomos 
face o ambiente, não encontra evidências empíricas em diversas regiões da sociedade 
mundial, de maneira que é percebido o problema da desconstitucionalização fática, que 
distorce a realidade do texto constitucional, bem como o problema da sub/sobreinclusão, 
que “separa” os cidadãos em grupos que vivenciam a Constituição ou pela via dos acessos, 
ou pela via das restrições, minando os direitos fundamentais. 

As diferentes práticas utilizadas contemporaneamente para a manutenção das 
estruturas reais de poder, principalmente a partir do importante mecanismo constitucional do 
direito ao voto, revelam que as influências políticas e econômicas apenas continuam a 
perpetrar a desestruturação da complexidade nos sistemas sociais parciais, especialmente 
no direito, facilitando a manutenção de grupos privilegiados política e economicamente 
como donos do poder. 

Por conseguinte, as consequências de tal fato residem na falta de identificação dos 
cidadãos com as normas positivadas por seus representantes democraticamente eleitos, 
desde que possuam um caráter nominalista, produzido a partir de uma perspectiva 
tecnocrata e individual. Ademais, a apatia política diante de um cenário instável, pode 
proporcionar a perda total de todos os direitos já alcançados, requerendo, portanto, uma 
atenção maior daqueles que gozam tais garantias.  
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BIOSOFIA COMO SENTIDO INTEGRAL PENSAR, SENTIR E VIVER 

 

Gabrieli Schäffer – URI/FW 
Claudionei Vicente Cassol – URI/FW 

 

 

1. INTRODUÇÃO 

Comentário do senso comum indicam o passado como fonte de tudo, especialmente, 
de tudo o que foi bom. Uma espécie de retrotopia, define Zygmunt Bauman (2017). Surgem, 
então, interrogações: esquecer a história, o passado, as tradições? Parece sensato não 
revitalizar tudo que foi conservado do passado. Para isso, os humanos são dotados de 
racionalidade, de capacidade crítica, de reflexão e de habilidades comunicativas. Quando 
nos voltamos para a Educação, repensar o que é ensinado juntamente com a forma como é 
ensinado pode permitir maneiras de identificar lacunas nas relações e processos 
educacionais que atentam contra a dimensão do ensino e das experiências que qualificam o 
viver e a existência humana e dos seres do mundo compartilhado.    

 

2. METODOLOGIA 

A presente reflexão, de cunho bibliográfico, tematiza o termo Biosofia e, 
hermeneuticamente, desenvolve o esforço de conceituar, a partir da obra Ensinar a viver, de 
Edgar Morin (2015). Relaciona a educação com a necessidade do aprendizado permanente 
enquanto condição para desenvolver sabedoria, conhecimento, ciência, emotividade, 
reflexão e protagonismo no mundo compartilhado. 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO  

Nos tempos em que vivemos, educar, missão do ensinar a aprender e, de alguma 
forma viver, desenvolver experiências e significá-las no contexto da existência - pois faz a 
mediação do/a educando/a com os locais de seu cotidiano, espaço por onde circula - 
desenvolve a capacidade de observar, pensar e fazer escolhas, evidencia a necessidade de 
reformular as práticas pedagógicas em centros educacionais como possibilidade de ações 
mais reflexivas para repensar situações, compreensões e atitudes.  

Segundo Morin (2015, p.16-7) podemos caracterizar o ato de viver como permanente 
aventura. Nas fases e/ou ciclos de desenvolvimento estamos sujeitos a errar ou nos iludir. 
São situações normais ao cotidiano humano, seus processos vivenciais e experiências 
necessárias para qualificar-se enquanto ser e para compreender a alteridade. Nessa 
condição nos deparamos com o ensino em escolas e universidades em que a construção do 
conhecimento não comunica e não contempla a possibilidade de apresentar erros, 
insuficiências e hipóteses, o que possibilitaria o fortalecimento da capacidade de saber 
enfrentar tensionamentos.  

Instaurar o conhecimento do conhecimento desde os primórdios das formações 
individuais e coletivas, formais e informais, com vistas a estabelecer uma cultura da 
valorização do aprendizado, do conhecimento, da ciência e emotividade sugere a superação 
do pré-estabelecido. Segundo Morin (2015, p. 20), “o erro pode ser fecundo, desde que seja 
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reconhecido, desde que se elucide sua origem e causa a fim de eliminar sua repetição”. A 
consciência da contingência ensina estar em constante aprendizado e ocupar a existência 
com reflexões que considerem a historicidade dos acontecimentos, da vida, das 
experiências e vivências, objetiva compreender o presente e poder antever, prever, 
desenhar e orientar o futuro; não que o passado seja o melhor momento da humanidade e, 
tampouco, que possa servir de âncora para os novos tempos. Mas pensar é necessário. 

Considerar o erro como algo produtivo para manter a inquietação e a busca por 
novos conhecimentos, novas atitudes, pode construir pontes com os legados herdados e as 
possibilidades/dificuldades que o mundo apresenta. Parece, por aí, transitar a dinâmica do 
educar de modo que, nos moldes atuais, tanto a educação básica quanto a superior, não 
ofertem instrumentos a vida em sociedade, pois oferecem “elementos (infelizmente 
separados) de uma cultura geral [...] com o destino dirigido de preparar ou fornecer uma 
educação profissional”, técnica, sem vínculos e laços de criatividade, de reflexão. Desse 
modo, a educação “sofre de uma carência enorme quando se trata da necessidade 
primordial do viver” (MORIN, 2015, p. 23). 

Os/As educadores/as não devem ensinar verdades absolutas; talvez isso seja até 
impossível ou maléfico, pois mata as perspectivas das experiências e o desenvolvimento 
das reflexões pessoais que se constituem em crescimento e apossamento do espírito da 
autonomia e emancipação. O ato educativo é mais interessante quando consegue mostrar 
perspectivas de mudanças, inclusive as científicas.  

Viver é estar sujeito ao erro em todos os momentos e lugares onde são realizadas 
escolhas. Cada uma delas tem consequências, como disse Jean-Paul Sartre sobre viver e 
fazer escolhas. Quando o resultado é negativo, sentimos que erramos e, a partir de então, 
ao analisar a situação e buscar aprender, se pode crescer, superar fazer a diferença nas 
próximas ações. Além disso, vivemos em contato com o/a outro/a e, hábeis como a natureza 
e a cultura nos permitem por meio da comunicação, desenvolvemos a possibilidade da 
empatia e iniciamos movimentos de compreensão de outros indivíduos quanto de situações. 
A empatia se torna uma peça chave para a vida em sociedade e deve ser estimulada desde 
os primórdios da vida, especialmente, nos tempos que compartilhamos. 

Há uma grande demanda por profissionais capacitados para trabalhar com pessoas, 
que saibam comunicar e compreender com quem dialogam e que mantenham a ética e o 
respeito às diferenças, pois todos/as buscam viver bem, muito além do sobreviver; de modo 
que seja possível aproveitar tudo aquilo que a diversidade da vida e da existência oferecem 
e o que é obtido pelas conquistas. Segundo Morin (2015, p. 29), “uma parcela da população 
está condenada a sobreviver. A maior parte vive na alternância entre o sobreviver e o viver”. 
Embora seja existência, não é concordância tácita no mundo da solidariedade, do diálogo e 
da empatia e não pode ser considerada vida, não com o sentido amplo do termo Biosofia. 

Os conceitos, na linha de pensamento desta reflexão, inseridos na terminologia 
Biosofia, estão além do estar bem e bem-estar caracterizados como condição de estar com 
“uma pessoa amada, em uma comensalidade amigável, próximos de uma bela ação, no 
meio de uma linda paisagem” (MORIN, 2015, p. 29). Dizem do sentido social, das condições 
dignas de existência, desenvolvimento integral e possibilidades de compreender e agir no 
mundo e interagir coletivamente com autonomia, pensamento próprio e condições 
emocionais, intelectuais e materiais próprias. É possível perceber que “a palavra bem-estar 
foi degradada ao ser identificada com os confortos materiais e com as facilidades técnicas 
que nossa civilização produz” (MORIN, 2015, p.29). Vive-se permanentemente em busca de 
bens materiais e se esquece de viver as situações simples do cotidiano. Há dificuldades de 
compreender que a felicidade pode estar nos momentos simples que demonstram o quão 
complexo é o mundo e as relações. De acordo com Morin (2015, p.34), a sociedade parece 
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deixar de lado a solidariedade e priorizar o individualismo que, apesar de ter uma dimensão 
relevante, acaba ampliando fortemente o seu lado mais sombrio.  

Sentimos então a necessidade de “escapar da superficialidade, da frivolidade, das 
intoxicações consumistas, do poder do dinheiro” para estabelecer relações mais 
harmônicas, mais tranquilas e serenas “entre corpo, alma, mente”. Por isso, continua Morin 
(2015, p. 35) a caracterizar a vida como prosa e poesia, de modo que “Podemos denominar 
prosa as exigências práticas, técnicas e materiais, necessárias à existência. Podemos 
denominar poesia o que nos coloca em um segundo estado; primeiro a própria poesia, a 
música, a dança, a alegria e, é claro, o amor”. Não podemos separar prosa e poesia, pois, 
assim como viver é preciso utilizá-las em harmonia. Razão e emoção são os mecanismos 
que modelam e influenciam diretamente nas decisões tomadas. 

Nesse movimento entre razão e emoção, buscamos a felicidade, mas segundo Morin 
(2015, p. 38), “não é a felicidade que se deve buscar. Quanto mais a procuramos, mais ela 
foge de nós. É preciso buscar a arte de viver, cuja recompensa são as grandes e pequenas 
felicidades”. Assim, sabemos que a “A Filosofia deveria deixar de ser considerada como 
disciplina para se tornar motor e guia do ato de ensinar a viver” (MORIN, 2015, p. 39). 

Se fazemos escolhas e a vida depende delas, então, “A necessidade da dúvida 
aumentou em nossa época, quando informações falsas, rumores, calúnias não são 
veiculados apenas pelo boca a boca, mas propagados com uma velocidade e uma 
amplitude extraordinárias pela Internet” (MORIN, 2015, p. 43). A vida corre riscos porque a 
contingência, a precariedade das verdades, a frugalidade das certezas e a fragilidade dos 
conhecimentos herdados, demonstram que “a incerteza sobre o futuro da humanidade 
decorre, principalmente, do rumo incontrolado e impensado dos processos técnicos, 
científicos, econômicos, ligado às cegueiras que nosso conhecimento parcelar e 
compartimentalizado produz” (MORIN, 2015, p. 50). Essa reflexão pode nos auxiliar no 
âmbito da Biosofia, a compreender que, no mundo compartilhado, no embalo da ciência e 
da educação, “não se elimina a incerteza, negocia-se com ela” (MORIN, 2015, p. 21). E é 
nesse horizonte que o diálogo aparece e incorpora o diferente, o outro/a outra que deixa de 
ser ameaça e assume a dimensão da demanda, do eco pela vida com sabedoria. 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O ponto chave parece ser o de viver a vida com sabedoria, saber ponderar as 
escolhas entre razão e emoção, viver intensamente todas as oportunidades e enfrentar as 
consequências dos erros buscando superar a situação com calma, aprendendo com tudo 
aquilo que se enfrenta. A existência não pode desenvolver-se em bolhas, de modo isolado; 
a vida exige partilha, envolvimento, compromisso e, desse modo, uma educação constante 
para o diálogo e para a solidariedade com condições de ativar as capacidades reflexivas, 
críticas e intelectivas e, também, emotivas. Nisso parece consistir a Biosofia enquanto 
sabedoria para a vida, para a existência: aprender a vida toda de modo omnilateral, integral, 
envolvendo o ser em todas as suas dimensões. Biosofia é conhecimento e ação, 
aprendizado, reflexão e sentimento; cognitividade e emotividade.  
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INCLUSÃO PELO OLHAR DO PNE - PLANO NACIONAL DE EDUCAÇÃO 

 

Gabrieli Schäffer – URI/FW  
Juliane Cláudia Piovesan– URI/FW  

 

1. INTRODUÇÃO 

Atualmente ao falarmos do tema “Educação Inclusiva”, que está sendo alvo de 
debates e reflexões, principalmente em ambientes educacionais, percebemos que o referido 
gera muita inquietação e desconforto entre os educadores, pois “não se sentem preparados 
para trabalhar com esse público, acreditam que é necessário ter formação de especialista, 
enfim, tentam resistir ao acolhimento dos que antes ficavam segregados do ensino regular, 
tendo lugar apenas na educação especial”. (ROMERO, SOUZA, 2020, p. 3091). 

Nesse sentido é importante compreender de que forma o documento, Plano Nacional 
de Educação se posiciona e reflete sobre esse tema que, ainda é considerado muito 
desafiador pelos docentes e gestores do sistema de ensino. 

 

2. METODOLOGIA 

A presente reflexão, de cunho bibliográfico, tematiza o conceito de inclusão pela 
análise do Plano Nacional de Educação observando sua meta de número 4 a qual relaciona-
se com a temática proposta, afim de vislumbrar como estão propostas as ações a serem 
realizadas a partir do ano de 2014 até 2024, considerando a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional. 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Estudar o processo de integração, segregação e inclusão é refletir sobre várias 
nuances históricas, políticas, sociais, educacionais, humanas e pensar na pessoa com 
deficiência, observando os períodos, os percalços e as conquistas. Quando falamos em 
segregação, nos referimos ao período: 

 

[...] até os anos de 1960, as pessoas com deficiência eram impedidas de frequentam 
as instituições de ensino regular sendo privados da socialização com seus pares 
devido aos estigmas existentes na sociedade da época. O atendimento destinado a 
elas era restrito às instituições especializadas em que o objetivo principal era de 
cunho assistencialista e não educacional, pois prevalecia a ideia de que as pessoas 
com deficiência não conseguiam e não tinham capacidade para avançar no 

processo educacional. (SANTOS, REIS, 2015, p.114). 

 

Percebemos, nesse contexto, que nesse tempo, as pessoas com deficiência eram 
vistas como totalmente incapacitadas de se desenvolverem e deveriam somente ter as suas 
necessidades de cuidado atendidas, sem ter nenhum estímulo para auxiliar no 
desenvolvimento de sua aprendizagem e autonomia. Após dez anos, em 1970, ocorrem os 
movimentos de integração, onde: 
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 [...] as instituições de ensino regular passaram a receber as pessoas com 
deficiência, no entanto, essas instituições não proporcionavam a elas possibilidades 
de aprimorar suas capacidades. [...]. Assim, não eram oferecidas a essas pessoas 
as mesmas oportunidades de aprendizagem destinadas a seus pares ficando a 
inclusão delas restrita apenas ao direito de acesso as instituições. (SANTOS, REIS, 
2015, p.114). 

 

Nessa situação, observamos que as pessoas com deficiência começaram a ser 
recebidas nas classes de ensino regular, mas não havia atendimento voltado às suas 
necessidades individuais de aprendizagem, sendo permitido apenas o acesso às instituições 
de ensino. Assim, no ano de 1980: 

 

[...] a Educação Especial passou a ser vista com outro ‘olhar’. Um olhar de respeito 
às diferenças e a diversidade em que o estímulo às habilidades de todos se faz 
fundamental. [...]. A Educação Especial, então, se volta para um conceito de 
inclusão que defende – além da promoção do convívio social – o estímulo ao 
desenvolvimento das pessoas com deficiência para que conquistem novas 
aprendizagens [...]. (SANTOS, REIS, 2015, p.114). 

 

Além disso precisamos considerar a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDB) – Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, a qual regulamenta que as instituições de 
ensino devem assegurar aos alunos da educação especial todos os itens necessários para 
suprir suas necessidades (DEIMLING e MOSCARDINI, 2019). Ao mencionarmos à Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional destacamos o capítulo que a referida apresenta 
sobre a Educação Especial. No capítulo V, caracteriza a Educação Especial como 
“modalidade de educação escolar, oferecida, preferencialmente, na rede regular de ensino, 
para educando portadores de necessidades especiais” (MEC, 2020). 

Nesse cenário vislumbramos o motivo tão acentuado de discussões que salientam a 
necessidade da inclusão, possibilitando que todos compreendam o que ela é e como fazê-
la. Para sua concretização, a educação inclusiva torna-se o caminho.  

Partindo das afirmações acima, temos a política nacional definida como Plano 
Nacional de Educação (PNE) do ano de 2014 projetado até o ano de 2024, que “[..] tem 
como objetivo concretizar, de forma equitativa e democrática, o acesso e a qualidade da 
educação brasileira por meio de estabelecimento de diretrizes para as políticas públicas, 
bem como de metas a serem alcançadas e estratégias a serem implementadas no campo 
educacional no decênio 2014-2024” [...]. (MORAES, 2017, p. 09). 

Dentre as suas metas, a número quatro particularmente, diz respeito a: 

 

Universalizar, para a população de 4 a 17 anos com deficiência, transtornos globais 
do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, o acesso à educação 
básica e ao atendimento educacional especializado, preferencialmente na rede 
regular de ensino, com a garantia de sistema educacional inclusivo, de salas de 
recursos multifuncionais, classes, escolas ou serviços especializados, públicos ou 
conveniados. (BRASIL, 2015, p. 67). 
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 Quando refletimos acerca dessa meta, nos deparamos com desafios que 
necessitam serem ultrapassados por todos que se encontram em adaptação no ambiente 
escolar, almejando alcançar os seguintes objetivos traçados por essa meta: 

 

[...] O primeiro diz respeito à universalização do acesso à educação básica e ao 
atendimento educacional especializado para a população de 4 a 17 anos com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento (TGD) e altas habilidades ou 
superdotação. O segundo objetivo preconiza que o atendimento educacional a essa 
população ocorra por meio da educação inclusiva, ou seja, “preferencialmente na 
rede regular de ensino, com a garantia de sistema educacional inclusivo, de salas de 
recursos multifuncionais, classes, escolas ou serviços especializados, públicos ou 
conveniados”. (BRASIL, 2015, p. 67-68). 

 

 O que é intencionado e defendido pelo PNE ainda está distante das práticas 
de inclusão, encontrando um longo e vasto percurso para sua efetivação qualitativa, que 
promova o acesso aos saberes, ao conhecimento, a socialização, a vivência e a 
convivência. Existem ainda muitas barreiras, preconceitos a serem enfrentados para 
alcançar uma sociedade inclusiva, ou seja, não será mais discorrido sobre o conceito de 
inclusão, pois os processos de exclusão não farão parte dessa realidade. 

 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Quando pensamos nos processos de inclusão na escola, nos deparamos com 
modificações que já são visíveis, mas precisam ser ampliadas, pois ainda encontramos 
muitas situações de segregação ou somente a integração. É necessário investir na 
formação continuada de todos os profissionais da área da educação para a promoção de um 
ensino com mais qualidade e inclusão. Não basta o acesso às escolas, é necessário 
participar de todo o processo pedagógico, com autonomia e construção do conhecimento. 

É fundamental garantir ações educativas e pedagógicas que possibilitem a 
superação de barreiras que impedem a inclusão, com respeito, com dignidade e com 
cidadania, passando a ser compreendida não como limitação, mas como uma característica 
do universo e da diversidade humana. 
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IMPORTÂNCIA DO GRUPO TERAPÊUTICO NO TRATAMENTO DE 
ALCOOLISTAS: COMPARTILHAMENTO DE OLHARES 

 

 

Vera Lúcia Quinhones Guidolin - Unijui. 
                                                                                           Maria Cristina Pansera de Araújo – Unijui. 

 

 

1.  INTRODUÇÃO 

Cerca de 10% das populações dos centros urbanos de todo o mundo consomem 
substâncias psicoativas de forma abusiva, de acordo com dados da Organização Mundial 
da Saúde (OMS), independentemente de idade, sexo, nível de instrução e poder aquisitivo. 
Salvo variações sem repercussão epidemiológica significativa, esta realidade encontra 
equivalência em território brasileiro (LIMA, BRAGA, 2012, p.888).  

O alcoolismo destaca-se nessa problemática, pois atinge 11% da população 
brasileira, enquanto doença crônica, de determinação fatal e progressiva até mesmo em 
períodos de abstinência, tornando-se um desafio social estabelecer uma política pública 
saudável e sustentável, na prática diária, e que articule os diversos setores sociais 
(econômico, judicial, educacional, saúde, cultural e outros). Dentre as ações no setor da 
saúde, aponta-se a prática da psicoterapia de grupo. Embora respondendo à necessidade 
de redução dos custos e de aumento do índice de atendimentos em psicoterapia, esta 
prática tem se expandido e constituído uma modalidade de intervenção viável e acertada 
em decorrência de avanços teóricos e técnicos nesse campo, razão pela qual optou-se por 
tal delimitação para estudo, verificando-se como é a implementação e a importância dessa 
prática nos grupos de apoio terapêutico, em especial o Grupo Amor a Vida (GAV), de 
Ijuí/RS (GUIDOLIN, 2006). 

 

2. METODOLOGIA 

O trabalho é um estudo de caso, pois, conforme Triviños (1995, p. 133), “o estudo  
de caso é uma categoria de pesquisa cujo objeto é uma unidade que se analisa 
aprofundadamente”, elaborado a partir de um estudo qualitativo e quantitativo. O estudo foi 
realizado no Município de Ijuí no Rio Grande do Sul, junto a um serviço ambulatorial de 
Saúde Mental, denominado Centro de Atenção Psicossocial (CAPS II) (GUIDOLIN,2006). 

Entre os grupos de apoio terapêutico, escolheu-se o Grupo Amor a Vida (GAV), a 
ser analisado mais profundamente neste trabalho, coordenado pela psicóloga que 
juntamente com a médica orientam e acompanham as reuniões semanais em um turno 
(quinta-feira à tarde). Os estagiários do Curso de Enfermagem da Unijuí, do componente 
curricular de Enfermagem em Saúde Mental, também, possuiam esse campo de atuação 
como estágio o qual desenvolvia a orientação dos mesmos. O GAV era composto por 31 
alcoolistas. Desses foram sorteados 14 usuários, 13 homens e uma mulher. Aqui tratamos 
de temática emergente da dissertação “Práticas Educativas na percepção de usuários e 
familiares do grupo de alcoolistas - Grupo Amor a Vida – vinculado ao CAPS II de Ijuí-RS” 
(GUIDOLIN,2006). 
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3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A psicoterapia de grupo é um método comum de tratamento de alcoolistas, pois é 
uma doença estigmatizada, em que seus portadores pensam serem os únicos a 
vivenciarem tal situação. O grupo passa a ter então a vantagem do compartilhamento de 
experiências, que facilitará a melhor percepção do funcionamento do indivíduo, visto por 
meio de identificação projetiva, nos demais membros do grupo (ZIMERMAN, 2000).  

A reunião do grupo fortalece os mesmos, existindo trocas de experiências, de 
energias, de saberes e construção de uma rede de solidariedade. Um  usuário relatou: “O 
que acontece com o U9 sirva de lição para nós nos prepararmos melhor para evitar a 
recaída. Nas reuniões você aprende, tem amigos...”. Um familiar presente ainda diz: “(...) se 
nós familiares soubermos como fazer pode até ter recaída, mas vamos saber o que fazer...”. 
(GUIDOLIN,2006). 

Percebe-se nas falas, a importância da orientação, do diálogo, do compartilhamento. 
E, os profissionais (psicólogo, médico), que acompanham o grupo, estimularam a escuta e a 
fala. 

Um outro usuário fala: “a vida é um aprendizado (...) no meu tempo de ativa (estava 
bebendo) o certo sempre era só eu (...) agora eu sei que tenho duas orelhas pra ouvir e 
uma boca para falar”, (GUIDOLIN, 2006). No quadro 1, observamos à opinião dos usuários 
sobre a importância do grupo no tratamento.  

 

Quadro 1: A  importância do grupo no tratamento segundo os usuários do GAV/CAPS II, Ijuí, RS, 2006 

Uusário Importância do grupo  

U1 “Sem dúvida que é importante, né. Não fosse até, podia a gente até não estaria indo lá, né. Só 
que a gente tem uma meta, a gente põe aquilo na cabeça e diz: - não, né, eu vou parar de beber, 
né, só que sozinho a gente não consegue, não chega a lugar nenhum” 

U2 “Ah, essa vontade de ir lá no grupo, eu me preocupo as quinta-feira, pra chega (...) eu... chega 
aquela quinta-feira me dá aquela alegria assim e parece... ah, parece que é uma coisa assim que 
eu... tenho que ir, chega aquela hora eu tenho que ir não adianta né e eu vô” 

U3 “o... a importância do grupo “Amor à Vida” foi... foi a minha segunda família  né, e tá sendo né”. 

U4 “Óia, lá tá tudo bem. Tudo... organizado tudo bem, tudo numa boa. Quando a gente se encontra 
no... alegria e tudo, tudo numa... numa paz, tudo bem”.  

U5 “O Grupo Amor à Vida teve... teve e tem uma importância... muito grande” 

U6 “Pela irmandade que tem ali pelos médico, enfermeiras e tudo e então achei apoio prá mim para 
de beber porque eu “não, não vou beber mais” (...) levei na cabeça tudo o que eu ouvi a primeira 
reunião e pra mim foi um grande apoio, com as dotora e tudo pra mim serviu e .. quero seguir. 
Nem que não possa vim todas, mas menos uma, duas veis por mês quero vim e trazê mais outro 
que for preciso pra assisti”. 

U7 “A importância do grupo foi tudo na minha vida” 

U8 “(...) aprende só te vantagem né porque... no grupo um diz uma palavra, outro diz outra e... daí a 
idéia vai, vai miorando cada vez mais né. Não prá trás, sempre prá frente né” 

U9 “O grupo pra mim foi... foi outra família que eu cheguei e... cheguei e me encontrei”. 

U10 “É bom porque...o Grupo Amor à Vida é porque muita segue muitas vida em frente né, cada vez 
que endereita, parece um doente né, então...tamo levando prá...prá...otra...nova vida”. 
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U11 “Ah, o...o grupo é fundamental (...) que o grupo, já em si já é uma grande família”. 

U12 “As amizade...muito bom, parece uma irmandade assim, então isso aí”. 

U13 “Tem uma importância muito grande já que lá a gente...são todas pessoas...que tem esse 
mesmo problema. Aí cada um tem a liberdade de comentá o seu problema. Como a gente tá...se 
sentindo. E...a gente tem essa liberdade né de...de cada um...expor seu problema”. 

U14 “Porque eu vô lá, eu...me sinto muito bem. De prosiá com todos os ...do grupo”. 

Fonte: Pesquisa de Campo. QUINHONES-GUIDOLIN, V; PANSERA-de-ARAUJO, M. C.. 2006; Mestrado em 

Educação nas Ciências, UNIJUÍ-RS  (GUIDOLIN,2006, p.95) 

 

Pode-se perceber que, por meio do grupo, o sujeito pode desenvolver habilidades 
nas suas relações pessoais, realizar tarefas, aprender e mudar seu comportamento, divertir-
se, oferecer e receber ajuda. No interior dos grupos, é comum o desenvolvimento de um 
clima de solidariedade, companheirismo, trocas de experiência comuns. Esse movimento 
próprio pode oferecer aos seus membros, uma situação de conforto e segurança, o que 
facilita a unidade do grupo (ZIMERMAN; OSÓRIO, 1997). 

Na fala dos usuários, sobressai a importância do grupo quanto a troca de vivências, 
valorizando assim os seus saberes, propiciando entre seus integrantes um espaço de 
escuta e de ajuda mútua. Evidenciando-se assim um espaço e uma prática educativa, 
quando se respeita esse processo numa dinâmica que possibilite novas interações a 
aproveitamento das informações para construção de estratégias que minimizem o problema 
e amplifiquem as mudanças imprimidas nos sujeitos em recuperação (GUIDOLIN, 2006). 

Observa-se, também, o prazer de ser-estar junto, a proximidade, a sensação de 
pertencimento, a valorização de cada um e de todos, o afeto, a confiança e o respeito 
mútuos formam o solo perfeito para a solidariedade e para a manifestação da potência, da 
força de cada um e do grupo, favorecendo a percepção de outras possibilidades de ser e 
viver saudável, de enfrentar o viver cotidiano e de transformar a si e ao mundo (GUIDOLIN, 
2006). 

 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A psicoterapia de grupo mostra-se como um importante espaço de expressão dos 
seus membros, em que lhes é oportunizado o ouvir e o verbalizar, onde sentimentos como 
angústias, medos, ganhos e perdas passam a serem externados, compartilhados ao grupo. 
Portanto, tornam-se mais facilmente compreendidos, aceitos e, a partir desse 
compartilhamento são melhores e mais efetivas as respostas ao tratamento. 

Considerando a complexidade do problema e as estatísticas da alta incidência de 
pessoas alcoolistas, mostra-se ainda mais importante estudos acerca de tratamentos 
efetivos e tornem mais difícil a recaída, trabalhando, ainda, o lado emocional e social dos 
dependentes, com princípios de humanização, olhares e atitudes empáticas. 
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 O DIREITO SISTÊMICO EM METAMORFOSE COM A NATUREZA E A COMUNIDADE: 
rumo a uma ecologia do direito. 

 

Ana Karla Coelho dos Santos Lima – UNIBALSAS   
Maria Eduarda Meneses Moreira - UNIBALSAS  

César Augusto Danelli Júnior – UNIBALSAS 

 

1. INTRODUÇÃO  

Fritjof Capra e Ugo Mattei articulam uma reflexão possível no sentido de tentar mostrar 
como o paradigma mecanicista que de alguma forma moldou a ciência para explorar e dominar a 
natureza também foi exportado para o direito a fim de “naturalizar” a apropriação de recursos 
naturais e a privatização dos bens e recursos comuns. Assim, tomando como questão central a 
respectiva tese, algumas temáticas se levantam, dentre as quais: a) as leis da natureza e a 
natureza do direito; b) a “evolução” do pensamento científico e jurídico ocidental; c) o legado da 
modernidade; d) a possiblidade de transformação ecológica no direito; e) a urgência de 
desconectar o direito do poder e da violência e f) a tarefa de dar soberania às comunidades. Nesta 
senda, estas problemáticas são os indicativos teóricos que, de uma forma ou de outra, demarcam 
as fronteiras e os pontos de partida do projeto desta pesquisa, movendo, pelo menos num 
primeiro plano, a tarefa de compreensão e de análise crítica destes fenômenos.  

Nesta vereda, a constante mecanização do direito herdada pela tradição da modernidade 
atravessa e, neste sentido, encharca as normas do nosso ordenamento jurídico que, 
consequentemente, acaba moldando a concepção de toda uma comunidade, sobretudo, no que 
se refere ao meio ambiente e, principalmente, na interação com o mesmo e no seu usufruto. 
Deste modo, ao esmiuçar as consequências destrutivas da armadilha mecanicista causada pelo 
projeto moderno, é necessário compreender a necessidade da mudança da perspectiva presente 
no direito desde a modernidade, considerando, como ponto de partida, o advento da revolução 
científica que, dentre outras coisas, motivou a dinâmica do mundo como uma máquina e do ser 
humano enquanto aquele que possui a pretensão de dominá-la.  

Assim, na obra A Revolução Ecojurídica: o Direito Sistêmico em Sintonia com a Natureza e 
a Comunidade, nota-se que há, de um lado, um laço evolutivo entre a ciência e o direito. Essa 
construção evolutiva apresentada na obra tem sua base na substituição da concepção holística 
para a concepção mecanicista. Para que se entenda os princípios basilares da ecologia do direito, 
é necessário que haja uma tentativa de reconstrução histórica que procure seguir os rastros da 
transformação da percepção da natureza e de sua relação com a sociedade e a economia. Sendo 
assim, busca-se propor alternativas nos âmbitos social e jurídico para que contribuam 
coletivamente com a mudança de paradigma da concepção mecanicista a respeito da natureza, 
do direito e da comunidade. 

 

2. METODOLOGIA  

Esta pesquisa se propôs a ler e, por conseguinte, sistematizar os escritos que compõem o 
livro Revolução Ecojurídica: O Direito Sistêmico em Sintonia com a Natureza e a Comunidade, de 
Fritjof Capra e Ugo Mattei (2018), articulando uma leitura comparada, no sentido de trazer outras 
fontes que tratam da mesma questão, relacionando, desta forma, a pesquisa proposta em diálogo 
com referenciais possíveis sobre a possibilidade de uma ecologia do direito e suas relações com o 
mundo, sobretudo, nas esferas da política, da economia e das questões ambientais. 
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3. RESULTADOS E DISCUSSÃO  

Logo após o enfraquecimento da concepção holística da realidade, a modernidade trouxe 
consigo a percepção através da metáfora do mundo como uma máquina, evidenciando o domínio 
humano sobre a natureza, além da visão racionalista e atomista da própria sociedade, sendo um 
conjunto de elementos que compõem à realidade social de forma individualizada. Contudo, essa 
visão do mundo como uma máquina produz, de acordo com Capra e Mattei, uma espécie de 
armadilha mecanicista, onde os motivadores dessa concepção não conseguem mais manter o 
controle das ações de instituições jurídicas – que objetivam lucros imediatos –, mesmo quando 
essas ações acarretarem danos ecologicamente destrutivos. Desta maneira, a armadilha 
mecanicista se encontra nesse desequilíbrio e desregramento do comportamento humano que já 
não são capazes de refletir o custo de suas ações perante a sociedade e o meio ambiente. 
(CAPRA; MATTEI, 2018).  

Contudo, se passarmos a ter consciência de que as leis da natureza e as leis humanas 
não devem ser moldadas pela visão de mundo mecanicista, podemos evitar essa perda de 
autonomia, desordem e, principalmente, destruição ininterrupta do meio ambiente. Com isso, as 
leis humanas configuram-se num reflexo de todo esse conjunto de pensamentos e práticas 
mecanicistas, incluindo a concentração e individualização de capital e poder (pois o poder 
correspondente à comunidade foi totalmente transferido aos detentores dos novos meios de 
produção), além de ocasionar a destruição dos recursos naturais e culturais devido ao constante 
incentivo à transformação dos commons em capital.  

 O conhecimento das bases ideológicas presentes nos bastidores dos discursos 
dominantes a respeito do Direito, pode fazer com que a comunidade produza soluções 
politicamente mais corretas ecologicamente, já que os indivíduos são os criadores e usuários do 
direito, e que essa ideia funciona muito mais quando se é pensado no âmbito da coletividade. 
Essa percepção compartilhada não vê as pessoas de forma individualizada, mas sim como 
elementos que compõem redes de relações sociológicas (e ecológicas), baseadas na concepção 
sistêmica da natureza, dos indivíduos e de suas interações.  

É possível perceber que o elemento basilar dessa nova proposta de ordenamento jurídico 
passa a ser a comunidade em sua totalidade e não mais o indivíduo, como enfatiza a perspectiva 
mecanicista centrada em um individualismo radical. Para o alcance do que a revolução ecojurídica 
propõe, é necessário desconsiderar a ideia mecanicista do direito como um ordenamento fechado 
de normas profissionais elaboradas e organizadas em torno de um princípio de soberania política, 
tendo em vista que o direito não se trata de um sistema inacessível, mas sim de um sistema 
dinâmico, presente no cotidiano de todos e que aborda os comportamentos éticos e sociais, pois 
trata-se de um bem ou recurso comum a todos no âmbito da comunidade. As mudanças 
institucionais e sociais apresentadas são cruciais para eliminar o atual sistema extrativista e não o 
generativo. 

 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

A revolução ecojurídica talvez seja um dos primeiros esforços reflexivos a traçar um 
paralelo entre as histórias do direito e das ciências da natureza desde a antiguidade até a época 
moderna, demonstrando que, nas últimas décadas, a ciência deixou de ver o mundo natural como 
uma espécie de máquina e passou a enxergá-lo sob uma perspectiva sistêmica, em que o mundo 
é compreendido como uma imensa rede de comunidades fluidas cujas interações dinâmicas se 
configuram enquanto objeto fundamental de estudo e análise na contemporaneidade. Neste 
sentido, verifica-se como radicalmente importante a tematização acerca dos princípios ecológicos 
que sustentam a vida em nosso planeta e a relação destes mesmos princípios com o direito, 
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buscando, deste modo, levantar a crítica que gira em torno dos riscos do direito permanecer preso 
ao velho paradigma mecanicista e, por conseguinte, do fenômeno do consumismo desenfreado 
que alcança altíssimos níveis de poluição. Assim, tanto a economia global de nossos dias como a 
ordem jurídica nela inscrita são manifestamente insustentáveis, e uma nova ordem ecojurídica – 
baseada na cultura ecológica, no justo compartilhamento dos bens e recursos comuns, no 
engajamento cívico e na participação – faz-se crucialmente necessária neste momento. 

Por derradeiro, pensando numa possível mudança de realidade, faz-se necessário, 
considerando, aqui, a perspectiva teórica dos autores estudados, que haja uma espécie de 
transição do paradigma econômico e reducionista que, inclusive, condiciona a construção do 
direito, para um paradigma ecológico, que se volte contra as práticas puramente extrativistas, 
começando um movimento de construção normativa local de profunda ecologização do direito, 
para que, aos poucos, sejam ampliadas numa perspectiva global, configurando-se, portanto, numa 
questão de bem comum. 
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MULHERES ENCARCERADAS: Um estudo sobre a prisão feminina, o exercício da 
maternidade na UPR de Balsas e a dignidade da pessoa humana  

 

Francisco Leilson Santos Sousa – UNIBALSAS 1 
Larissa Ferreira Alves – UNIBALSAS 2 

Vitória Natasha de Sousa Moura – UNIBALSAS 3 
Gabrielle Paloma Santos Bezerra Couto– UNIBALSAS4 

 

1. INTRODUÇÃO  

O presente trabalho pretende verificar a situação da prisão feminina em um contexto geral, 
bem como analisar como se dá o exercício da maternidade dentro da Unidade Prisional de 
Ressocialização (UPR) do município de Balsas/MA, levando em consideração a relação entre 
mulheres, prisão e o princípio da dignidade da pessoa humana. A pesquisa parte da discussão 
acerca da criminalidade feminina e como esta foi negligenciada, tanto pela criminologia quanto 
pelas políticas públicas, apontando que a mulher no cárcere é vista sob lente masculinizada da 
sociedade patriarcal.  

A relevância deste estudo se dá em razão do aumento da criminalidade feminina e na 
importância de reconhecer a perspectiva de gênero no sistema prisional brasileiro, fundamental 
para respeitar as especificidades da população feminina encarcerada. 

Neste sentido, o problema a ser investigado é: como a mulher é vista e tratada no sistema 
prisional brasileiro? São assegurados tratamentos diferenciados pelas suas especificidades 
biológicas? O sistema prisional atende às necessidades básicas das detentas no que diz respeito 
ao exercício da maternidade, respeitando assim a dignidade da pessoa humana? Qual o perfil da 
população carcerária da UPR de Balsas e quais as adequações/condições da Unidade para o 
exercício da maternidade?   

Assim, a pesquisa objetiva investigar uma possível conformidade do sistema prisional, em 
específico na UPR de Balsas/MA ao disposto na legislação, averiguando a adequação do referido 
estabelecimento prisional para o recebimento dessas mulheres, inclusive das gestantes, 
puerperas e mães de crianças. 

 

2. METODOLOGIA 

O estudo desenvolve-se realizando levantamento bibliográfico em literatura correlata ao 
tema, onde se investiga as causas e consequências da criminalidade feminina; posteriormente, 
análise jurisprudencial e da legislação pertinente no que concerne aos direitos e as condições das 
presas sob a égide princípio da dignidade humana e por fim, pesquisa de campo para verificação 
in loco sobre a adequação na Unidade Prisional de Ressocialização (UPR) de Balsas/MA ao 
expresso em lei, esta última impossibilitada em virtude da pandemia do Covid-19.  

Neste sentido, o artigo divide-se em 3 tópicos principais. O primeiro trata sobre a mulher 
inserida no sistema carcerário, destacando como a mulher infratora historicamente é vista e 
tratada pelo sistema penal e pela criminologia, trazendo à pauta a questão da sua dupla 

                                                           
1 Acadêmico do curso de Direito. E-mail: le.ilsonsantos@hotmail.com 
2 Acadêmica do curso de Direito. E-mail: Alvesb152@outlook.com 
3 Acadêmica do curso de Direito. E-mail: vitoriansmoura@outlook.com 
4 Professora orientadora do curso de Direito. E-mail: gabriellepaloma.couto@gmail.com 
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estigmatização. Traça ainda um perfil da mulher encarcerada deixando evidente, inclusive, com 
relação a esse grupo, a possível existência de uma seletividade penal. 

Na sequência, trata-se acerca do princípio da dignidade da pessoa humana. São trazidos 
textos legais e documentos internacionais que prometem um tratamento diferenciado às mulheres 
presas, em especial as gestantes e mães de crianças, como forma de garantia da dignidade 
dessas mulheres e de seus filhos. 

Por fim, aborda-se o exercício da maternidade na UPR de Balsas/MA, procurando-se 
verificar se a Unidade possui condições adequadas para o recebimento de detentas, inclusive 
para gestantes, puerperas e mães. 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO  

A implantação do sistema penitenciário no Brasil deslumbra a mulher criminosa como uma 
degenerada que transgrediu seu papel feminino.  Esse pensamento transpassa até os dias atuais 
e repercute duramente a vida da mulher que comete alguma infração. Estudos apontam que o 
sistema penal brasileiro é a representação da desigualdade social, pois aqueles que são 
encarcerados são os mesmos que sofrem constante marginalização. O cárcere brasileiro é um 
atentado contra a dignidade humana e cria um etiquetamento, estigma social, invisibilidade e 
reforça a exclusão social dos encarcerados (MIYAMATO E KROHLING, 2012).  

Reflexo dessa desigualdade social é visto no perfil dessas mulheres encarceradas, que 
são geralmente negras (62%), jovens entre 18 e 29 anos (50%), solteiras (62%), com baixa 
escolaridade (apenas 15% com ensino médio completo) e mães (74%) (INFOPEN, 2017). 

No campo da execução penal, à luz do princípio da dignidade da pessoa humana e 
considerando as especificidades do gênero feminino, no decorrer do tempo foram sendo criados 
diversos regramentos legais, com o fito de garantir à elas, em especial às gestantes, puerperas e 
mães, um tratamento diferenciado. Podendo ser citados: 

 

- Cumprimento de pena em estabelecimento próprio (5º, XLVIII1, da CF/88, art. 37, CP e art. 
82, §1º, LEP); 

- Obrigatoriedade de berçários em estabelecimentos penais femininos, para que as detentas 
possam cuidar dos filhos no mínimo até os 6 (seis) meses de vida (art. 83, §2º, LEP); 

- Penitenciária com seção para gestante e parturiente e de creche para abrigar crianças 
maiores de 6 (seis) meses e menores de 7 (sete) anos (art. 89, LEP). 

- Possibilidade de substituição da prisão preventiva pela prisão domiciliar quando a mulher for 
gestante ou for mãe ou responsável por crianças ou pessoas com deficiência (art. 1º, Lei nº 
13.769/18 e art. 41, §4º, IV e V da Lei nº 13.257/2016). 

 

À luz do exposto, nota-se que o legislador preocupou-se (ainda que vagarosamente) em 
estabelecer garantias às mulheres presas, inclusive às gestantes, como forma de proteger a 
dignidade humana desse grupo. Todavia, a realidade prisional brasileira deixa evidente o gritante 
desrespeito aos regramentos legais, a começar pelo déficit na quantidade de estabelecimentos 
penais, inclusive nos estabelecimentos penais femininos (neste caso, diga-se, os que atendem às 
especificidades do gênero), sendo eles em sua maioria mistos (INFOPEN, 2017). 

                                                           
1 “a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, de acordo com a natureza do delito, a idade e o sexo do 
apenado.” 
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O Levantamento Penitenciário Nacional de Informações Penitenciárias – INFOPEN de 
2017 mostra que apenas 7% dos estabelecimentos penais no país destinam-se ao público 
feminino e 16% são caracterizados como mistos (os demais são exclusivamente masculinos), 
onde há alas/celas destinadas ao público feminino. Todavia, o próprio levantamento destaca que 
esses estabelecimentos mistos foram pensados para o público masculino e posteriormente 
adaptados ao público feminino, deixando evidente a impossibilidade de esses locais atenderem 
adequadamente às especificidades do gênero feminino (INFOPEN, 2017). 

De encontro a essa realidade o Estado do Maranhão possui apenas 1 estabelecimento 
penal feminino, com espaço adequado para o recebimento das detentas, contendo unidade 
materno-infantil, para garantia da permanência dos filhos com as mães durante o período de 
amamentação, conforme estabelecido na CF/88 (art. 5º, L) e na LEP (art. 83, § 2º) e 4 
estabelecimentos penais mistos (nas cidades de Balsas, Pedreiras, Timon e Davinópolis) 
(DEPEN, 2020). 

No tocante ao município de Balsas/MA, a priori, o intuito seria de uma pesquisa local à 
UPR, com uso de questionários destinados às detentas e a administração da penitenciária para, a 
partir disto, realizar um levantamento de dados acerca da efetividade das disposições legais na 
unidade municipal. Todavia, reitera-se que em virtude das medidas de proteção contra a 
propagação do novo Corona vírus (COVID-19) e com a devida observância a Recomendação nº 
62, de 17 de Março de 2020, do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), não foi possível a entrada 
na UPR. 

 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Nesta investigação ficou evidente que a mulher é invisibilizada e tratada de forma 
secundária no âmbito da justiça penal e também no âmbito da criminologia. Essa invisibilidade é a 
reprodução da visão machista e sexista que regula a o papel do homem e da mulher na 
sociedade.  

No que diz respeito a fundamentos legais que assegurem o exercício da maternidade e o 
respeito à dignidade da pessoa humana a legislação pátria tem positivado diversas formas de 
garantias e proteção a esse direito. Contudo, esta pesquisa mostrou que entre o que a lei 
assegura e a realidade da população carcerária feminina existe um contraste gigantesco, pois no 
sistema prisional o que se observa de forma reiterada é o desrespeito às garantias fundamentais, 
perceptíveis através de fatores como superlotação e falta de estabelecimentos próprios que 
atendam as especificidades do gênero feminino. 

No estudo da UPR de Balsas/MA não foi possível uma análise precisa in loco, como 
objetiva a priori essa pesquisa. Contudo, segundo dados do DEPEN 2020, a UPR de Balsas/MA 
está entre as 4 Unidades mistas presentes no Maranhão. Isso leva a concluir que estes 
estabelecimentos foram pensados inicialmente para o público masculino e posteriormente 
adaptados para a população carcerária feminina, deixando evidenciada a falta de adequação para 
as especificidades do gênero, em especial para o exercício da maternidade. 
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Fortalecimento da relação do homem com o ambiente por meio de práticas 
agroecológicas na cidade de Balsas-MA 

 

Ailton Barbosa da Silva Costa - Graduando no Curso de Agronomia, UEMA/CESBA. 
Dr.Adriana Araújo Diniz – Professora do Curso de Agronomia UEMA/ CESBA. 

Antônio Santana Batista de Oliveira Filho - Mestrando em Agronomia (Produção Vegetal), FCAV/UNESP. 

 

1. INTRODUÇÃO 

O crescente descaso com o meio ambiente e as práticas costumeiramente imprudentes 
vividas pela sociedade tem sido preocupantes, tornando necessário refletir como mudar essa 
realidade ou minimizá-la (Dias et al., 2017). 

Das diversas formas de se reverter a situação, destaca-se a geração de indivíduos cientes 
de suas responsabilidades com o ambiente, com a preservação dos recursos e com as gerações 
futuras (Freire e Almeida, 2018), desenvolvendo em cada um deles uma preocupação com suas 
próprias ações inconscientes (Loureiro et al., 2018). 

Pensando nisso, o objetivo do trabalho é fortalecer a relação dos indivíduos com o meio 
ambiente através de práticas agroecológicas, tendo como público alvo crianças da Zona Urbana 
de Balsas-MA. 

 

2. METODOLOGIA 

O projeto foi desenvolvido na Escola Municipal Monsenhor Clóvis Vidigal, localizada na 
Zona Urbana, no município de Balsas-MA. A instituição pertence à rede publica de ensino e não 
apresenta canteiros, áreas verdes, hortas ou separação de lixo, por tanto como forma de melhorar 
a ambientação de estudo dos alunos, escolheu-se esta escola para a implantação do projeto. 

Com a presença da orientadora e orientado da Uema, assim como, a diretora e 
coordenadora pedagógica da escola foi realizado, previamente, uma reunião estabelecendo o 
cronograma das atividades a serem aplicadas e outros pontos do projeto. A partir disso, a turma 
escolhida foi do oitavo ano A. As atividades foram trabalhadas durante os horários das disciplinas 
de Ciências e Matemática, as quais eram ministradas duas vezes por semana. Com a participação 
presencial dos alunos realizou-se palestras, debates e roda de leitura para a melhor compreensão 
dos discentes sobre o meio ambiente, com participação de 28 alunos. 

Para obtenção de dados representativos do conhecimento dos alunos sobre os assuntos 
pertinentes a este, após as palestras foi aplicado um questionário com perguntas básicas de 
múltiplas escolhas, e posteriormente os dados foram analisados e interpretados. No decorrer do 
projeto, o mesmo foi adequado para a forma remota, onde se utilizou plataformas online. Criou-se 
um grupo em um aplicativo de conversas, onde os alunos participantes tinham acesso ao 
conteúdo e ao final das atividades os alunos receberam um pequeno questionário abrangendo os 
aspectos da importância dos conteúdos e também aspectos do palestrante, como forma de 
avaliação das atividades realizadas. 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

As palestras e debates apresentavam temas que abrangiam a questão ambiental, o 
descarte correto do lixo, tipos de poluição e como evita-las, árvores frutíferas do Brasil, processo 
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de produção de mudas e materiais alternativos no processo (Figura 1). Houve grande participação 
dos alunos e percebeu-se que os mesmos já possuíam certo conhecimento sobre o assunto 
apresentado, pois, segundo o professor das disciplinas de ciências e matemática, o tema tinha 
sido abordado em sala como forma de despertar em cada discente um pensamento de 
conscientização ambiental. 

 

Figura 1- Conteúdo sendo repassado por meio de palestras aos alunos do oitavo ano da escola Municipal 
Monsenhor Clovis Vidigal, Balsas-MA. 

Fonte: Costa, 2020. 

 

Fez-se um questionamento aos alunos a respeito da definição de Educação Ambiental. 
Vinte e cinco alunos responderam que é um processo que forma indivíduos preocupados com o 
meio ambiental e seus problemas (Figura 2). O que se afirma com os estudos de Carvalho et al. 
(2020) avaliando a percepção ambiental de alunos do 6º ano de escolas públicas na cidade de 
Santa Maria-RS, em que os discentes compreenderam que a sobrevivência e qualidade de vida 
do ser humano depende de sua relação de preservação e uso consciente dos recursos naturais. 
Com os três alunos que não responderam de forma correta, foram necessários um breve 
esclarecimento a respeito da Educação Ambiental. Com isso, os alunos se mostraram adeptos à 
ideia de que a educação ambiental é de grande importância para a formação de cidadãos. 
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Figura 2 – Importância da educação ambiental segundo os alunos do oitavo ano da escola Monsenhor Clovis 
Vidigal em Balsas, MA 

Fonte: Costa, 2020. 

 

Os discentes deram sua opinião a respeito de um questionário enviado de forma remota 
que abrangia os conteúdos ministrados. Dessa forma, seis estudantes afirmaram que as 
palestras, bem como as outras atividades tiveram um alcance parcial. Isso porque os assuntos 
repassados não apresentaram algo novo além do que eles já viram (Figura 3). Explica-se isto, de 
acordo com a pesquisa de Brito et al. (2016) que a maioria dos alunos fica informada sobre  o  
Meio  Ambiente, através de jornais e internet, deixando claro que existem outras  fontes  de 
informações tão relevantes quanto os livros e palestras, contudo na prática alguns não aplicam 
esses conhecimentos adquiridos 

 

 

Figura 3 – Avaliação dos alunos do oitavo ano a respeito da profundidade alcançada pelas palestras 
ministradas na escola Monsenhor Clovis Vidigal em Balsas, MA 
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4. CONCLUSÕES 

Constata-se que educação ambiental é trabalhada pelos professores em sala de aula. E os 
alunos compreendem e considera importante a implantação do tema Meio Ambiente inserido no 
meio escolar. Mas, ainda há uma deficiência de atividades práticas concernente à educação 
ambiental escolar. E os alunos afirmam que é importante a frequência de práticas educativas 
trabalhadas em sala de aula pelos professores. 
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INFLUÊNCIA DA ADUBAÇÃO NITROGENADA COM E SEM USO DE  SILÍCIO NO 
DESENVOLVIMENTO DA ABOBRINHA DE TRONCO CV.  CASERTA 

 

Ailton Barbosa da Silva Costa - Graduando no Curso de Agronomia, UEMA.  
 Dr. Anailson de Sousa Alves - Doutor em Manejo de Solo e Água/UFERSA. 

José Antonio Silva Souza - Graduando no Curso de Agronomia, UEMA. 
 

 

1. INTRODUÇÃO 

A abobrinha italiana ou de moita (Cucurbita pepo L.) destaca-se como uma das dez  
hortaliças de maior importância do país, considerando o seu valor econômico e produção, é uma  
das hortaliças mais consumidas no Brasil (OLIVEIRA et al., 2013).  

O nitrogênio influencia os processos envolvidos no crescimento e desenvolvimento de  
plantas alterando a relação fonte-dreno e, portanto, a distribuição de assimilados entre vegetativo  
e reprodutor (PÔRTO et al., 2014). As pesquisas científicas demonstram o envolvimento  
estrutural, fisiológico e bioquímico do silício na vida das plantas, com funções bastante diversas 
(MOREIRA et al., 2010).  

Dessa forma, objetiva-se com este projeto avaliar a influência de doses de nitrogênio e  
silício, no crescimento e desenvolvimento de plantas de abobrinha de moita, cv. Caserta, na  
mesorregião Sul Maranhense. 

 

2 METODOLOGIA 

O experimento foi realizado na Fazenda Santa Fé, localizado no município de São  
Raimundo das Mangabeiras- MA. Antes da instalação do experimento, foram coletadas amostras  
compostas na camada de 0-20 cm de profundidade para análise física e fertilidade do solo. O  
solo foi preparado por aração sequenciado por gradagem. Os tratamentos foram distribuídos em  
blocos casualizados em esquema fatorial 5 x 2, constituídos por cinco doses de nitrogênio: (0,  50; 
100; 150 e 200 Kg ha-1) utilizando a ureia, com e sem silício utilizando o dióxido de silício  (100% 
SiO2), perfazendo 30 parcelas experimentais. As doses de N foram parceladas igualmente  e 
aplicadas em duas vezes, a primeira aos 20 DAP (Dias Após o Plantio) e a segunda aplicação  
aos 40 DAP. O silício foi parcelado igualmente em duas aplicações, sendo a primeira aos 35  DAP 
e a segunda aos 45 DAP. A parcela experimental foi constituída de seis plantas, sendo três  
plantas úteis com espaçamento entre linhas de 1,0 m e 1,0 m entre plantas com área de 180 m2. 

Foram avaliadas as seguintes características: Altura da planta, número de folhas por 
planta,  massa fresca e seca da planta, índice SPAD. 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A adubação com silício incrementou a altura de plantas da abobrinha cv. Caserta (Tabela  
1). Este fato pode se justificar através da absorção do silício pela planta, pois o mesmo quando  
absorvido e depositado na parede da célula vegetal, não se move mais, posteriormente se  
polimeriza e provoca a formação de uma dupla camada de silício cuticular, ocorrendo  
enrijecimento da parede, o que traz diversos benefícios já comprovados, seja em fatores abióticos  
e/ou bióticos (TAIZ & ZAIG, 2013). 
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Tabela 1. Desdobramento da interação significativa da altura de plantas da abobrinha cv.  
Caserta em função da adubação com silício.  

Adubação (kg ha-1) AP 
0 31,52 b 
40 36,80 a 

Média 35,17 
CV% 12,46 

*Médias seguidas de mesma letra na coluna não diferem estatisticamente entre si, pelo teste de Tukey a 5% de  

probabilidade. 

 

A adubação com nitrogênio alterou significativamente o número de folhas por planta na  
cultura estudada. Os resultados evidenciaram que quando se aumenta a dose de nitrogênio  
proporcionalmente aumenta a quantidade de folhas por planta (Tabela 2). 

 

Tabela 2. Desdobramento da interação significativa do Número de folhas por planta (NFP) 
da  abobrinha cv. Caserta em função da adubação nitrogenada.  

Doses de N NFP 
0 Kg ha-123,89 b 
50 Kg ha-123,16 b 

100 Kg ha-126,27 b 
150 Kg ha-133,20 a 
200 Kg ha-132,80 a 

CV% 10,87 
Média 27,86 

*Médias seguidas de mesma letra na coluna não diferem estatisticamente entre si, pelo teste de Tukey a 5% de  
probabilidade. 

 

Como mostra a Tabela 3, adubação nitrogenada alterou de forma significativa a massa 
fresca da planta, onde à medida que houve o aumento na dose de nitrogênio, ocorreu um 
incremento na massa fresca das plantas, verificando-se na dose de 200 kg há-1 um valor de 1,8  
vezes maior que a dose 0 kg há-1, apresentando uma massa de 286,19 g e 152,40 g,  
respectivamente. 

 

Tabela 3. Desdobramento da interação significativa da massa fresca de folhas por planta 
(MFP) da abobrinha cv. Caserta em função da adubação nitrogenada.  

Doses de N MF (g) 
0 Kg ha-1152,40 c 
50 Kg ha-1154,85 c 

100 Kg ha-1242,91 b 
150 Kg ha-1248,36 b 
200 Kg ha-1286,19 a 

CV% 10,87 
Média 27,86 

*Médias seguidas de mesma letra não diferem estatisticamente entre si, minúscula na coluna, pelo teste de 
Tukey a  5% de probabilidade. 
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Os resultados evidenciaram que houve diferença significativa para a variável massa seca  
(MS) para as doses de nitrogênio. O aumento das doses crescentes de N na planta proporcionou 
uma maior massa seca da planta especialmente entre as doses 100 kg ha-1 e 200 kg ha-1 com  
26,27 g e 32,80 g, respectivamente, como mostra o desdobramento da interação significativa da  
massa seca de folhas por planta da abobrinha cv. Caserta em função da adubação nitrogenada  
(tabela 4). 

 

Tabela 4. Desdobramento da interação significativa da massa seca de folhas por planta 
(MSFP)  da abobrinha cv. Caserta em função da adubação nitrogenada. 

 

Doses de N MSFP 
0 Kg ha-123,89 b 
50 Kg ha-123,16 b 

100 Kg ha-126,27 b 
150 Kg ha-133,20 a 
200 Kg ha-132,80 a 

CV% 12,34 
Média 214,17 

*Médias seguidas de mesma letra na coluna não diferem estatisticamente entre si, pelo teste de Tukey a 5% de  
probabilidade. 

 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A adubação com silício aumenta a altura das plantas na abobrinha cv. Caserta.  

A adubação nitrogenada aumenta o número de folhas da planta, na massa fresca e seca 
das  folhas da cultura avaliada.  

Não houve influência da interação entre adubação nitrogenada e silicatada na cultura da  
abobrinha cv. Caserta. 
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BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR E TECNOLOGIAS DIGITAIS: prescrições 
curriculares para a formação inicial de professores 

 

Letícia Aparecida Nunes Moraes - UEMA  
Ana Patrícia Sá Martins - UEMA 

 

1. INTRODUÇÃO 

Segundo Marcuschi & Xavier (2004), a existência de bate-papos por escrito, em tempo 
real, fóruns eletrônicos de discussão, comunidades virtuais, e-mails, simultaneidade de textos, 
sons e imagens dividindo um mesmo espaço de interpretação (hipertexto) são usos de 
configurações textuais que poderíamos chamar de gêneros digitais. Eles, por sua vez, exigem 
outras competências, geram eventos de letramento novos e demandam gêneros próprios que 
precisam ser sistematizados, para sua melhor compreensão e utilização. Essa constatação 
desafia os professores universitários a proporcionarem aos futuros docentes mais oportunidades 
de aprender a ler, escrever, ver, manipular e se comunicar com gêneros digitais (SNYDER, 2009). 
Nesse sentido, para verificar os discursos oficiais e normativos acerca dessa situação, a seguinte 
questão motiva a proposição de nossa pesquisa: Quais as prescrições curriculares para a 
formação inicial de professores, quanto ao ensino de língua com as tecnologias digitais? 

Em face da exposição colocada, nosso trabalho, fruto de uma pesquisa de iniciação 
científica em andamento, se propõe a analisar o discurso normativo presente na Base Nacional 
Comum para a Formação Inicial de Professores da Educação Básica - BNC-Formação (2019), 
assim como currículo do curso de Letras, do CESBA/UEMA (Centro de Estudos Superiores de 
Balsas, campus Universidade Estadual do Maranhão), para investigarmos prescrições quanto ao 
trabalho docente com as tecnologias digitais, fomentando os processos de autonomia na 
formação dos futuros professores de Língua e Literatura Portuguesa. 

 

2. METODOLOGIA 

Para o desenvolvimento do referido estudo, empreenderemos uma pesquisa qualitativa, de 
cunho bibliográfico e documental. Desse modo, selecionaremos documentos oficiais e curriculares 
que prescrevem as orientações para os cursos de licenciatura e, em específico, o currículo de 
Letras, do Departamento de Letras do Centro de Estudos Superiores de Balsas. 

A partir da ponderação temática da nossa pesquisa, daremos ênfase ao Parecer CNE/CP 
nº 22/2019, do Conselho Nacional de Educação (CNE), que atualiza as Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Formação Inicial de Professores para a Educação Básica e institui a Base 
Nacional Comum para a Formação Inicial de Professores da Educação Básica – denominada 
BNC-Formação.  

O Círculo de Bakhtin e a Teoria/Análise dialógica do Discurso subsidiarão nossas 
categorias analíticas, uma vez que este estudo está inserido num contexto discursivo oficial e 
prescritivo. Para tanto, consideramos que as vozes presentes nessa rede de discursos 
caracterizavam uma relação dialógica entre os “ditos” dos docentes, que formularam o currículo 
do curso de Letras do Cesba e as prescrições oficiais. Nessa perspectiva, elencamos como 
nossas categorias analíticas: valoração, polifonia e dialogismo.  
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3. RESULTADOS E DISCUSSÃO  

Esta pesquisa está em andamento, desse modo os resultados aqui apresentados são 
parciais. Assim como a BNCC da Educação Básica, a BNC-Formação (2019) adota competências 
que serão norteadoras da organização dos conteúdos curriculares a serem trabalhados nas IES, 
propondo competências e habilidades que o licenciado deve adquirir no seu processo de 
formação, considerando as novas demandas colocadas ao professor da atualidade.   

Segundo Pereira (2014, p. 178), na perspectiva bakhtiniana, todo discurso é sempre 
marcado pela valoração de uma dada ideologia, a qual é tida como expressão de uma tomada de 
posição determinada (MIOTELLO, 2005, p. 169). A BNC-Formação (2019, p. 12), enfatiza que as 
competências digitais “[...] também são essenciais para a docência no século XXI e para as 
perspectivas de qualidade educacional em uma contemporaneidade fundada em fenômenos 
digitais”. Assim, ao destacar como essenciais as competências digitais para os docentes, o 
documento revela uma valoração com relação à aquisição dessas competências. 

As competências profissionais docentes são compostas por três dimensões: 
conhecimento, prática e engajamento, as quais se integram e são interdependentes, não havendo 
assim relação de hierarquia. Com relação às competências gerais docentes, destacamos abaixo a 
competência de número 4 e com relação às competências profissionais docentes destacamos 
mais duas competências, no que diz respeito ao uso de tecnologias: 

4. Utilizar diferentes linguagens – verbal, corporal, visual, sonora e digital – para se 
expressar e fazer com que o estudante amplie seu modelo de expressão ao partilhar 
informações, experiências, ideias e sentimentos em diferentes contextos, produzindo 
sentidos que levem ao entendimento mútuo. (BRASIL, 2019, p. 17, grifos nossos) 

 

3.2.3 Conhecer, entender e dar valor positivo às diferentes identidades e necessidades dos 
estudantes, bem como ser capaz de utilizar os recursos tecnológicos como recurso 
pedagógico para garantir a inclusão, o desenvolvimento das competências da BNCC e as 
aprendizagens dos objetos de conhecimento para todos os estudantes.  

3.2.4 Atentar nas diferentes formas de violência física e simbólica, bem como nas 
discriminações étnico-racial praticadas nas escolas e nos ambientes digitais, além de 
promover o uso ético, seguro e responsável das tecnologias digitais. (BRASIL, 2019, 
p. 21) 

 

Segundo a concepção bakhtiniana da linguagem, o Dialogismo é um “processo de 
comunicação interativo, no qual eu me vejo e me reconheço através do outro, na imagem que o 
outro faz de mim” (BEZERRA, 2012, p. 194). Nos trechos em que o documento enfatiza que o 
professor precisa utilizar de diversas linguagens, conhecer, entender e dar valor positivo às 
diferentes necessidades dos estudantes e promover o uso seguro e responsável das tecnologias 
digitais, percebemos a preocupação do documento de orientar o professor para que esse 
considere os interlocutores de sua ação, interaja e estabeleça diálogos com as necessidades dos 
estudantes. Assim, percebemos que o documento incita para que o professor assuma 
determinado posicionamento em relação ao como e para que utilizar as tecnologias digitais em 
seu trabalho.  

O docente, na perspectiva do documento, ultrapassa a visão tradicional daquele que tem o 
domínio absoluto de conhecimentos, informações e a capacidade de transmiti-los, passando 
também a desenvolver o domínio relacional, a habilidade de conviver na diversidade das 
situações em sala de aula e estar comprometido com sua atividade profissional (SOUSA, 2020, p. 
45).  
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A BNC-Formação (2019) define as competências profissionais referentes aos professores 
e está diretamente relacionado às aprendizagens essenciais previstas na BNCC (2018), as quais 
devem ser garantidas aos alunos ao longo da Educação Básica. Após a leitura do referido 
documento, é perceptível o interesse em recomendar a utilização de linguagens, gêneros e 
práticas pertencentes à esfera digital pelos professores ao longo de seu processo de formação e 
de sua carreira, de modo a promover a aquisição de capacidades pelo docente e o 
desenvolvimento de uma aprendizagem ativa, crítica e reflexiva pelos estudantes.  

Nesse sentido, reforçamos a pertinência deste estudo considerando a importância de um 
documento como a BNC-Formação (2019), o qual tem como função principal orientar a formação 
dos futuros professores, modificando os currículos das IES, de modo a preparar os docentes para 
as novas demandas presentes em sua atividade profissional. Almejamos, com a conclusão desta 
pesquisa, contribuir para as discussões acerca da formação inicial de professores de língua 
materna, especialmente no que diz respeito ao ensino mediado pelas tecnologias. 
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O BRINCAR E SE-MOVIMENTAR NA ROTINA DA CRIANÇA: NOVOS OLHARES 
PARA O PLANEJAMENTO EM TEMPOS DE PANDEMIA 

 

Marina Mattioni – UNIJUÍ 
Eduarda Virginia Burckardt Lorenzoni – UNIJUÍ 

 

1. INTRODUÇÃO  

O processo educativo envolve diferentes relações, troca de saberes, experiências e 
interações, como forma de reconhecimento de um lugar, grupo ou comunidade.  
Independentemente da etapa, é preciso que o docente provoque o espaço, dando voz para que 
esse sujeito possa trazer suas experiências e seus conhecimentos prévios. Como professores 
preocupados com o desenvolvimento da criança, as primeiras vivências devem ser provocadas 
dentro da Educação Infantil, com o objetivo de conhecer seu próprio corpo e explorar o lugar onde 
vive, bem como isso continua de forma mais intensa nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, 
interligadas com as brincadeiras, experimentando ainda mais o contato com a natureza e a 
usufruindo em prol da sua criatividade e imaginação.  

Essas situações de ensino e aprendizagem corroboram para as discussões das diferentes 
manifestações de linguagens, permeadas pelos conceitos do movimento e do brincar as diversas 
práticas que nos constituem como seres humanos. Através dessas manifestações estamos 
expostos em uma determinada sociedade que apresentará sentidos, culturas, emoções que 
durante toda a vida serão aprendidas e ressignificadas. 

Por conseguinte, o objetivo dessa escrita é debater sobre tais inquietações como: quais 
foram as dificuldades do professor em seu processo de adaptação de planejamento? E quais são 
os benefícios do brincar e do se-movimentar diante da pandemia que estamos vivendo? 
Realizando discussões, apontamentos e reflexões acerca de autores que defendem os conceitos 
do brincar e do se-movimentar. 

 

2. METODOLOGIA 

Este trabalho tem a característica de uma pesquisa teórica, a qual tem como propósito 
debater e atualizar-se teoricamente sobre a temática e suas codificações. Assim, este tem a 
intenção de buscar mais elementos para debater esta temática. Segundo Demo (1997) esta 
pesquisa é orientada para atualizar-se teoricamente e, sobretudo compartilhar teoricamente o 
conhecimento nas suas várias codificações. 

Analisando o trabalho do docente, é elaborado com cuidado para que em tempos de 
distanciamento social haja sentido em sua aprendizagem e para isso o planejamento é muito 
importante, principalmente quando se fala em questões como: adaptação de materiais, perguntas 
para os alunos sobre suas disponibilidades e seu espaço, para que o trabalho seja então realizado 
de forma efetiva. Vasconcellos (2000) afirma que planejar é organizar o plano inserindo-se na 
realidade dos alunos, isto é, colocando-se no seu lugar, como forma de refletir suas necessidades, 
decisões e intenções perante este lugar. 

Um processo que exige buscar maneiras de ensinar os conteúdos estabelecidos em 
documentos que norteiam a educação, partindo do que eles sabem e o que possuem e então 
organizando os assuntos para que tenham intencionalidade e significado para seu dia a dia. Outra 
questão, que chama a atenção com as crianças, é que para elas, o brincar é algo prazeroso e que 
proporciona alegria entre pessoas do seu convívio, principalmente no meio escolar. Apesar disso, 
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hoje é possível trazer um significado do se-movimentar e do brincar reunidos com a família nesse 
processo, como forma de alinhar suas relações.  

Outra questão importante é que esse movimento dentro da aprendizagem é considerado a 
essência para a vida, momento em que podemos construir nossas formas e conceitos, os quais 
são adotados pela sociedade. Esse movimento é visualizado dentro de três dimensões do “se-
movimentar” 1, ou seja, primeiro é a própria criança que deve descobrir-se, isto é, ser autor de 
suas atitudes. Segundo, ter conhecimento em trazer o significado que orientam as ações desse 
movimentar. E por último o docente deve respeitar, dar liberdade para a criança brincar, sem 
causar nenhum engessamento desse lugar que a criança quer e pode experimentar do seu jeito. 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

As convicções no ambiente escolar visam o lado espontâneo da criança, para que eles 
possam ter confiança e entrega perante as situações cotidianas. Consequentemente, no decorrer 
desse ano de 2020, o professor de Educação Física e o Pedagogo tiveram que refazer sua prática 
pensando não somente na interação de forma online, mas dialogando com esses alunos a fim de 
explorar seu ambiente que é a sua casa, na qual lhe constitui e por isso que ao reavaliar o 
planejamento foi preciso pensar em que espaço esse aluno tinha, qual o contato com a natureza, 
materiais disponíveis e tendo como suporte a família, no sentido de ajudar a conhecer o que o 
mundo lá fora lhe possibilita. Kunz (2017, p. 32) enfatiza que: 

 

é importante, portanto, que no mundo da criança, atualmente cada vez mais limitado quanto 
ao seu tempo e espaço para “Brincar e Se-movimentar”, o adulto sirva como um auxiliar 
ativo nas suas mais variadas vivências e experiências de vida. 

 

Acredita-se que com muitas formações, estudos e olhar sensível ao longo dos anos poderá 
ser efetivado de forma parcial o ensino híbrido, porém ainda existem muitas questões de 
desigualdades que precisam ser solucionadas, é preciso que desenvolvam políticas públicas que 
atendam as necessidades de todas as crianças, a fim de atingir toda a população. Enquanto isso 
não acontece, nossa parte enquanto formadores de opiniões e que visam a formação cidadã e a 
emancipação dos estudantes, é planejar pensando em que recursos esse aluno possui no seu 
espaço, respeitando seu tempo, sua personalidade, pois cada um carrega suas singularidades. O 
que se enxerga dentro das escolas, nessa aprendizagem à distância são movimentos e 
brincadeiras adaptadas que envolvem músicas, mímica, circuitos, movimentos do corpo que 
respeitam o espaço e os materiais disponíveis por esse aluno, sempre pensando em sua 
afetividade e sua emoção. Kunz (2017, p. 62) aborda que: 

 

se os professores desejarem garantir que os seus alunos tenham tempo para serem 
crianças e que sejam aceitas como se encontram no momento presente de sua vida, o 
brincar livre e espontâneo deve ser um conteúdo a ser seguido e valorizado em suas 
práticas. 

 

Pois a brincadeira não é apenas o envolvimento com algum eixo temático que está por trás 
de um conteúdo. A criança sente a necessidade de ser livre, explorar o que está fora, tocar em 
objetos, na natureza, isso também visa o seu desenvolvimento de forma integral. Para tanto, o 

                                                           
1 A expressão “Se-movimentar” corresponde a ação que a criança se apropria e compreende seu contexto a partir do 
movimento, que na maioria das vezes acontece através do brincar. No âmbito da Educação Física brasileira a 
expressão foi introduzida por Elenor Kunz (1991) com base em Buytendkjik, Gordjin, Tamboer, Trebels 
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criança precisa, com o ativo auxílio do adulto, aqui tanto o professor como os pais, desenvolver 
sua sensibilidade corporal, seus sentidos físicos, fomentar o sentir, o ver, o sentir, pois o 
desenvolvimento integral faz com que elas tenham experiências significativas e o aprender não se 
dá apenas nos moldes antigos (KUNZ, 2017). 

Dessa maneira, o planejamento que está sendo elaborado busca possibilitar momentos em 
que a criança, também conheça seu espaço fora e dentro de casa, usando utensílios que 
proporcionem brincadeiras espontâneas em que a criança possa ser o autor do brincar. Para 
Vigotski (1991), proporcionar estes momentos vai formando a autonomia, assim como o faz de 
conta para as crianças são ações verdadeiras da própria realidade. 

 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Em virtude disso, sabe-se da importância de adaptar nossos planos de aula, a fim de 
continuar oportunizando momentos em que a criança possa aprender e reconhecer seu lugar que 
é a sua casa, com o intuito de aprimorar sua visão, construindo um lugar de pertencimento, 
interações e afetividade entre família/responsáveis, além de que o brincar e o se-movimentar 
favorecem para que o aluno desenvolva seu lado emocional, que em tempos de pandemia está 
sendo de significativa importância para saber lidar com perdas, distância de pessoas e de lugares 
que deixam marcas de saudade e felicidade.  

Para tanto, no contexto escolar, precisamos ter claro que as expressões corporais devem 
seguir a lógica de um contrato com o corpo e não do corpo dotado de controle. E, nessa situação, 
o docente precisa saber envolver situações do mundo externo e deixar o aluno conhecer-se 
interiormente. 

Desta forma, a importância de discutir sobre as possibilidades dessas linguagens em 
especial aqui a do movimento, dentro das residências das crianças, proporcionando um 
planejamento que atinja todas as crianças, que estão inseridas em diferentes contextos, sociais, 
econômicos e afetivos. 
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CDB (CERTIFICADOS DE DEPÓSITOS BANCARIOS): Análise comparativa entre os 
principais bancos do Brasil.  

 

Cleilde Fonseca da Silva Mota- Administração, UNIBALSAS.  
Lisley Souto de Freitas- Ciências Contábeis, UNIBALSAS.  

Nátila Vasconcelos da Silva- Ciências Contábeis, UNIBALSAS.  
Ravania da Silva Faustino- Ciências Contábeis, UNIBALSAS.  

Rhayanne Mendes Gomes- Ciências Contábeis, UNIBALSAS.  
Sahid de Souza da Costa- Ciências Contábeis, UNIBALSAS.  

Neuzivaldo Souza dos Santos- Ciências Contábeis, UNIBALSAS.  
Wanderson Rego Silva- Ciências Contábeis, UNIBALSAS. 

 
 

1. INTRODUÇÃO 

O mercado brasileiro apresenta atualmente diversas alternativas de investimento, como  por 
exemplo: ações, poupança, certificado de Depósito Bancário (CDB), debêntures, Letra de  Crédito do 
Agronegócio (LCA), Letra de Crédito Imobiliário (LCI), títulos governamentais.  

Para BMF&Bovespa (2014), sobre o investidor pode-se dizer que ele busca três  aspectos 
básicos: prazo, retorno e proteção. Deve-se estimar sua liquidez, rentabilidade e o  grau de risco. 
Sempre a rentabilidade está relacionada ao risco, então cabe ao investidor  escolher o nível de risco 
para o qual deseja receber maior ou menor lucratividade.  

Segundo Assaf Neto e Lima (2010), são definidos como títulos de renda fixa, com sua  
rentabilidade final definida no ato da aplicação. São emitidas por bancos comerciais, caixas  
econômicas e bancos de investimentos. Os retornos dos recursos investidos podem ser  prefixados ou 
pós-fixados. O CDB é uma das formas de captação de recursos pelos bancos.  

O presente estudo tem como objetivo explanar sobre o investimento CDB no Brasil,  analisando 
sua rentabilidade e liquidez entre os principais bancos do país e considerando  quais são suas 
finalidades sobre remuneração pré-fixada e pós-fixada. E de forma direta  explicitar que o CDB é um 
título normativo privado emitido por instituições financeiras e  vendidos ao público como forma de 
captação de recursos. 

 

2. METODOLOGIA 

O presente estudo consiste em uma pesquisa bibliográfica documental. Em  conformidade com 
Lakatos e Marconi (2010), a característica da pesquisa documental é “...  a fonte de coleta de dados 
está restrita a documentos, escritos ou não, constituindo o que se  denomina de fontes primárias. 
Estas podem ser feitas no momento em que o fato ou fenômeno  ocorre, ou depois.”   

A natureza da pesquisa classifica-se como pesquisa aplicada, que de acordo com Gil  (2010), 
são as pesquisas direcionadas à aquisição de conhecimentos visando à solução de  problemas 
específicos.   

O objetivo da pesquisa tem como base na pesquisa exploratória, onde para Lakatos e  Marconi 
(1999): 

 

Pesquisa exploratória são investigações de  pesquisa empírica cujo objetivo é a formulação de   
questões ou de um problema, com tripla finalidade:  desenvolver hipóteses, aumentar a 
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familiaridade do  pesquisador com um ambiente, fato ou fenômeno  para realização de uma 
pesquisa futura mais  precisa ou modificar conceitos (LAKATOS E MARCONI, 1999, p.87). 

 

A abordagem presente é a qualitativa, pois não se utilizou instrumentos estáticos para as  
análises dos dados. Segundo Beuren (2009) o método qualitativo deve descrever a  complexidade de 
certo problema, verificar a relação de algumas variáveis, classificar e  compreender processos 
dinâmicos, mesmo que não utilize ferramentas estáticas como base de  análise. 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A Caixa Econômica Federal torna acessível a seus clientes dois tipos de CDB, um com 
remuneração  pré-fixada e outra pós fixada, como mostra a tabela 01.  

O Banco do Brasil oferece cinco opções para seus clientes, tendo como remuneração duas  
opções com percentuais CDI, duas com Swap e uma com a taxa prefixada, conforme ilustra a tabela  
02.   

Já quem opta por investimento em CDB no banco Itaú tem à disposição as seguintes 
aplicações: CDB PRE, CDB PLUS, e CDB DI como mostra a tabela 03 abaixo.  

TABELA 1. INVESTIMENTO EM CDB CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. 

TIPOS DE   

INVESTIMENTOS  

PRAZO APLICAÇÃO  MÍNIMA  

REMUNERAÇÃO LIQUIDEZ 

CDB PRE Entre um e  750 dias.  

R$ 1.000,00 Taxa efetiva contratada No vencimento 

CDB FLEX 1 a 1.800 dias. R$ 5.000,00 Percentual do CDI Diária  

FONTE: Caixa Econômica Federal, (2020). 

 

TABELA 2. INVESTIMENTO EM CDB DO BANCO DO BRASIL. 

TIPOS DE   

INVESTIMENTOS  

PRAZO APLICAÇÃO  MÍNIMA  

REMUNERAÇÃO LIQUIDEZ 
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CDB DI 05 Anos R$ 500,00 Percentuais do CDI Diária (mínimo  R$500,00)  

CDB Pré 30 a 60 dias. R$ 500,00 Fixada Vencimento CDB DI Parceria. 05 ANOS. R$ 500,00. Variação de percentuais do 

CDI. Diária (mínimo  R$500,00).  

CDB Pré com Swap. 1 a 360 dias R$ 500.000,00. Indexador escolhido. Vencimento. CDB DI Swap. 05 anos R$ 100.000,00. 

Índice escolhido. Total ou parcial de  acordo com as   

parcelas definidas.  

FONTE: Banco do Brasil, (2020).  

 

TABELA 3. INVESTIMENTO EM CDB BANCO ITAÚ. 

TIPOS DE   

INVESTIMENTOS  

PRAZO APLICAÇÃO  MÍNIMA  

REMUNERAÇÃO LIQUIDEZ  

 

CDB PRE Mínimo 30  dias  

R$ 1.000,00 Taxa de juros prefixados No vencimento  

 

CDB PLUS 05 anos. R$ 500,00 Percentual do CDI Diária. CDI DI 06 meses, R$ 500,00 Percentual do CDI Diária (mínimo R$  

100,00)  

FONTE: Itaú (2020). 

 
 

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Por meio da presente pesquisa foi possível verificar os diversos investimentos em  renda 
fixa disponíveis no mercado, constatando seus prazos, rentabilidades, liquidez e o valor  mínimo a 
ser investido.   

Por intermédio das informações contidas no trabalho, cabe ao investidor definir os  seus 
recursos disponíveis e tempo para cada aplicação, para assim escolher a melhor opção a  qual ele 
se adapte no momento.  

Recapitulando o objetivo geral do estudo, que se baseia em identificar a rentabilidade  dos 
investimentos em renda fixa, tem-se que o mesmo foi alcançado. Por meio de  levantamento de 
dados nas instituições bancárias escolhidas, foi possível detalhar as  características mais 
relevantes das aplicações e ainda comparar as rentabilidades em um mesmo investimento para 
diferentes tamanhos dos bancos. 
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A educação como um meio de contribuição à formação humana dos sujeitos que 
enfrentarão ou enfrentam o mundo do trabalho. 

 

Karolayne da Silva Fontes – Unibalsas 
Dowglas Pyragibi Evangelista Correa de Oliveira – Unibalsas 

Líbera Raquel Bazzan Pillatt – Unibalsas 
 

Considerando os escritos do psicanalista Sigmund Freud (1937), o professor Moura (2019) 
em seu livro “A psicanálise vai à escola”, afirma que existem três profissões consideradas 
impossíveis para atuar de forma efetiva, são elas: governar, analisar e educar. Tais profissões são 
carregadas de intencionalidades e englobam diversos fatores que podem tanto contribuir positiva 
como negativamente para o meio social, já que são tarefas nas quais os sujeitos necessariamente 
precisam ter uma carga de conhecimentos científicos para a sua atuação e que leve em 
consideração o bem comum. Tratando especificamente o ato de educar, torna-se fundamental que 
os professores considerem suas práticas pensando na totalidade, de modo que suas atividades 
realizadas na sala de aula não sejam opressoras e sim que possibilitem a emancipação dos 
alunos, sobretudo que sejam capazes de refletir sobre o atual cenário que o mundo enfrenta, 
observando os avanços tecnológicos e seus impactos no meio social.  

Este estudo, que se apresenta com o intuito de despertar uma reflexão acerca da 
educação em contribuição à formação humana dos sujeitos, os quais uma hora ou outra 
enfrentarão o mundo do trabalho, possui a metodologia bibliográfica como caminho possível para 
este ensaio e espécie de provocação à reflexão. Os textos base deste resumo foram localizados 
na plataforma de Periódicos da CAPES e em outros livros selecionados pelos autores deste 
resumo.  

Segundo Severino (2000), estamos vivenciando o pleno desenvolvimento dos avanços 
tecnológicos, em que as informações são transmitidas em extrema velocidade e a globalização se 
apresenta não somente na cultura, como também na economia e na política. Isto é, a sociedade 
está passando por diversas transformações, à medida que os sujeitos vão modificando os seus 
modos de agir e pensar sobre o mundo. Neste sentido, faz-se necessário pensar a maneira como 
essas modificações podem afetar a educação e a formação dos sujeitos. Para isso, torna-se 
fundamental que se reflita sobre o que é a educação e o seu papel no meio social, além disso, é 
preciso que as instituições de ensino se questionem sobre qual sujeito pretendem formar. 
Seguindo esta perspectiva, Milton Santos (2017) salienta que a globalização se apresenta na 
atualidade como uma fábula, tal como nos fazem crer, uma fantasia ideológica de uma aldeia 
global pelo qual o mundo estaria ao alcance de todos, sem que houvessem as desigualdades 
sociais. Assim, a educação se apresentaria de forma que todos tivessem acesso e qualidade de 
ensino, as escolas teriam suportes tecnológicos, os alunos teriam oportunidades de 
aprendizagens sem excluir algum colega, dando ao estudante as razões “certas” para permanecer 
na escola. Porém, nota-se que a realidade, sobretudo a brasileira, é diferente. As crianças e 
jovens são assegurados legalmente pelo direito à educação, mas o ensino público é pouco 
valorizado, tanto em estrutura quanto na prestação de serviços. 

O avanço do conhecimento nos últimos séculos se estende para além do campo teórico-
experimental, isto é, o esforço para que o produto de caráter científico seja cada vez mais 
convertido em benefícios para os quais a sociedade se dedique a se apropriar. Esse plano se 
traduz em investimentos de instâncias governamentais e organizações privadas na crença de que 
a conversão desses fatores se dê, substancialmente, a partir da exploração da ciência e 
tecnologia – de modo que elas sejam parte da conjuntura dos fatores que capacitam o progresso 
social e mercadológico, relativamente – em referência às demandas de ordem socioeconômica, 
conforme a investigação que Harari (2018, p. 270) aponta para as finalidades daquelas. 
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Essa relação envolve a possibilidade de engajamento da própria educação em reavaliar os 
agentes diversos da ação retroalimentar, que doutrina para o funcionamento harmonioso dela ao 
mercado de trabalho e ao consumismo – sendo este uma condição sine qua non – para que o 
indivíduo se faça como cidadão, embora perca de vista as alternativas que, fora dos ditames do 
consumo, desçam pelo fosso da exclusão humana (BAUMAN, 2008). Isto implica dizer que 
Bauman tece críticas ao modelo de “sociedade de consumo” moderno em face das 
desnecessárias medidas e decisões tomadas pelas pessoas em procurar consumir não por 
necessidade, mas por querer, sem se permitir questionar o que por trás desse movimento pode 
estar em risco: as campanhas de marketing têm o interesse em vender, na expectativa de que seu 
público alvo compre cada vez mais, que a indústria e os fatores de produção explorem as riquezas 
da natureza, esquecendo-se de que esses recursos são limitados, princípio básico da economia.  

A partir do momento que a educação entra na lógica da competitividade do mercado de 
trabalho, o ensino passa a ser apenas uma transmissão de conteúdos técnicos. Se as instituições 
de ensino, se preocuparem exclusivamente com a formação de sujeitos para fins mercadológicos, 
ocorrerá a reprodução de classes sociais, isto é, o ensino contribuirá para a permanência e 
acentuação das desigualdades sociais, nas quais se encontram pessoas com privilégios para 
atuar em todos os segmentos da sociedade, enquanto uma parcela da população enfrenta a fome 
e vive em extrema pobreza. O mercado de trabalho cada vez mais exige um profissional que 
possua uma bagagem científica de qualidade, desta forma, o conhecimento seria um consumo 
para a qualificação de profissionais, ou seja, para exigência do capital. Antes disso, é fundamental 
que se busque a formação humana, de pessoas capazes de refletir sobre os fatos do meio social, 
que enxerguem ao próximo e que busquem equidade ao invés de desigualdade. A educação vista 
como um meio de emancipação e não de reprodução.  

Não se trata em educar as pessoas para que estas se tornem seres produtivos e 
tecnicistas preparados competitivamente para a sociedade; a condição merece que as pessoas 
evoluam na percepção humana a que o Outro – da mesma geração e da porvir – participe 
efetivamente e seja incluído nos mesmos direitos e deveres, levando em conta o princípio da 
isonomia, que também contempla a educação democrática (BONAVIDES, 2019), em virtude de 
conceder com equidade esse alcance. Além disso, quanto aos que se encontram em situação 
vulnerável, nos mais diversos sentidos sociais: 

 

Não há outro caminho senão o da prática de uma pedagogia humanizadora, em que a 
liderança revolucionária, em lugar de se sobrepor aos oprimidos e continuar mantendo-os 
como quase “coisas” (grifo do autor), com eles estabelece relação dialógica e permanente 

(FREIRE, 2018, p.77). 

 

Assim, a educação seria um meio de desenvolver a formação humana dos sujeitos, uma 
vez que essa humanização acontece a partir das reflexões e debates estabelecidos nos 
ambientes sociais, sendo a escola o local onde se precisa estabelecer nos seus currículos a 
capacidade dos professores estimularem o senso crítico dos educandos. Para isso, torna-se 
fundamental que a comunidade escolar entenda o sentido desse fazer pensar e argumentar no 
meio social. Para Fernandes e Franco (2019), pensar a educação como dimensão da prática 
social deve promover o conhecimento elaborado em sua totalidade, estimulando os educandos a 
criticar das práticas realizadas pelas camadas dominantes e que possam desmistificar ideologias, 
já que não existe um saber pronto e acabado, a criticidade só acontece quando se tem 
conhecimento. Portanto, torna-se válido pensar a educação para o mundo do trabalho, quando 
entendendo o mundo em suas dimensões culturais e institucionais, nos quais os seres humanos 
podem intervir entre si e em sua própria natureza. 
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A MULTIMODALIDADE E CONSTRUÇÃO DE SENTIDOS - DAS REDES SOCIAIS 
PARA A SALA DE AULA 

 

Elisângela Campos de Oliveira 
Mestra em Letras pela Universidade Federal do Tocantins 

 
 

1. INTRODUÇÃO 

Os avanços tecnológicos têm possibilitado novas formas de interação e comunicação, 
mudanças que refletem diretamente e de maneira intensa nas práticas de leitura e escrita. Devido 
à necessidade dos usuários de produzirem enunciados rápidos para acompanhar a velocidade 
das informações e/ou enunciados que chamem a atenção em meio a tantos outros, a escrita 
passa por um processo de economia linguística e/ou é interligada a um outro elemento que ajude 
a completar seu sentido de forma mais atrativa ao usuário/leitor. 

Marcuschi (2005, p. 20) afirma que “gêneros textuais se caracterizam muito mais por suas 
funções comunicativas, cognitivas e institucionais do que por suas peculiaridades linguísticas e 
estruturais”. Nesse contexto, compreender e elaborar sentidos e significação diante da diversidade 
de textos construídos devem ser habilidades desenvolvidas diante de uma perspectiva multimodal. 

Segundo Rojo (2012), a nova demanda social tem exigido do ensino de língua portuguesa 
novas concepções de leitura e de texto e uma prática pedagógica em que o aluno se coloque 
como leitor crítico, ou seja, um leitor que consegue perceber intenções e constrói o seu próprio 
texto a partir das leituras realizadas. Aprender a ler e a escrever, nessa perspectiva, é fazer uso 
da língua como prática social, um meio que nos permite interagir e nos situar em nossa vida 
cotidiana. Para tanto, é necessário que o ensino escolar considere as práticas sociais, que se 
manifestam através de textos (verbais e não verbais) que circulam nos diversos espaços da 
sociedade. 

Nesse sentido, acreditamos que o trabalho da escola deve partir do conceito de 
Letramento segundo Soares (2017, p. 28) que considera letramento como “faceta interativa da 
língua – a língua escrita como veículo de interação entre as pessoas, de expressão e 
compreensão de mensagens” e “faceta sociocultural da língua escrita – os usos, funções e valores 
atribuídos à escrita em contextos socioculturais”. 

Diante disso, este artigo busca despertar os docentes para a utilização de diferentes 
formas de leitura e produção textual com seus alunos, sugerindo a utilização de “memes” retirados 
de redes sociais (neste caso o Instagram), como ferramenta de estudo da multimodalidade 
presente nos textos e da construção de sentidos. 

 

2. METODOLOGIA 

Este artigo realizou uma pesquisa bibliográfica para discutir a formação do leitor crítico no 
processo de ensino e aprendizagem da língua portuguesa, considerando os pressupostos teóricos 
de Marcuschi (2003, 2005) e Dionísio (2011), especialmente em relação ao estudo dos gêneros 
textuais e de língua no contexto de compreensão e produção. Apoiamo-nos também nos estudos 
a respeito do letramento sob uma perspectiva crítica com base em Soares (2017) e Rojo (2012) e 
em estudos sobre o texto e a construção de sentido com Koch (2004, 2009). Ao final 
apresentamos sugestões de como trabalhar com o “meme” como ferramenta multimodal com 
vistas para o letramento crítico dos envolvidos.   
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3. RESULTADOS E DISCUSSÕES  

Os estudos expostos nesse artigo conduziram à compreensão de que o texto é constituído 
de uma interação entre os elementos linguísticos que se encontram nele com o meio onde está 
inserido, ou seja, a construção de sentido desses elementos é formada de acordo com as práticas 
sociais do leitor, sendo assim, “o sentido não está no texto, mas se constrói a partir dele, no 
curso de uma interação (um e não o sentido)” (KOCH, 2009, p.  30). 

As novas práticas de leitura e escrita proporcionadas pelos meios eletrônicos formaram 
uma nova visão de texto que segundo Rojo (2012) passou a “ser entendido como “modos de 
dizer” que não precisam ser exclusivamente escritos” (ROJO, 2012, p. 182). Os textos agora são 
compostos por elementos visuais e sonoros que constituem o que chamamos de multimodalidade 
ou a multissemiose do texto. 

A multimodalidade é, portanto, uma evidência constitutiva dos gêneros textuais falados ou 
escritos, pois “quando falamos ou escrevemos um texto, estamos usando no mínimo dois modos 
de representação: palavras e gestos, palavras e entonações, palavras e imagens, palavras e 
tipográficos, palavras e sorrisos, palavras e animações etc.” (DIONISIO, 2011, p. 139). Essa 
constituição proporciona novas práticas de leitura e escrita, e essa visão de texto é responsável 
por novas reflexões sobre as práticas de letramento escolar.  

Com base no exposto, buscamos utilizar a fundamentação teórica presente neste trabalho 
para sugerir aos professores propostas de atividades que podem ser desenvolvidas em sala de 
aula, com o objetivo de levar o aluno ao conhecimento de textos multimodais, reconhecendo-os 
em ambientes virtuais, pois está diariamente em contato com esse gênero, através do acesso às 
redes sociais. 

Para tanto, retiramos dois “memes” da página do Instagram “@sincerooficial” (imagens 
retiradas em 16 de novembro de 2020). O critério de escolha foram “memes” que pudessem gerar 
na sala de aula discussões maiores sobre problemas sociais, possibilitando assim a criação de 
novos trabalhos a partir da significação do texto trabalhada com os alunos. 

Os dois “memes” escolhidos trazem a imagem do personagem Chapolin Colorado (série 
mexicana exibida no Brasil) que tem como objetivo integrar um tom irônico na produção da 
mensagem verbal. A partir da leitura da imagem do personagem buscamos conseguir inserir os 
alunos em um contexto de questionamentos sobre informações prévias, recuperar o personagem, 
verificar o nível de linguagem, a construção da ironia e ainda há a possibilidade de surgir outros 
textos a partir dessa análise. Após essa discussão, refletir sobre o conteúdo dos discursos 
proferidos por senso comum na sociedade: o avanço da tecnologia e seus efeitos nessa geração 
e a pandemia do coronavírus do Brasil, nos exemplos escolhidos.  

A sugestão é que o professor solicite aos alunos que leiam atentamente o texto e 
compreendendo como o conteúdo temático do texto está sendo construído (texto verbal, não 
verbal, letras maiúsculas, cores, entre outros), identificando que personagens aparecem e que 
relação foi estabelecida entre elas e o texto verbal. Reconhecer sobre o que fala o texto, se é um 
problema atual, se existe relação com o cotidiano dos alunos, se sabem algum exemplo 
relacionado ao assunto. Cabe ainda analisar se os textos (visual e verbal) teriam o mesmo sentido 
separadamente e identificar se o objetivo do “meme” é gerar um posicionamento em relação às 
informações transmitidas pelo texto.   

 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

A título de conclusão, destaca-se a necessidade de reflexão sobre a prática docente 
quando nos referimos ao ensino de língua portuguesa e ao envolvimento cada vez mais 
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competente dos conteúdos de linguagens. Os espaços educacionais precisam cada vez mais 
considerar a construção e análise de textos da atualidade, refletindo a multimodalidade presente 
nesses textos e utilizando-a para o desenvolvimento do letramento visual e a construção de 
sentidos. Tais práticas devem levar o aluno à condição de leitor crítico, capaz de integrar os 
recursos imagéticos aos verbais na composição do significado, refletir e construir opiniões.  

A utilização de “memes” em sala de aula, deve seguir sequências didáticas que 
desenvolvam tais habilidades nos alunos, que envolvam os alunos na aula e os conduzam a uma 
melhor compreensão da sua interação com o meio onde está inserido, uma reflexão sobre suas 
práticas e usos da linguagem no cotidiano.  Pois ao lerem textos multimodais, os alunos 
precisarão realizar uma série de ações como seleção, verificação e organização das informações 
para, depois, fazer a integração entre linguagem verbal e não verbal. Tais ações passam a exigir 
um grau maior de consciência e reflexão diante do “meme” compartilhado.  

 

REFERÊNCIAS 

DIONÍSIO, Ângela Paiva. Gêneros textuais e multimodalidade. In A. Karwoski, B. Gaydeczka&K. 
Brito (orgs.) Gêneros textuais: Reflexões e ensino. 4ª ed. São Paulo: Parábola, 2011. 

KOCH, I. G. V. Introdução à Linguística Textual: trajetória e grandes temas. 1. ed. São Paulo: 
Martins Fontes, 2004. 

______. O texto e a construção dos sentidos. 9. Ed. – São Paulo: Contexto, 2009. 

MARCUSCHI, Luiz Antônio. Gêneros Textuais Emergentes no Contexto da Tecnologia Digital. In: 
________ e XAVIER, Antonio Carlos dos Santos (Orgs.). Hipertexto e Gêneros Digitais. 2. ed. Rio 
de Janeiro: Lucerna, 2005, p. 13-67.  

MARCUSCHI, Luiz Antônio. Gêneros textuais: definição e funcionalidade. In: DIONÍSIO, Ângela 
Paiva; MACHADO, Anna Rachel; BEZERRA, Maria Auxiliadora (Orgs.). Gêneros textuais & 
ensino. 2. ed. Rio de Janeiro: Lucerna, 2003, p. 19-36. 

Memes (Internet). Wikipédia. Disponível em: https://pt.wikipedia.org/wiki/Meme_(Internet).  

ROJO, Roxane Helena R. Multiletramentos na escola. – São Paulo: Parábola Editorial, 2012.  

SOARES, Magda. Alfabetização: A questão dos métodos. – 1. ed. – São Paulo: Contexto, 2017. 

  



59 

 
FACULDADE DE BALSAS                                                                   ENAPIC 2020, Vol-11, ISSN 2317-1464                                                                                                                                                                             
              

  

E
n

c
o

n
tr

o
 A

n
u

a
l 
d

e
 P

e
s
q
u

is
a
 e

 I
n

ic
ia

ç
ã

o
 C

ie
n

tí
fi
c
a

 

ATIVISMO JUDICIAL NA ESFERA PENAL: OS LIMITES DA  DISCRICIONARIEDADE 
DO PODER JUDICIÁRIO E SUAS  CONSEQUÊNCIAS FRENTE AO ESTADO 

DEMOCRÁTICO DE  DIREITO 
 

Samíryhan Jhennifer Lima Lopes – UNIBALSAS  
Rafael Rodrigues Guimarães – UNIBALSAS  

Gabrielle Paloma Couto – UNIBALSAS 
 

1. INTRODUÇÃO  

O Direito Brasileiro tem permitido que o juiz seja cada vez mais proativo em suas  
decisões, oferecendo uma margem de liberdade maior quanto ao texto normativo. Logo, o Poder  
Judiciário tem uma notória amplitude em sua função, contrariando a ideia de o juiz ser um mero  
intérprete do texto literal da lei.  

Concomitantemente, algumas decisões judiciais têm apresentado uma natureza criativa,  
dando a ideia de que o Poder Judiciário tem interferido na função do Poder Legislativo. Tais  
decisões têm gerado uma série de consequências, sobretudo a insegurança jurídica, tendo em 
vista  que ao contrário dos juízes, os legisladores são representantes do povo, de modo que 
atendem a  vontade geral e consequentemente suprem parte das necessidades de um sistema 
democrático.  

Segundo o art. 5º, XXXV, da Constituição Federal de 1988 (CF), o juiz não pode deixar  de 
julgar um caso no qual lhe foi submetido. Logo, ainda que haja lacuna normativa, o juiz deverá  
julgar e decidir por meio de analogias, costumes e princípios gerais do direito, como o previsto no  
artigo 4º da LINDB (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro).   

Ao mesmo tempo, na esfera penal, a interpretação legal deve ter caráter restrito quando  
prejudicial ao réu e expansivo quando benéfico, ou seja, em caso de omissão da lei, a decisão 
deve  estar em conformidade com o princípio do in dubio pro reo. Dessa forma, nota-se a 
existência de  uma limitação dada a atuação dos juízes neste âmbito, pois as decisões de matéria 
penal atingem  diretamente a liberdade do indivíduo sentenciado.   

Diante dessa perspectiva, nota-se a necessidade de analisar a atuação do Poder Judiciário 
na esfera penal, de modo que avalie caráter ativista ou não, além de verificar se esta se restringe  
aos limites da discricionariedade, abordando as possíveis consequências frente ao Estado  
Democrático de Direito. 

Portanto, indaga-se: Há ativismo por parte do Poder Judiciário no âmbito penal? Quais os  
limites da discricionariedade e quais as consequências jurídicas desse fenômeno frente ao Estado  
Democrático de Direito?  

Então, o objetivo geral desta pesquisa é realizar a sistematização entre o alargamento da  
atuação do Poder Judiciário dentro do Estado Democrático de Direito e as consequências do  
denominado Ativismo Judicial na esfera penal, gerador, por vezes, da atividade do juiz para além  
da baliza determinada pela própria norma. Pretende-se demonstrar as causas potencializadoras  
desse fenômeno e quais as limitações da atividade jurisdicional na efetivação dos preceitos  
constitucionais impostos.   

 

2. METODOLOGIA 

A metodologia utilizada na seguinte pesquisa é a investigação, leitura e análise doutrinária  
sobre o fenômeno do Ativismo Judicial. Seguida pela abordagem analítica sobre os limites da  
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discricionariedade do Poder Judiciário e por fim, a análise das consequências jurídicas do 
Ativismo  Judicial frente ao Estado Democrático de Direito. 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

A presente pesquisa partiu da hipótese de que o Poder Judiciário tem exercido um poder  
além do que lhe foi atribuído, nesse caso, interferindo na função exclusiva dos legisladores: criar  
normas, configurando então, o Ativismo Judicial. Nessa perspectiva, observa-se que o Poder  
Judiciário excede o limite de sua discricionariedade, em especial ao tratar de matéria penal, tendo  
em vista as particularidades deste âmbito, e consequentemente diverge com o sistema 
democrático,  uma vez que o juiz não é representante da soberania popular.  

Ao final conclui-se que os objetivos são atendidos e as indagações restam respondidas  
com a confirmação da hipótese, indicando que o Poder Judiciário tem atuado além dos limites  
impostos pelo ordenamento jurídico, gerando uma série de consequências jurídicas frente ao  
Estado Democrático de Direito. 

 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Considerando a presente pesquisa, constata-se que o objetivo geral foi atingido, uma vez  
que foi possível identificar a atuação expansiva do Poder Judiciário na esfera penal, denominada  
como Ativismo Judicial, e suas consequências frente ao Estado Democrático de Direito.  

A pesquisa partiu da hipótese de que o Poder Judiciário tem atuado de maneira ativista  no 
âmbito penal, ocupando uma função inerente a que lhe foi atribuída e gerando divergência  quanto 
ao limite da sua discricionariedade, resultando uma ameaça ao sistema democrático.  

Assim, é perceptível a inadmissibilidade do Ativismo Judicial, sobretudo na esfera penal,  
uma vez que, além de violar a separação dos poderes, ferindo o Estado Democrático de Direito,  
este tem contrariado os próprios princípios constitucionais e processuais penais, infringindo,  
inclusive, o sistema acusatório adotado pelo direito penal brasileiro e, consequentemente, gerando  
insegurança jurídica.  

 

5. REFERÊNCIAS 

AVENA, Norberto Cláudio Pâncaro. Processo Penal Esquematizado. Rio de Janeiro:  Forense; 
São Paulo: MÉTODO, 2015.  

BARROSO, Luís Roberto. A razão sem voto: o Supremo Tribunal Federal e o governo da  
maioria. In: Revista Brasileira de Políticas Públicas, Brasília, UniCEUB, V. 5, número  especial, 
2015. P. 33  

BARROSO, Luís Roberto. Judicialização, ativismo judicial e legitimidade democrática.  
Revista de Direito do Estado, Rio de Janeiro, 2009, p. 06-10  

BERMAN, José Guilherme. Ativismo judicial, judicialização da política e democracia.  Revista 
da Ajuris, Porto Alegre: Ajuris, v. 36, n. 116, p. 215-216, dez. 2009.  

BERNADO, Leandro Ferreira. Ativismo Judicial e Estado Democrático de Direito. Revista  
Jurídica, Brasília: v. 11, n. 93, p.01-27, mai, 2009.  



61 

 
FACULDADE DE BALSAS                                                                   ENAPIC 2020, Vol-11, ISSN 2317-1464                                                                                                                                                                             
              

  

E
n

c
o

n
tr

o
 A

n
u

a
l 
d

e
 P

e
s
q
u

is
a
 e

 I
n

ic
ia

ç
ã

o
 C

ie
n

tí
fi
c
a

 

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília, DF: Senado Federal:  Centro 
Gráfico, 1988.  

BRASIL. Código Penal. Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940. 

CAPEZ, Fernando. Curso de Direito Penal – Parte Geral. São Paulo, 2010, p. 60. COPETTI, 
André. Direito penal e estado democrático de direito, p. 87.  

GRECO, Rogério. Curso de Direito Penal: Parte geral. Rio de Janeiro: Niterói, 2014, p. 51- 101  

LOPES JUNIOR, Aury. Introdução crítica ao processo penal: fundamentos da  
instrumentalidade garantista. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2005, p. 37.  

MARQUES, José. Tratado de Direito Penal. Volume I. Campinas: Bookseller, 1997, p. 188.  

PINTO, Teresa Celina de Arruda Alvin. Limites á chamada discricionariedade judicial. Revista 
de Direito Público. São Paulo: Malheiros Editores, 1996, p. 158.  

QUEIROZ, Paulo de Souza. Direito penal – Introdução crítica. São Paulo, 2001, p. 23-24.  

SANTORO, Raquel Botelho. O ativismo judicial do Supremo Tribunal Federal no  julgamento da 
Lei da Ficha. In: Observatório da jurisdição constitucional. Ano 7, n.º1 Jan/Jun,  Brasília, IDP, 
2014, p.95-122.  

SILVA, José Afonso da. Curso de direito constitucional positivo. 32.ed. São Paulo: Malheiros,  
2009. p.107  

TOLEDO, Francisco de Assis. Princípios básicos de direito penal. São Paulo, 2012, p. 25.  

VALLE, Vanice Regina Lírio do. Ativismo Jurisprudencial e o Supremo Tribunal. Curitiba:  
Juruá, 2009, p.04. 



62 

 

 
FACULDADE DE BALSAS                                                                   ENAPIC 2020, Vol-11, ISSN 2317-1464                                                                                                                                                                          
              

 

E
n

c
o

n
tr

o
 A

n
u

a
l 
d

e
 P

e
s
q
u

is
a
 e

 I
n

ic
ia

ç
ã

o
 C

ie
n

tí
fi
c
a

 

PROCESSO DE DESENVOLVIMENTO DE UM SISTEMA WEB PARA O PROJETO 
ATEMA 

 

Armando Pinheiro - UNIBALSAS 1 
Alberto Vinicius Martins Rocha - UNIBALSAS 2 

Jakson Ferreira de Sousa - UNIBALSAS3 

 
 
1. INTRODUÇÃO 

A criação de sistemas web para armazenar e otimizar a coleta dessas informações tem 
impactado diretamente no resultado final de um projeto. Tendo em vista a melhoria no processo 
de coleta da informação, dessa forma foi proposto o desenvolvimento de um sistema web para o 
projeto ATEMA. 

O ATEMA é um projeto desenvolvido por professores e alunos da Universidade Estadual 
do Maranhão, que tem como objetivo elaborar o Atlas Toponímico do Estado do Maranhão - 
ATEMA, o projeto realiza pesquisas e coletas de informações toponímicas, identificando as 
mesorregiões, microrregiões, municípios, etc., com a finalidade de que com os dados coletados, 
possa se ter uma socialização das informações e fortalecer os saberes locais. 

O presente artigo tem como objetivo demonstrar os processos, métodos e estudos 
envolvidos no desenvolvimento de um sistema web, aplicando os métodos de engenharia de 
software, com o objetivo de otimizar a coleta e armazenamentos de dados toponímicos coletados 
durante a execução do projeto ATEMA. 

 

2. METODOLOGIA 

A metodologia adotada neste trabalho foca no estudo das técnicas de desenvolvimento 
web, aplicando uma pesquisa descritiva quanto ao objetivo. Por todas as etapas do processo de 
software (especificar, modelar, codificar, validar) foi adotado um estudo de caso como técnica de 
pesquisa científica. 

Na especificação do software foi realizada uma pesquisa de levantamento por meio de 
entrevista, para coletar os dados necessários para o processo de especificação, documentação e 
levantamento de requisitos. 

Após realizada a especificação e levantamento dos requisitos, iniciou-se a codificação do 
sistema, produzindo as principais funcionalidades coletadas durante o levantamento de requisitos 
e a especificação do software. 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Através da aplicação do processo de produção de software estudado durante a pesquisa 
bibliográfica, foi possível construir um software funcional, que atende as necessidades básicas do 
ATEMA. Foi implementado toda a infraestrutura de backend utilizando o framework Adonis JS, e o 
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3 Professor Orientador do Curso de Sistemas de Informação. E-mail: jaksonferreira@unibalsas.edu.br 
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frontend utilizando React, ambas tecnologias de ponta amplamente utilizadas no mercado e 
mantidas por uma grande comunidade. 

 

Figura 1 – Sistema ATEMA 

 
Fonte: Autor (2020). 

 

O software desenvolvido ajuda na gestão das informações coletadas pelos pesquisadores 
do ATEMA, permitindo o cadastro e atualização dos dados toponímicos, fornece opção para 
geração de relatórios e gráficos, e também um blog para postagem de notícias relacionadas com 
as pesquisas desenvolvidas pelo projeto ATEMA. 

 

Figura 2 – Cadastro de informações do ATEMA 

 
Fonte: Autor (2020). 
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As funcionalidades desenvolvidas no software permitem que os participantes do projeto 
ATEMA otimizem o levantamento dos dados toponímicos, evitando o manuseio de planilhas do 
Excel, e utilizando-se das informações previamente cadastradas no sistema. 

 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Podemos concluir que o avanço dos sistemas de informação estão transformando a forma 
como os projetos e organizações gerenciam e geram informações, com isso há um aumento 
crescente no valor que o uso de sistemas de informações pode agregar no projeto ou 
organização, trazendo diversas melhorias e comodidades para os envolvidos além de um alto 
ganho de produtividade em suas tarefas. 
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AS RELAÇÕES DE TRABALHO NA ERA DOS APLICATIVOS: UM ESTUDO SOBRE 
A PLATAFORMA UBER 

 

Everton Machado Pinheiro - UNIBALSAS  
Júlia Miranda de Carvalho Herculano - UNIBALSAS 

 

1. INTRODUÇÃO  

O presente trabalho busca avaliar como se desenvolve a relação entre o motorista e o 
aplicativo Uber, fundamentada na economia compartilhada, a qual, para os adeptos a essa 
teoria, não se denomina como serviço de transporte, mas tão somente uma forma tecnológica 
de mediação entre passageiros e motoristas. No entanto, essa relação produz elementos 
fáticos-jurídicos, os quais serão abordados neste trabalho. 

As evoluções tecnológicas fazem parte da história do trabalho, sendo responsáveis pela 
metamorfose sofrida pelas relações de trabalho. Com isso, houve a normatização da atividade 
laboral, garantindo-se proteções mínimas aos trabalhadores, além de trazer uma estabilização 
na economia.  

Objetiva-se com esse estudo, verificar qual é a relação fática entre a plataforma Uber e 
os motoristas que nela se cadastram. Discutindo-se primeiramente se esta relação é uma 
relação de trabalho ou uma relação de emprego, para posteriormente se considerar quais 
seriam os direitos sociais decorrentes.   

 

2. METODOLOGIA 

Para desenvolver a pesquisa foi utilizado o método de abordagem dedutivo, partindo de 
um premissa maior, qual seja, as relações de trabalho, para o estudo específico dessas 
relações intermediadas pelos aplicativos, no presente estudo, a plataforma UBER. O método 
de procedimento foi o monográfico, a partir do estudo da relação UBER x motorista, sendo 
utilizada como técnica de pesquisa a revisão bibliográfica a partir das obras referenciadas no 
trabalho. 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

A plataforma Uber tem se tornado uma empresa de crescentes adeptos tanto como 
usuários quanto como motoristas. Desta feita, a relação entre Uber e motorista tem  trazido 
discussões em todo o mundo e em especial no Brasil tem dividido opiniões quanto a relação 
que melhor se adequa no campo trabalhista.  

Inicialmente, a plataforma deixa claro em seu site que não há qualquer vínculo entre 
Uber e motorista ao que se refere à relação de emprego, tratando sempre o motorista como 
um parceiro independente, bem como afirmam que não são uma empresa de transportes, mas 
apenas mediadores dessa relação entre motorista e usuário cliente. 

Ademais, a plataforma garante que o motorista possui flexibilidade para trabalhar como, 
quando e onde quiser, sem tempo mínimo para realizar seus trabalhos diários. E a partir 
dessas informações a plataforma tira a responsabilidade deduzindo que a relação entre 
motorista e uber não é de emprego, pois seria o motorista apenas um autônomo, reduzindo 
essa relação tão somente a um contrato civil existente entre ambos. 
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Por conseguinte, vejamos referente ao entendimento dos tribunais pátrios, diversas 
foram as decisões sobre a relação entre o motorista e a Uber, todas centradas na discussão do 
preenchimento dos requisitos fáticos para confirmação do vínculo. Havendo casos em que o 
vínculo foi defendido em detrimento de uma possível “parceria” resultante do que ficou 
denominado “economia compartilhada”, mas também, casos em que a decisão se pautou 
nessas novas formas de trabalho que advieram com a internet.  

Dentre os argumentos elaborados pelo STJ, obstam sobre a matéria pretendida na 
ação, sob a perspectiva de que o pedido de reativação de conta na UBER e que a causa de 
pedir é sobre a intermediação digital sobre a prestação de serviços firmados. E que estes não 
possuem qualquer relação com a seara trabalhista já que não confere relação ou vínculo 
empregatício entre o motorista e a plataforma de aplicativo por a ação possuir cunho civil.  

Afirmam ainda que para se caracterizar como relação de emprego são necessários 
requisitos mínimos como a pessoalidade, habitualidade, subordinação e onerosidade, mas 
que, no entanto, estão todos os pressupostos ausentes, caracterizando os motoristas nas 
relações de trabalho autônomo ou eventual. 

Em contrapartida, tribunais de primeiro grau pensam de modo diverso ao STJ. O 
magistrado do processo de número 1001492-33.2016.5.02.0013 da 13ª Vara do Trabalho de 
São Paulo, TRT da 2ª Região descarta a possibilidade dessa economia de compartilhamento. 
Deduzindo ainda que há a exploração pelo serviço de transporte por parte da ré visto que 
quem determina o valor da corrida é a ré e se assim não fosse, quem deveria negociar os 
valores deveria ser o motorista e o cliente ao qual prestou o serviço. 

O magistrado bem observou a presença dos elementos fáticos-jurídicos da relação de 
emprego, caracterizando cada tipo dentro de seu meio. Concluindo assim a existência da 
relação de trabalho entre a ré e o autor. Presenciando nesse contexto a existência de trabalho 
por pessoa física, pois não há a possibilidade de uma atividade ser vinculada na plataforma por 
pessoa jurídica.  

Concluindo o magistrado que a mão de obra do motorista é fator de produção na 
geração da mercadoria (serviço de transporte), cuja circulação propicia o excedente econômico 
à ré. 

 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Muito embora a empresa Uber tenha sido criada no intuito de mediar a relação entre 
motorista e usuário da plataforma, esta trouxe reflexos ao Brasil quanto às relações 
trabalhistas. E o sistema jurídico possui eixos ainda divergentes muitos embora o TST e STJ 
estejam certos de que não possui qualquer requisito para firmar a relação de emprego. 

No entanto, haja vista existam decisões desfavoráveis à relação de trabalho existente é 
necessário que se leve em consideração o princípio da primazia da realidade, e sendo de 
fundamental importância que a relação de trabalho entre o motorista e a plataforma de 
aplicativo seja normatizada a fim de que se diminua as lides e de que se firmem proteções a 
esta classe de maneira transparente.  

 

5. REFERÊNCIAS 
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TEMPORALIZAÇÃO JURÍDICA NA SOCIEDADE MODERNA: pode o Direito 
enfrentar os problemas ecológicos? 

 

Rafael Rodrigues Guimarães – UNIBALSAS1 
Matheus Figueiredo Nunes de Souza – UNIBALSAS2 

 

1. INTRODUÇÃO  

O (meio) ambiente não é um objeto a ser apreendido pelos sistemas sociais, mas é um 
correlato necessário para sua existência. Dessa forma, sempre foi alvo da comunicação social, 
ganhando relevância temática na sociedade após o contexto da Terceira Revolução Industrial, 
frente a impossibilidade de camuflar as consequências desastrosas das ações humanas nos 
sistemas ecológicos, objetivadas pelas racionalidades sistêmicas, sobretudo a econômica. 

O direito, cumprindo seu papel de regulamentação e de concretização das expectativas 
sociais, passou a mostrar-se essencial na tarefa de normatização das relações entre o homem 
e o ambiente. Os sistemas jurídicos, associados com a política (Estado), passaram a produzir 
internamente, através dos seus diferentes processos legislativos, mecanismos que 
propiciassem a assimilação dessas expectativas advindas da sociedade. 

Diante disso, o presente artigo tem o objetivo de identificar de que maneira a 
normatividade produzida nos diversos contextos sociais, pelos mais variados instrumentos, 
normativos ou não, transforma a estrutura da sociedade mundial face ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado. Para tanto, o problema de pesquisa é: pode o direito enfrentar os 
problemas ecológicos?   

 

2. METODOLOGIA 

O método científico utilizado foi o dedutivo, com a aplicação da teoria dos sistemas 
sociais autopoiéticos de Niklas Luhmann como teoria de base, desenvolvendo uma pesquisa 
qualitativa, primariamente teórica, partindo-se de um arsenal bibliográfico, e descritiva, na 
medida que não se propõe uma solução, mas sim a descrição do fenômeno, através de uma 
rigorosa analise do objeto. Os procedimentos instrumentais (técnicas de pesquisa) 
empregados foram a revisão de literatura (selecionados, respectivamente, pelos critérios de 
relevância, acessibilidade e atualidade), material documental, análise de caso e categorias e 
conceitos operacionais. 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

O interesse maior pela proteção ambiental, como já mencionado, é algo recente, ainda 
que os problemas ecológicos sejam uma adversidade desde muito tempo. Os Estados, 
demostram esse interesse a partir da internalização de normas que atendam as expectativas 
sociais. É o exemplo da Nova Zelândia que, em 2017, através do parlamento, criou uma lei que 
conferiu personalidade a um famoso rio da região, o Rio Whanganui. Tal instrumento legislativo 

                                                           
1 Acadêmico do Curso de Direito da Faculdade de Balsas - UNIBALSAS, Bolsista no Projeto de Iniciação Científica 
(PIC) Constitucionalismo Ambiental, da Faculdade de Balsas - UNIBALSAS. E-mail: faelguimaraes88@gmail.com 
2 Professor da Escola de Direito da Faculdade de Balsas – UNIBALSAS. Mestre em Direito (2019, pela Faculdade 
Meridional – IMED, com bolsa CAPES/PROSUP. Orientador do Projeto de Iniciação Científica (PIC) 
Constitucionalismo Ambiental, da Faculdade de Balsas - UNIBALSAS. E-mail: matheus.nunes@unibalsas.edu.br 
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foi criado, exatamente para atender as expectativas sociais, haja vista a pressão da 
comunidade local pela proteção ao rio e ao povo que dele dependia. 

A América Latina foi ainda mais progressista, a partir do que se pode observar no 
Equador e Bolívia, nas disposições de suas Constituições criadas em 2008 e 2009, 
respectivamente. A Bolívia inseriu, através de sua nova Carta Magna um numeroso rol de 
normas de proteção ambiental, nunca visto antes, ao passo que o Equador foi ainda mais 
inovador, uma vez que além do numeroso rol de proteção ambiental, a Constituição 
equatoriana considerou a Natureza (ou pachamama) como um sujeito de direitos, atribuindo-
lhe personalidade jurídica. O Equador tomou um rumo parecido ao da Nova Zelândia. A 
diferença se encontra no fato de que, neste, foram reconhecidos os direitos de um rio 
específico, sendo que alguns povos estão legitimados a defender tais direitos, enquanto que 
naquele, foi reconhecido os direitos da “pachamama” como um todo, sendo que qualquer 
pessoa tem legitimidade para defender judicialmente os interesses do meio ambiente no país. 

No Brasil, apesar de não haver uma inovação tal qual a dos Estados vizinhos, o art. 225 
da Constituição Federal de 1988 expressamente menciona que o meio ambiente 
ecologicamente equilibrado é um direito de todos, essencial à sadia qualidade de vida, além de 
ser um dever da coletividade e do Poder Público defende-lo e preservá-lo para as gerações 
vindouras (BRASIL, 1888, online). Na legislação infraconstitucional, como um reflexo a Carta 
Constitucional, existem diversas leis e demais dispositivos normativos que preveem, de forma 
extensiva, a proteção ao meio ambiente. No entanto, apesar disso, há uma carência das 
estruturas jurídicas no que se refere a assimilação do texto constitucional para com a realidade 
constitucional, havendo, dessa forma, efeitos heteronomizantes que desestruturam a 
sustentabilidade ambiental no país (SOUZA, 2019). 

Acontece que, de acordo com Neves (2018, p. 75/76), análise da efetivação do direito 
deve ser feita a partir do texto e da realidade constitucional, que se relacionam através da 
normatividade obtida no decurso do processo de concretização constitucional. Nessa senda, 
pelos ensinamentos de Loewenstein, podemos caracterizar diferentes tipos de Constituições. 
São elas: normativas, nominalistas e semânticas. 

Segundo Loewesten (1979, p. 217-219), nas Constituições normativas, para que 
possam ser vividas por todos, o ambiente nacional deve ser favorável para a sua realização, 
ou seja, tanto a Constituição, quanto a comunidade em geral deve passar por um processo de 
simbiose. Assim, as normas constitucionais dominam o processo político, ou o processo do 
poder acaba se adaptando às normas. Já as Constituições nominalistas, por outro lado, são 
aquelas em que a concretização absoluta das suas normas encontram obstáculos em 
questões sociais e econômicas. Nessas constituições, a concretização passa a depender da 
“boa vontade” dos detentores do poder. São constituições que carregam em seu texto, 
objetivos pretendidos, ainda que de difícil concretização. Por último, as Constituições 
semânticas são aquelas em que há uma grave discrepância entre a realidade e o texto 
constitucional, elas servem, tão somente para a manutenção das estruturas reais de poder. 

As constituições nominalistas, tal qual a Constituição brasileira, carregam consigo um 
efeito de constitucionalização simbólica. Segundo Neves (2018, p. 82), isso ocorre pelo fato 
das normas constitucionais que vigoram não corresponderem enquanto expectativas 
normativas estabilizadas e generalizadas de forma congruente. Esse baixo grau de 
concretização constitucional gera dois efeitos. O primeiro, é o fenômeno da 
subinclusão/sobreinclusão, uma vez que um grupo passa a se vincular rigidamente aos 
deveres, sem acesso aos benefícios do sistema, ao passo que outro grupo tem pleno acesso 
às prestações, porém nenhuma vinculação às responsabilidades. Nessa senda, alguns 
poucos, privilegiados, podem ter seus interesses reproduzidos na esfera da atividade 
constituinte, enquanto que o discurso de outros, marginalizados, sequer chegam a ser ouvidos. 
Já o segundo efeito, é a chamada “desconstitucionalização fática”, que consiste na deturpação 
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semântica do texto constitucional, que ocorre no decorrer do processo de concretização. 
Nesse fenômeno, a política e a economia se sobrepõe às questões jurídicas, sofrendo o 
sistema de direito de um bloqueio permanente e generalizado, fazendo com que o sentido das 
normas constitucionais seja interpretado levando em consideração, quase que como uma 
verdade absoluta, esses códigos externos ao mundo do direito. 

Pode-se dizer, assim, que é legal um dano ambiental causado por um rico ou poderoso, 
mas é ilegal quando é cometido por quem não tem poder, nem dinheiro. Nessa lógica, a 
semântica da liberdade é distorcida, passando a distinguir internamente entre permissão para 
os que têm poder ou dinheiro, e proibição para os que não têm. Nessa mesma linha, a 
sustentabilidade ambiental prevista na Constituição também é distorcida, tornando os perigos 
ambientais aceitáveis, quando produzidos por privilegiados (sobreincluídos), mas inaceitáveis 
quando são produzidos pelos não privilegiados (subincluídos). Nessa retórica, há a 
perpetuação das estruturas reais de poder e, consequentemente, se mantém do status quo 
social. 

 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Ante o exposto, é inegável a relevância do sistema do direito para com a temática 
ambiental nos últimos tempos. No entanto, existem limitações até mesmo dentro desse 
sistema, com as constituições nominalistas e os efeitos da constitucionalização simbólica. Há, 
portanto, a exemplo do Brasil, uma Constituição pronta à previsão de normas de proteção 
ambiental e de sustentabilidade, mas um sistema político inalterado, com a manutenção das 
estruturas sociais que privilegiam socialmente alguns, e marginalizam a maioria, 
impossibilitando que os direitos constitucionalmente previstos se concretizem. 

No entanto, apesar do simbolismo dessas constituições, de acordo com Neves (1996, 
p. 328), esse contexto propicia o surgimento de movimentos e organizações sociais, que 
incorporam a luta pela concretização dos valores proclamados no texto constitucional, 
passando a integrar, também, a luta na esfera política. No contexto ecológico, esses grupos se 
mobilizam das mais diferentes formas, através de projetos sociais, da influência reiterada pela 
mudança de hábitos de consumo e, principalmente, através da presença no ambiente político, 
em uma tentativa de alterar as estruturas sociais de poder diretamente na esfera daqueles que 
se privilegiam delas. 

Sendo assim, para a inclusão dos indivíduos em geral no sistema de direito, a partir do 
novo horizonte constitucional, seria necessária uma mudança brusca de paradigma social, com 
um nacional ser favorável à concretização das normas constitucionalmente previstas. Da 
mesma forma, seria preciso uma reflexão social – espontânea ou advinda de pressão dos 
movimentos sociais, a exemplo do Equador e da Bolívia - que importasse na adaptação do 
processo político às normas constitucionais, livrando-se das influências externas. Somente 
assim seria possível uma alteração das estruturas reais de poder e, consequentemente, uma 
alteração social da comunidade como um todo, superado a restrição do simbolismo 
constitucional, e promovendo uma constitucionalização normativa. Implicando, portanto, na 
concretização fática dos valores constitucionais, onde inclui-se os valores ambientais, de 
proteção e sustentabilidade.  
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PRECISÃO E VIDAS ENTREGUES: DOCUMENTÁRIOS QUE REFLETEM NO 
DIREITO DO TRABALHO UM OLHAR LIBERTADOR 

 

Elisfran Alves Milhomem1 
Devyt Jhomraine de Sousa Cruz2 

                                                                                                                             Joana Américo de Oliveira Coelho3                         
Jimmy Felipe Kurek 4 

Everton Machado Pereira5 
 

1. INTRODUÇÃO  

O tema em estudo se baseia nos documentários - Precisão e Vidas Entregues, e ao 
que se passa em relato dos entrevistados é evidente o desrespeito ao trabalhador. 

     Pessoas em trabalho análogo ao de escravo, visto que desde 1888 com a Lei Aurea 
o trabalho escravo se tornou ilegal, e no Código penal Brasileiro em seu Artigo 149, é crime 
submeter o trabalhador a situações degradantes, jornada exaustiva (Art.58 CLT), servidão por 
dívida ou qualquer trabalho forçado. Mas estes na maioria são analfabetos, com pouca noção 
de diretos humanos e trabalhista, ou seja, pessoas com extrema vulnerabilidade 
socioeconômica. Em média 1.000 (um mil) trabalhadores sofrem com isso, sendo que os 
autores são em grande parte proprietários de canaviais e donos de grandes empresas têxteis, 
sendo que esses trabalhadores são por vezes ludibriados e recrutados para exercer tais 
serviços que a princípio são legalizados tendo em vista a necessidade de cada um e a 
carência de recursos para sua sobrevivência, considerando esse fato é esperado a sua 
aceitação, porém quando adentram o lugar a exploração começa sendo forçados a ficar e a 
pagar por dívidas exaltantes, já que tudo o que se consome não e gratuito, e com isso o ciclo 
do trabalho análogo ao escravo é iniciado, sendo que por vezes não tem fim. Situação 
demonstrada no documentário Precisão. 

Em Vidas Entregues a falta de um trabalho formal garantido no Art.29 da Consolidação 
das Leis do Trabalho, os leva a procurar um meio de sustento através de um aplicativo e uma 
bicicleta para tal tarefa, e aqui se evidencia a precarização das condições de trabalho e os 
baixíssimos ganhos mensais, bem como a ausência de direitos trabalhistas e sociais. 

 

2. OBJETIVO 

A pesquisa em questão tem por objetivo observar os vídeos e relaciona-los com as 
normas trabalhistas, destacando o não cumprimento e não adequação que é visível e contrário 
ao que dita a lei em favor do trabalhador 

 

3. METODOLOGIA 

Esta pesquisa se utilizou de análises bibliográficas, associadas a utilização de sites que 
reforçam a ampliação do conteúdo na disciplina de Direito do Trabalho, tendo em vista que seu 
entendimento se formulou com as normas expressas da Consolidação da lei trabalhista. 

                                                           
1 Acadêmica do Curso de Direito da Faculdade de Balsas – UNIBALSAS.elisfranmilhomem@gmail.com 
2Acadêmico do Curso de Direito da Faculdade de Balsas – UNIBALSAS.devytvinks17@gmail.com 
3 Acadêmica do Curso de Direito da Faculdade de Balsas – UNIBALSAS.joanaamerico1999@hotmail.com 
4 Acadêmico do Curso de Direito da Faculdade de Balsas – UNIBALSAS.jimmykurek@gmail.com 
5 Professor da Faculdade de Balsas – UNIBALSAS.everton-direito2011@hotmail.com 
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4. RESULTADOS E DISCUSSÕES  

No Brasil, todo trabalhador contratado com carteira assinada art.13 CLT, ou seja, numa 
relação de emprego, tem a jornada de trabalho estipulada no contrato de trabalho, a 
constituição Federal de 1988, no seu artigo 7º, XIII, inclui dentre os direitos dos trabalhadores a 
duração do trabalho, via de regra, não superior a 08 horas diárias e 44 semanais. 

Em ambos os documentários se observa que o período de descanso chamado 
intrajornada (art. 71, CLT, o intervalo intrajornada corresponde ao período direcionado à 
alimentação ou ao repouso no decorrer da jornada de trabalho) não é respeitado, uma vez 
ambos os trabalhadores não têm gozado desse direito, por outro lado há também o não 
cumprimento do intervalo interjonada (interjornada é o período de intervalo que acontece entre 
o término de uma jornada diária de trabalho e o começo de outra, entre as duas jornadas, é 
preciso que um período mínimo de 11 horas seja destinado ao trabalhador para o seu 
descanso, art. 66, CLT),  trabalhando consecutivamente dia após dia, sem férias ou feriados, 
desaguando assim na chamada subordinação do empregado para com empregador. 

É evidente nos documentários que se constitui a relação laborativa (exercício), mesmo 
que não haja a figura do patrão no caso de Vidas Entregues e remuneração fixa (Art.2° e 3 ° 
da CLT), sendo caracterizado pela a existência dos requisitos básicos que a qualificam: 
subordinação, habitualidade, onerosidade, pessoalidade e relação de pessoas físicas, a 
observação que deve ser feita é que na relação de trabalho não há  C.T.P.S (carteira de 
trabalho e previdência social), no entanto,  os princípios citados acima poderão indicar a 
relação de emprego ( há firmação da C.T.P.S), por meios de vias judiciais uma vez que não 
são respeitados os direitos sociais trabalhistas citados na CF/88, art. 6º e 7°. Sendo tal direito 
constituído no ordenamento jurídico brasileiro foi na constituição Federal de 1988. 

 A Constituição Brasileira de 1988 tratou, em seu art. 7º, sob a rubrica de “direitos 
sociais”, dos direitos dos trabalhadores, a expressão “direitos sociais” reveste-se de maior 
amplitude que “direitos dos trabalhadores”. O artigo 6º da Constituição estabelece: “São 
direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência 
social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados.” 

 Esse dispositivo não pode ser tido como mera norma programática, pois tais direitos 
são absolutamente essenciais à concretização do princípio maior da dignidade da pessoa 
humana, elencado entre os fundamentos do nosso Estado democrático de direito por força do 
art. 1º do texto constitucional. Por fim, ambos os documentários possuem dois tipos de 
trabalhadores, em diferentes áreas de trabalhos, em diferentes regiões brasileiras, 
manuseando diferentes ferramentas, no entanto há o mesmo tipo de abuso com os 
trabalhadores e, o mesmo tipo de exploração e desrespeito da CLT por parte dos 
empregadores, quer sejam conhecedores ou não dos direitos de seus colaboradores. 
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Figura 1: Foto Documentário Precisão 

  
Fonte: Tv Senado 

 

Figura 2:Vidas Entregues: precarização do Trabalho  

 

 

 

 

 

Fonte: Site Xapuri Socio Ambiental 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Entende-se que na esfera trabalhista há uma inversão de valores e a humanidade 
precisa se encontrar e deixar de ser corrompida com a ganância e o egoísmo, que é fruto do 
capitalismo e que colabora no desrespeito aos limites imposto pela lei tanto constitucional 
como infraconstitucional como aqui demonstrado. Mas isto pode ser transformado na medida 
em que a proteção da dignidade do trabalhador seja prioridade nas relações de trabalho. Mas 
para isto os cidadãos brasileiros devem conhecer a verdade, que os ampara e também os 
liberta. 
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O BRINCAR NO ESPAÇO ESCOLAR: processo de ensino e aprendizagem 
 

Ana Patrícia Lima Santos - UEMA 
Acilina Maria Barros Coelho - UFMA 

 

1. INTRODUÇÃO  

O recreio escolar e as experiências do brincar dos alunos, e a relevância das 
brincadeiras, dos jogos educativos e do lúdico neste espaço, é retratado no presente trabalho, 
a importância do brincar no espaço escolar levando em consideração o processo de ensino e 
aprendizagem, objetivando entender o modo como os alunos brincam no momento do recreio, 
e sua relevância no processo educativo. 

Justifica-se que as brincadeiras e jogos atrelados ao lúdico promovem o aprimoramento 
das crianças no ambiente escolar, dando enfoque no ensino fundamental, na hora do intervalo 
entre uma aula e outra ou recreio escolar, mostram-se importantes, pois é durante esse 
processo que ocorre o desenvolvimento enquanto ser humano, e a sua contribuição para o 
desenvolvimento no ensino e a aprendizagem. Para essa finalidade, utilizou-se a pesquisa de 
campo, através do estudo de caso, além de qualitativa e exploratória, como também 
bibliográfica e documental. 

Assim, trabalhar com brincadeiras aliados a educação favorece a curiosidade e o 
desenvolver físico e cognitivo das crianças, além da utilização dessas atividades recreativas 
juntamente com os professores, auxilia e contribuem com a formação social e intelectual dos 
sujeitos.   

 

2. METODOLOGIA 

Realizado na cidade de Balsas - MA, na Escola Municipal Moisés Coelho e Silva. A 
pesquisa é qualitativa e exploratória, como também bibliográfica e documental, para 
aprofundamento e produção dos dados, utilizou-se, ainda, a pesquisa de campo, através do 
estudo de caso, e entrevistas das professoras, com perguntas abertas e, a observação dos 
alunos na hora do recreio escolar, a fim de registrar as brincadeiras, assim vivenciar a prática 
educativa voltada para a atividade recreativa. Para os registros dos dados foram realizadas na 
turma do 5° Ano “C” do turno matutino, no total de 26 alunos, nas quais 11 (onze) são meninas 
e 15 (quinze) são meninos, nas idades entre 10 a 12 anos. 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Acerca do recreio escolar e a experiência com as brincadeiras, envolta do lúdico, bem 
como a importância do brincar no processo educativo das crianças. Neste cenário, muitos 
professores encontram dificuldades para desenvolver atividades recreativas no cotidiano 
escolar com seus alunos, devido à demanda do tempo que não permite, a não realizar tais 
atividades recreativas, nem no pátio ou sala de aula, portanto, não são realizadas com 
frequências essas atividades nos espaços da escola, pois alguns educadores acreditam que 
compete ao “Educador Físico” essa prática. 

Dentro do contexto, fica difícil trabalhar o ato recreativo, utilizando as atividades 
pedagógicas ou mesmo no momento do intervalo do recreio. „Aponta-se, o “tempo” como um 
dos fatores primordiais para a não realização frequente desse tipo de prática‟, porém o espaço, 
o material de apoio é imprescindível. Entretanto, durante o ano letivo, a escola promove 
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atividades recreativas para os alunos, mas somente em datas comemorativas, a fim de 
promover o conhecimento à interação e integração entre as outras crianças, através deste 
momento. Por exemplo, „é na “Semana da Criança” que todos os professores estão engajados 
em desenvolver uma atividade recreativa conforme a disciplina ministrada nesse período‟, 
conforme a professora. Dessa maneira, acerca das teorias mostra o quanto é relevante que a 
escola compreenda o valor de divertir o praticante para com a aprendizagem. 

Entretanto, o ambiente escolar encontra dificuldades que impedem a utilização das 
brincadeiras e jogos educativos, como um facilitador para o ensino e a aprendizagem. Outro 
ponto é o horário do recreio de apenas 15 minutos, são neste momento que é servida as 
refeições dos alunos, logo após, são liberados para brincarem nos espaços da escola, espaços 
estes que não dispõem de brinquedos, contudo, é amplo e arborizado. Pode-se perceber que é 
na hora do recreio ou intervalo escolar, que elas desenvolvem brincadeiras entre si, e criam um 
mundo fantasioso do brincar. As brincadeiras mais interessantes conforme observado nos 
alunos são estas: polícia e ladrão, pega-pega, futebol, vôlei, queimada, futsal, elástico, pula 
corda, cobra cega, cabo de guerra e cola. Pois, é nesta hora em que todos os alunos se 
dispersaram no pátio e corredores da escola para viver esse momento de satisfação, onde o 
imaginário flui criando e vivendo personagens conforme as ideias surgem. 

Por esta razão, os professores devem estar atentos observando estas brincadeiras e 
analisando o desenvolvimento das mesmas, e como aproveitar algo que aconteceu durante 
esses momentos recreativos, para ser usado na contextualização de um conteúdo para se 
trabalhar, no entanto os alunos seguem com suas brincadeiras. 

 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Pelos aspectos analisados, pode-se afirmar que o brincar é relevante, levando em 
consideração as fases do aluno, o mesmo se torna considerável para o crescimento da 
criança, aquilo que é vivido nesse tempo marca profundamente o seu desenvolvimento, 
desenhando o futuro da vida adulta. Por isso, é essencial que a escola invista no tempo e 
espaço para essa dinâmica. É neste cenário que, ainda existem escolas, que não há um 
investimento nas práticas pedagógicas envolvendo a recreação, seja no horário recreativo, ou 
intervalos de aula, no entanto, muitas vezes só acontecem somente em períodos de datas 
comemorativas, na qual há um movimento que envolve toda a escola nesta prática. Conforme 
apontam a pesquisa, professores apresentaram dificuldades com as práticas pedagógicas 
envolvendo essas tarefas, sejam na sala de aula, ou no pátio, ou qualquer outro ambiente, 
compreende o “tempo” entre outros fatores, que convergem para a não realização desse tipo 
de atividade. É preciso levar em consideração outras demandas que subsidie essa ação 
pedagógica. 

É importante desenvolver essas práticas de recreação, em consonância com as 
disciplinas, de modo interdisciplinar, favorecendo através das mesmas o desenvolvimento e 
refletindo de forma positiva na vida do aluno. No entanto, a escola precisa fazer essa mediação 
do professor às práticas de intervenções, pois é direito de toda criança o “brincar”, seja na hora 
do recreio no pátio com a interação com os outros alunos, e/ou em sala de aula juntamente 
como professor mediando nesse espaço, interagindo com eles ou deixando-os livres. 

Acredita-se que a utilização dessas atividades recreativas juntamente com os 
professores, auxiliando os alunos, contribui para a formação social e intelectual desses sujeitos 
que participam ativamente dessas atividades práticas. Portanto, trabalhar com os alunos as 
brincadeiras incluindo também jogos, aliados ao ensino comumente a aprendizagem, favorece 
o crescimento em todos os aspectos, seja cognitivo, afetivo e psicossocial. 
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AVALIAÇÃO DAS MUDAS DE MORINGA PRODUZIDAS EM 
DIFERENTES SUBSTRATOS 

 

Fernanda Barbosa Reis1 
Prof.ª D.r Luciano Marques Façanha2 
Antônio Santana Batista de Oliveira3 

 

1. INTRODUÇÃO  

Moringa oleifera L. (moringa), conhecida popularmente por lírio branco, quiabo de 
quina, acácia branca, rabanete de cavalo e cedro. Seus frutos são deiscentes, com 
aproximadamente 30 a 120 cm de tamanho e 1,8 cm de espessura. Com formato triangular e 
se quebra em três partes quando secas e podem conter de 10 a 20 sementes globais, escura 
por fora, envolvendo uma polpa branca e oleosa. É uma planta alógama que pode ser 
propagada por sementes e assexuadamente por estacas (LORENZI; MATOS, 2002). 

A produção de mudas de qualidade depende de vários fatores, sendo a composição 
dos substratos um fator de grande importância, pois a germinação de sementes, a iniciação 
radicular e o enraizamento estão diretamente ligados às características químicas, físicas e 
biológicas do substrato (CALDEIRA et al., 2000). Nos viveiros florestais, é comum a utilização 
de componentes orgânicos para a produção de mudas com o objetivo de melhorar os atributos 
físicos, químicos e biológicos dos substratos. 

Desta forma, objetivou-se identificar a melhor proporção de materiais (orgânico e 
mineral) na composição do substrato em diferentes posições do fruto. O trabalho foi realizado 
EMBRAPA unidade Cocais em Balsas/MA, através do plantio de sementes em diferentes 
posições do fruto (basal, mediana e apical), em diferentes substratos (areia, solo e esterco).   

 

2. METODOLOGIA 

O trabalho foi realizado em esquema fatorial 3x4 com 4 repetições , e 3 posições da 
semente no fruto (apical, mediana e basal) e 4 substratos ( areia, solo, esterco e mistura dos 3 
materiais) com um total de 12 tratamentos e 48 plantas. 

As sementes após coletadas foram separadas de acordo com sua posição nas vagens: 
basal, mediana e apical , após isto,  foi feito o enchimento dos sacos de acordo com os 
tratamentos que iriam receber, cada tratamento correspondia a 12 sacos cheios de areia,12  
sacos cheios de solo, 12 sacos de esterco e 12 sacos com a mistura dos substratos. 

Foram feitas as avaliações de forma não destrutiva aos 30 Dias Após o Plantio (DAP), e 
50 DAP dos parametros Altura da Planta (ALT), Diâmetro do Caule (DC), Posteriormente, o 
experimento continuou em andamento até completar os 60 DAP, onde realizou-se o arranquio 
das mudas para as avaliações, no laboratório da Universidade Estadual do Maranhão 
(UEMA/CESBA), de forma destrutivas dos parametros Massa Seca da Parte Aérea (MSPA), 
Massa Seca do Sistema Radicular (MSSR).  

                                                           
1 Graduanda do curso de Agronomia  da  Universidade Estadual do Maranhão 
2 Professor da Universidade Estadual do Maranhão 
3Mestrando em Agronomia (Produção Vegetal) pela Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho 
(UNESP). 
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Após fazer todas as correlações todos os dados de todas as análises feitas de forma 
não destrutiva e de forma destrutiva foram tabelados utilizando o microsoft excel 2010, que 
foram submetidos à análise de variância através do aplicativo AgroEstat. 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Para a variável altura de plantas aos 30 DAP, obteve-se diferença significativa plantas 
aos 30 DAP, obteve-se diferença significativa para o fator substrato a 1% para o fator 
substrato, e a 5% para a interação. De acordo com os testes de média, o substrato que se 
apresentou inferior aos demais foi a areia. O resultado da interação também apontou 
diferenças significativas a 5% de probabilidade, nos quais a interação areia com posição com 
posição mediana foi inferior as demais (FIGURA 01). A altura da planta é considerada um dos 
atributos mais importantes para estimar o padrão de qualidade de mudas (CUNHA et al., 
2006). O substrato areia não é recomendado para o aumento da altura de plantas. 

 

Figura 01 – Altura de plantas de moringa aos 30 e 50 DAP. 

 
Fonte: O autor. **1% de probabilidade *5% de probabilidade  Nota: Letras minúsculas indicam diferenças 

em relação a posição da semente no fruto  e letras maiúsculas em relação aos substratos. SUBxPSF: interação. 

 

O diâmetro do caule apresentou diferença significativa aos 30 e 50 DAP à 1% de 
probabilidade para o fator substrato, destes o substrato areia apresentou-se como inferior 
enquanto o esterco apresentou-se como o melhor e mais indicado em relação aos demais. Não 
foi constatada diferença significativa para os fatores PSF e SUBxPSF de acordo com o teste 
de média (FIGURA 02). 

 

Figura 02- Diâmetro do caule de plantas de moringa aos 30 e 50 DAP. 

 
Fonte: O autor. **1% de probabilidade *5% de probabilidade  Nota: Letras minúsculas indicam diferenças 

em relação a posição da semente no fruto  e letras maiúsculas em relação aos substratos. SUBxPSF: interação. 
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Para a variável massa seca da raiz aos 60 DAP não foi constatado, pelo teste de 
média, diferença significativa no fator PSF. Dos substratos identificados utilizados a areia com 
as posições da semente apical apresentaram os menores valores, já o substrato esterco 
apresentou os maiores valores em interação com a posição apical (FIGURA 03). 

 

Figura 03 – Massa seca da raiz de plantas de moringa aos 60 DAP. 

 
Fonte: O autor .**1% de probabilidade *5% de probabilidade Nota: Letras minúsculas indicam diferenças 

em relação a posição da semente no fruto  e letras maiúsculas em relação aos substratos. SUBxPSF: interação. 

 

Para a variável massa seca da parte aérea aos 60 DAP pôde-se observar diferença 
significativa à 1% de probabilidade em todos os fatores. Dos substratos utilizados a areia 
mostrou-se inferior apresentando os menores valores, já o esterco, apresentou os maiores 
valores. Dos resultados da interação dos fatores, a areia em combinação com a posição apical 
apresentou-se inferior, já o substrato esterco combinado à posição apical apresentou-se 
superior quando comparada aos demais. OLIVEIRA et al. 2013 constatou que para a variável 
MSPA, sementes provenientes da posição apical podem propiciar à estas mudas uma maior 
resistência a alta salinidade da água. 

 

Figura 03  – Massa seca da parte aérea de plantas de moringa aos 60 DAP. 

 
Fonte: O autor .**1% de probabilidade  *5% de probabilidade Nota: Letras minúsculas indicam diferenças 

em relação a posição da semente no fruto  e letras maiúsculas em relação aos substratos. SUBxPSF: interação. 

 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Dos substratos utilizados, areia apresentou os menores valores para todas as variáveis 
estudadas, enquanto o esterco apresentou-se como o melhor substrato para a produção e 
desenvolvimento de plantas de Moringa.  
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ANÁLISE DOS ASPECTOS DISCURSIVOS DOS TEXTOS DE LÍNGUA INGLESA 
USADO NAS QUESTÕES DA PROVA DE LINGUAGENS DO ENEM DE 2010 A 2018 
 

Ana Beatriz Dantas Lopes 
Me. Tiago da Costa Barros Macedo 

 

1. INTRODUÇÃO  

O motivo pelo qual escolhemos a seguinte temática de pesquisa está baseado em pelo 
menos dois aspectos: o primeiro diz respeito ao nosso trabalho como professor de Língua 
Inglesa no Ensino Médio e o segundo, à familiaridade com os estudos do discurso, em especial 
à Escola Francesa de Análise do Discurso (doravante AD). No que diz respeito ao primeiro 
aspecto, tivemos a oportunidade de acompanhar o processo de reformulação do Exame 
Nacional do Ensino Médio (ENEM), bem como os objetivos que este teste passaria a ter, no 
ano de 2009, assim como a inclusão das Línguas Estrangeiras (Inglês e Espanhol) no conjunto 
de questões ligadas a prova de Linguagens, Códigos e Tecnologias em 2010, de maneira que 
o aluno/candidato a fazer a prova do ENEM pudesse escolher entre uma língua ou outra ao se 
inscrever no teste. Segundo a Matriz Curricular do ENEM de 2009, a competência 2 é aquela 
que trata especificamente das línguas estrangeiras modernas, enquanto que as habilidades 5 a 
8 são aquelas que possibilitarão o desenvolvimento desta competência. A seguir 
apresentamos tanto a competência quanto às habilidades correspondentes no referido 
documento: 

 

Competência de área 2 - Conhecer e usar língua (s) estrangeira (s) moderna(s) como 
instrumento de acesso a informações e a outras culturas e grupos sociais. H5 – 
Associar vocábulos e expressões de um texto em LEM ao seu tema. 
H6 - Utilizar os conhecimentos da LEM e de seus mecanismos como meio de ampliar 
as possibilidades de acesso a informações, tecnologias e culturas. 
H7 – Relacionar um texto em LEM, as estruturas linguísticas, sua função e seu uso 
social. H8 - Reconhecer a importância da produção cultural em LEM como 
representação da diversidade cultural e linguística (BRASIL, 2009, p. 2). 

 

A partir do estudo da competência e das habilidades relacionadas ao trabalho com a 
Língua Estrangeira Moderna – no âmbito deste estudo, a Língua Inglesa – fizemos o seguinte 
questionamento: será se a competência e as habilidades de Língua Inglesa do ENEM são 
retomadas nas questões de Língua Inglesa selecionadas para compor o teste de Linguagens, 
Códigos e suas Tecnologias? 

Para responder a este questionamento, recorremos ao segundo aspecto desta temática 
de pesquisa mencionado anteriormente, isto é, os estudos do discurso pela perspectiva da AD. 
Conforme Maingueneau, o discurso pode ser entendido como “dispersão de textos cujo modo 
de inscrição histórica permite definir como um espaço de regularidades enunciativas” 
(MAINGUENEAU, [1984] 2005, p. 15). Com base nesta definição, verificamos que para este 
autor, o discurso não se limita a apenas uma materialidade linguística, isto é, um texto mas sim 
a um conjunto de textos e sua íntima relação com os aspectos históricos em que eles foram 
produzidos de maneira a serem verificadas regularidades enunciativas. 

Desta maneira nos propomos a investigar se havia coerência entre as competências e 
habilidade da Matriz Curricular do ENEM com os gêneros discursivos de Língua Inglesa 
utilizados para a elaboração das questões do referido teste por meio da catalogação e análise 
discursiva do corpus de pesquisa, a saber, as questões de língua inglesa do ENEM de 2010 a 
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2018. A seguir, apresentamos detalhadamente os procedimentos metodológicos para a 
realização deste projeto de pesquisa.   

 

2. METODOLOGIA 

Os procedimentos metodológicos deste projeto de pesquisa foram de caráter 
exploratório, bibliográfico e de abordagem qualitativa. Inicialmente, a acadêmica bolsista 
estudou alguns documentos oficiais relacionados ao ensino e aprendizagem de língua 
estrangeira para o ensino médio, a saber: os Parâmetros Curriculares do Ensino Médio para a 
área de Linguagens; as Orientações Curriculares do Ensino Médio para a área de Linguagens; 
e a matriz de referência do ENEM para a área de Linguagens, Códigos e suas Tecnologias. 

Logo depois de estudarmos estes documentos, em especial, o último, iniciamos o 
trabalho de catalogação das questões de língua inglesa de acordo com o recorte temporal 
selecionado, isto é, de 2010 a 2018, identificando o gênero discursivo de cada materialidade, o 
ano em que foi incluído na prova e o título ou temática no texto. Finalmente, mobilizamos 
alguns conceitos da AD, tais como o de cena da enunciação, ethos e de interdiscurso em 
busca de regularidades enunciativas nas materialidades e se era possível relacionar a 
competência e as habilidades do ENEM com as referidas análises realizadas. Na próxima 
seção, apresentamos os resultados da pesquisa, bem como discutimos algumas questões que 
verificamos nas análises dos gêneros discursivos. 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Durante o processo de catalogação dos gêneros discursivos usados nas questões do 
ENEM de 2010 a 2018, a fim de facilitar a realização das análises do corpus, organizamos 
estes textos em cinco eixos temáticos de análise, a saber: 1) discurso jornalístico; 2) discurso 
artístico-literário; 3) discurso publicitário; 4) discurso político governamental; 5) discurso 
humorístico. A seguir, apresentamos os cinco eixos de análise junto com as ocorrências com 
os gêneros discursivos. 

 

Quadro sinóptico com eixos de análises do corpus 

1. Discurso 
Jornalístico 

2. Discurso 
Artístico-Literário 

3. Discurso 
publicitário 

4. Discurso 
Político-

Governamental 

5. Discurso 
Humorístico 

19 textos do 
discurso 

jornalístico 

o discurso 
jornalístico 13 

textos do discurso 
artístico-literário 

5 textos do 
discurso 

publicitário 

8 textos do 
discurso político-
governamental 

6 textos do 
discurso 

humorístico 

Fonte: os autores 

 

Como vimos acima, o primeiro eixo, isto é, o discurso jornalístico foi o que teve o maior 
número de ocorrências materializadas em gêneros discursivos como a notícia, a reportagem, a 
carta do leitor e o infográfico. Nas análises dos textos, verificamos que o discurso científico 
(importância das previsões meteorológicas e divulgação científica de pesquisas na área da 
Medicina, Economia, Biologia, Neurociências e inovações arquitetônicas) e o tecnológico 
(computação nas nuvens, funcionalidade de aplicativo, inovações de Steve Jobs no ramo 
tecnológico, tecnologia arquitetônica, edição de imagens, impressoras 3D, transformações de 
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ônibus em banheiros públicos móveis) foram as ocorrências mais frequentes neste eixo de 
análise. Desta forma, conseguimos relacionar as habilidades 5 e 7 da matriz curricular do 
ENEM a estes discursos, já que a habilidade 5 diz respeito à associação de vocábulos e 
expressões de língua estrangeira ao seu tema e a habilidade 7 corresponde ao acesso a 
informações e tecnologias por meio da língua estrangeira. 

O segundo eixo foi o que teve o segundo maior número de ocorrências materializadas 
em gêneros discursivos como poemas, letras de música, o grafite, fragmento de um romance, 
ensaio, pensamento e comentário sobre filme. Nas análises das materialidades, verificamos 
que o discurso político (referindo-se a um ethos de alguém que esteve no poder e de repente 
perdeu esse status, postura de vários governantes favoráveis ao comércio de armas e de um 
governo que monitora constantemente seus cidadãos) e o artístico-literário (reflexões sobre o 
ato de escrever, a liberdade artística de Frida e sobre a importância das escolhas na vida 
humana) foram os mais frequentes, de maneira que vimos a relação destas materialidades 
com a habilidade 8 da matriz curricular do ENEM, a qual trata do reconhecimento da produção 
cultural em língua estrangeira. 

O terceiro eixo, isto é, o discurso publicitário esteve presente por meio da identificação 
em cinco ocorrências, materializadas em gêneros discursivos como o pôster, o anúncio 
publicitário, a apresentação de missão institucional de uma organização e um comentário 
desfavorável a esta mesma organização. Nas análises das materialidades, o discurso 
educacional (apresentação sobre a proposta educacional da Khan Academy bem como uma 
opinião desfavorável sobre este grupo educacional) foi o que apareceu com maior frequência. 
Este mesmo discurso também aparece em pelo menos outros três eixos de análise, o 
jornalístico, o político-governamental e o humorístico, o que mostra tanto o papel 
interdisciplinar do discurso educacional quanto a sua relação com a habilidade 6 do ENEM. 

No tocante ao quarto e quinto eixo, isto é, o discurso político-governamental e 
humorístico, vemos a presença de gêneros discursivos diversos como o artigo online, plano de 
ação, cartão-postal, notificação de inspeção, tiras e cartuns. Destacamos os discursos 
governamentais (turismo em Israel e na Antártica, plano de enfrentamento a desastres), 
humorísticos (enunciados que trabalham com a ambiguidade, a ironia ou a hipérbole) e o dos 
direitos humanos (presentes não só neste eixo mas em todos os outros, abordando questões 
de antirracismo, feminismo, defesa de direitos para a comunidade internacional, ativismo 
contra a indústria armamentista, combate ao tabagismo e campanhas solidárias), de maneira 
que podemos relacionar com as habilidades 5 e 7 da matriz do ENEM, sendo que esta última 
diz respeito à relação entre as estruturas linguísticas de um texto, com sua função e uso social. 

 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

As análises nos mostraram regularidades enunciativas apresentando discursos diversos 
como o discurso dos direitos humanos, o científico, tecnológico, artístico, político, educacional, 
linguístico, governamental e humorístico nos gêneros discursivos organizados em cinco eixos 
de análise apresentados na seção anterior. Vimos também que existe coerência entre a 
competência 2 e as habilidades 5 a 8 de Língua Inglesa da matriz de referência do ENEM com 
as questões aplicadas no teste de Linguagens de Língua Inglesa 2010 a 2018, a partir dos 
discursos descritos e analisados nos gêneros discursivos catalogados.  

 

5. REFERÊNCIAS 

BRASIL. Ministério da Educação e Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 
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SERVIÇOS OCULTOS DO TOR: APLICAÇÃO DO HIDDEN SERVICE PROTOCOL 
EM SERVIDORES WEB 

 

Lara Amorim de Sousa - UNIBALSAS 
Edilmárcio Reis Costa Silva - UNIBALSAS  

Jakson Ferreira de Sousa - UNIBALSAS  
Junior Marcos Bandeira - UNIBALSAS 

 

1. INTRODUÇÃO  

Por padrão, a Internet não é segura nem confiável. Com essa sensibilidade da 
privacidade e segurança no meio virtual, surgiu uma necessidade de maior proteção de 
identidade na rede. Inúmeras ferramentas e técnicas surgiram para suprir essa necessidade, 
uma delas foi o uso da deep web, mais precisamente da Rede Tor, um projeto formado por um 
grupo de servidores, que oferece aos seus usuários o uso da rede em um ambiente mais 
privativo, utilizando, sobretudo, a criptografia e o anonimato.  

Para entender a importância do assunto é preciso conhecer um pouco sobre o que é a 
deep web, a ferramenta Tor, o uso do protocolo hidden, sua utilização, vantagens e 
desvantagens. A pesquisa foi subdividida em tópicos para facilitar a compreensão e 
familiarização com a temática, abordando incialmente sobre as redes de computadores, o uso 
e definição dos protocolos, as camadas da web, o funcionamento do roteamento, a rede Tor e 
por fim, o roteamento cebola. 

Este trabalho propõe demonstrar e analisar o uso da ferramenta Tor, mais 
especificamente do hidden service protocol, que permite a disponibilização de serviços, como 
publicação de páginas, serviços de mensagens, e-mails, SSH, entre outros tipos de serviços 
dentro da rede Tor, sem que o IP do usuário seja exposto em momento algum.   

 

2. METODOLOGIA 

Para alcançar os objetivos propostos, realizou-se uma pesquisa de caráter bibliográfico, 
com abordagem qualitativa e de cunho exploratório. Com base nos estudos de Marconi e 
Lakatos (2009). 

As atividades práticas foram sistematizadas em etapas, iniciando com a preparação do 
ambiente virtualizado, que serviu de base para a realização dos testes, coleta dos dados e 
análise dos resultados. Dessa forma, foi possível analisar todos os elementos que compõem a 
rede Tor. A análise dos resultados ocorreu de forma interpretativa e descritiva, com foco no 
detalhamento das etapas e resultados alcançados. 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

O serviço oculto do Tor, também chamado de Hidden Service Protocol ou também 
Onion Service, tem como objetivo manter a segurança e a privacidade de seus usuários. Com 
o uso desse serviço, o IP real do usuário fica invisível na rede, evitando assim um possível 
rastreamento dos dados. A seguir, será demonstrado as etapas que foram cumpridas na 
parametrização e testes do ambiente simulado, para a coleta dos dados e análise dos 
resultados. 
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Na primeira etapa foi realizado a configuração de um servidor proxy, em um 
computador pessoal com sistema operacional Linux, na distribuição Linux Mint. A aplicação, 
em que foi configurado o proxy, foi a ferramenta Mozilla Firefox. O proxy funciona como um 
intermediário entre o usuário e o servidor, ou seja, ainda que o usuário acesse a rede Tor, não 
se terá um completo acesso ao IP do utilizador devido ao proxy. Em seguida, foi realizada a 
instalação do servidor Tor e do servidor web Apache, localmente, conforme apresentado na 
figura 1. 

 

Figura 1: Servidores Tor e Apache 

 
Fonte: Próprio autor (2020). 

 

Após a instalação, foram feitas as devidas parametrizações no servidor Tor para que 
respondesse como o esperado. Em seguida, foi realizada a configuração do servidor para 
aplicação do protocolo Hidden. conforme demonstrado na figura 2. 

 

Figura 2: Configuração do protocolo Hidden 

 
Fonte: Próprio autor (2020). 

 

Após o processo de configuração, o Tor forneceu a chamada private key, na tradução 
livre, chave privada, que pertence ao usuário, neste caso, o servidor local. Na figura 3 é 
possível identificar a terminação “.onion”, que identifica o domínio da rede Tor. 

 

Figura 3: Chave privada do servidor local 

 
Fonte: Próprio autor (2020). 
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Na última etapa, foi feita a consulta do IP que havia sido fornecido pela rede Tor. Com o 
uso da ferramenta “Meu IP”, foi possível realizar a consulta do IP fornecido pela rede Tor, 
comprovando o funcionamento do protocolo Hidden, deixando o IP do servidor local invisível. 

 

Figura 4: IP fornecido pelo Tor 

 
Fonte: Próprio autor (2020). 

 

Em seguida foi realizado mais um teste com o mesmo IP fornecido, conforme é 
mostrado na figura 5, só que agora no navegador Google Chrome, onde o resultado foi que o 
IP disponibilizado era um roteador de saída, comprovando que não é possível acessar o 
servidor com base nos IP’s disponibilizados no servidor Tor. 

 

Figura 5: Tela de visualização do IP 

 
Fonte: Próprio autor (2020). 

 

 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Com base nos resultados apresentados, é possível concluir que o uso da deep web, 
bem como o uso da rede Tor, como também a aplicação do Hidden Service Protocol, oferecem 
maior privacidade e anonimato ao usuário. Com a Implementação do Hidden Service Protocol, 
é possível comprovar o quão importante ele se torna, principalmente para as organizações que 
permitem a disponibilização de serviços, como publicação de páginas, serviços de mensagens, 
e-mails, entre outros tipos de serviços, sem que o IP seja exposto em momento algum por 
meio da rede Tor.  
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TENSÕES ENTRE PERDAS E GANHOS DA PANDEMIA DO COVID-19: um olhar 
para a sensibilidade sob as lentes de Zygmunt Bauman 

 

Camila Sousa da Silva – UNIBALSAS 
Francisco Ramon Rodrigues da Silva – UNIBALSAS 
Halleyde Souza Ramalho Florentino – UNIBALSAS 

 

1. INTRODUÇÃO  

O presente resumo se configura na intenção de refletir sobre as implicações do 
isolamento causado pela pandemia do Covid-19 sobre a sensibilidade humana, seus 
desdobramentos sobre as relações do sujeito consigo mesmo, com o outro e com o mundo, a 
partir da compreensão do conceito de insensibilidade de Bauman (2014) e como este termo 
nos ajuda a pensar as relações humanas contemporâneas.  

 Neste ano de 2020 vivemos, de fato, grandes tensões com a pandemia do 
Covid-19 e são diversos os fatores que podemos analisar, estudar, pesquisar e refletir. Foram 
perdas irreparáveis, aprendizados, novos termos, cuidados que passaram a fazer parte do 
nosso cotidiano, mas queremos por meio desse resumo, apresentar também ganhos que 
podem e precisam ser observados em todo esse contexto.  O processo civilizatório levou a 
humanidade a prescindir, em muitas situações, das questões humanas, das questões que 
dizem respeito à vida de fato, priorizando a técnica, as questões quantificáveis. De forma geral, 
pode-se dizer que nossa vida foi se instrumentalizando de forma “natural” e essa 
instrumentalização foi modificando muitas esferas de nossas vidas, e uma que merece um 
olhar são as relações humanas. 

 A individualização passa a ser símbolo de mérito, estar sozinho, não ter 
compromisso afetivo, parece ser mais fácil de conduzir suas relações com leveza, sem a 
responsabilidade do cuidado, da empatia, sem estabelecer vínculos que comprometem. Dessa 
forma, tornando-se aos poucos autômatos, fomos nos tornando insensíveis. Para tematizar 
esta certa “dormência” para o que faz parte dos sentidos, tomamos a compreensão de 
Bauman.  

Com Bauman (2014), o termo “insensibilidade” é utilizado de forma metafórica, 
emprestado da área da anatomia e fisiologia, sendo seu significado principal, a disfunção de 
órgãos dos sentidos, que resulta na incapacidade de identificar estímulos, que em condições 
normais lhe causariam algumas impressões. Por vezes, esta insensibilidade é desejada, passa 
a ser então autoadministrada por meio de analgésicos, mas sempre temporária, ou seja, não 
se pretende tornar constante a imunização do organismo à dor, sendo ela necessária em sua 
própria defesa. Destaca ainda que ela [a dor] é que sinaliza as urgências e necessidades de 
intervenção. Quando, por exemplo, uma determinada doença não causa dores em sua fase 
inicial, geralmente torna-se mais difícil, quando identificada, obter êxito em seu tratamento, 
uma vez que já estará em estágio bastante avançado.  

A partir dessa interpretação do conceito de insensibilidade, o autor nos leva a pensar 
esta mesma função da dor, como advertência, como sinalização de que algo não está certo, 
para pensarmos quando esta noção se transfere para os fenômenos das relações humanas.  
Nota-se uma dificuldade, quase impossibilidade de uma vivência em comunidade, existe algo 
de errado com a capacidade de convivência humana. Essa convivência está sendo 
praticamente desabilitada, justificada como processo de autodefesa. Neste aspecto é que 
Bauman (2014) chama atenção quando à importância da dor, se pudesse o ser social perceber 
as consequências, para não dizer, as doenças graves que podem causar esta falta de 
sensibilidade, seria talvez mais fácil de serem tratadas e curadas.  
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No entanto, o que se percebe é uma cegueira, à qual ele chama de cegueira moral, 
traduzida como a impossibilidade de sentir as pressões apresentadas pelas formas de se 
relacionar nos dias atuais. E a imunização ou rápido tratamento para as sensibilidades, em 
grande medida, são os mercados de consumo, tornado assim os atores, primeiro, 
consumidores e em segundo plano, cidadãos. “Com a dor moral sufocada antes de se tornar 
insuportável e preocupante, a rede de vínculos humanos composta de fios morais torna-se 
cada vez mais débil e frágil, vindo a se esgaçar” (BAUMAN e DONSKIS, 2014, p.24).  

Esta afirmativa é facilmente percebida ao se estabelecer como a regra da comunicação 
entre os sujeitos “[...] uma mensagem por iPhone com palavras reduzidas a consoantes” ao 
passo que “[...] qualquer palavra que não consiga viver a essa redução é proscrita e eliminada” 
(BAUMAN e DONSKIS, 2014, p. 59), pois para a sociedade do desempenho e do egoísmo, a 
limitação é vista como benesse, mesmo sendo ela a respeito do que mais rico se tem em uma 
sociedade, a contemplação do humano em sua inter-relação.   

 

2. METODOLOGIA 

Esta pesquisa foi realizada por meio de estudo bibliográfico da obra de Zygmunt 
Bauman. O estudo da obra do autor é realizado semestralmente em grupo de estudos na 
Faculdade de Balsas, que neste semestre 2020.2 está realizando a leitura da obra: Cegueira 
Moral: a perda da sensibilidade na modernidade líquida. A reflexão foi realizada então, 
analisando o contexto vivido neste período de pandemia, com o olhar que nos permite a leitura 
e interpretação da obra de Bauman e outros autores que com ele dialogam. 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

As perspectivas de interação humanas foram, sobremaneira, modificadas durante a 
pandemia causada pela COVID-19. Interagir ficou mais virtual do que antes, tendo em vista as 
restrições sanitárias e o isolamento social. As pessoas são adaptáveis (ou a situação as 
tornam), diversas vezes voláteis, e atiçadas pela necessidade de se autopromover (BAUMAN; 
DONSKIS, 2014). Mas como manter vínculos estando “preso” em casa? O que antes se 
criticava em demasia, isto é, o uso excessivo dos smartphones, tornou-se o aparelho da 
conectividade, mais ainda, durante este episódio não comum para os nascidos em tempos 
líquidos, e para aqueles, evidentemente, que nunca tinham se deparado com uma pandemia 
que parou o mundo.  

A pandemia mostrou-nos nossa fragilidade enquanto ser humano. Era necessário, pois, 
repensar as maneiras do avanço civilizatório, e se, de fato, estava-se diante de uma civilização 
preparada para o impacto da pandemia. Milhares de pessoas faleceram ao redor do globo 
vitimadas pela Covid-19. Muitos consternaram-se encarando a morte veloz daqueles antes 
sãos. Conquanto, evidenciou-se um ritmo, também global, de negação em relação à Covid-19, 
não daqueles enlutados, mas por parte daqueles que estão no poder; são limitados, 
irresponsáveis e não pensam no bem-estar social, são aqueles que refletem em “uma época 
de obsessão pelo poder” (BAUMAN; DONSKIS, 2014, p. 65), e que enxergam aqueles 
vitimados como sendo apenas mais uma estatística, cuja essência humana fora 
completamente limada pela insensibilidade pulsante.   

A estes tipos, como exortou Bertolt Brecht em Die Gewehre der Frau Carrar [Os fuzis 
da Senhora Carrar], cuja capacidade de empatia comprovou-se extremamente limitada e que 
amenizaram todo o sofrimento e mortes causadas, negam o vírus, “muitas vezes, [...], as 
pessoas que não querem assumir nenhuma culpa acabam lavando as mãos em bacias de 
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sangue [...]” (1991, p. 37), isto é, a negação da existência do vírus, é o mesmo que a segunda 
morte das vítimas, mas, desta vez, vitimados pela apatia de outrem.  

Mas, é certo que nem todos corroboram com esta visão deturpada da realidade em que 
a Covid-19 foi, tão somente, um jogo político. Este período de distanciamento social serviu 
para que as pessoas pudessem se perceber, refletir sobre o efêmero da existência, sobre um 
projeto de ser humano que se almeja alcançar. A Covid-19, fez com que se temesse “o 
sofrimento que pode advir das ameaças permanentes pairando sobre o nosso bem-estar” 
(BAUMAN; DONSKIS, 2014, p. 119), ameaças estas que se coadunam com a incerteza do 
futuro, da limitação humana de decifrar o que virá adiante.  

É preciso, pois, que os erros de agora não desemboquem em possíveis situações 
futuras, mas o que se percebe é que se está diante de um ciclo mimético de erros, onde o 
passado não tão distante, como quando da Febre Amarela, se repete novamente, onde se 
busca através de soluções mágicas e em descompasso com a realidade solucionar o 
problema. Lilia Moritz Schwarcz e Heloisa Starling (2020) cunharam a febre amarela de a 
bailarina da morte, agora, estamos diante de uma mais potente, cuja força se dá pela 
expansão rápida do contágio. 

 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

A partir dos escritos de Bauman a respeito da (in)sensibilidade é possível, neste 
momento em que se tem a pandemia do COVID-19, colocar-nos em crise acerca das posturas 
tomadas diante do compromisso em que assumimos, ou deveríamos assumir, para com o 
próximo e para conosco mesmos de maneira a considerar uma sociedade que caminha fixada 
no objetivo de ser intocada pelas questões humanas.  

Perdas há, e certamente existirão em qualquer momento da existência humana, 
contudo, repensar os projetos já postos com estratégias a considerar os aprendizados trazidos 
por aquelas se torna necessário, vez que a solidão, a insensibilidade se mostraram, neste 
momento de impositiva solidariedade coletiva, ineficiente.  

Neste sentido, importa considerar o que se pode aprende da atual pandemia e as 
questões por ela suscitadas, como o quanto nos tornamos individualizados com certa 
“naturalidade” ao longo do tempo, bem como quanto necessitamos estar “próximo” do outro, de 
ter neste o apoio a partir de elos fortemente construídos, pois estar de fato isolado, sem a 
faculdade de escolher assim estar, leva-nos a valorizar as companhias quando delas podemos 
gozar.  
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A CONSTRUÇÃO DE IDENTIDADES E ESTIGMAS NAS NARRATIVAS DAS 
MULHERES DETENTAS DA UNIDADE PRISIONAL DE BALSAS - MA 

 

Alane Karolliny Souza COSTA 
 

 

Palavras-chave: Linguística aplicada. Cárcere Feminino. Identidade. 

Resumo: Este trabalho tem como foco a linguística aplicada, buscando uma compreensão em 
torno de algumas experiências vivenciadas pelas mulheres que se encontram encarceradas, 
procurando contribuir para a produção de conhecimentos específicos sobre essa realidade. A 
linguística dá voz a essas mulheres esquecidas e permite que elas possam contar as suas 
histórias para compreender o significado do cárcere feminino, analisar seus discursos é 
fundamental na luta pelos direitos humanos e, mais ainda, na reivindicação dos direitos das 
mulheres, pouco discutidos, em um padrão persistente de uma cultura patriarcal. O objetivo 
geral do presente projeto é analisar como as identidades são construídas linguística e 
textualmente nas narrativas de histórias de vida das mulheres detentas da Unidade Prisional 
na cidade de Balsas, no Sul do Maranhão, refletindo sobre o modo como o estigma da 
criminalidade é ressignificado em interação. A relevância desse estudo baseia-se na ideia de 
que há uma magnitude relacionada com o problema do crescimento populacional feminino no 
sistema prisional do Brasil e as condições que essas mulheres estão submetidas por meio do 
sistema institucional. O aumento do encarceramento feminino ampliou também a visibilidade 
dessas mulheres, os problemas enfrentados e a necessidade de serem tratadas e atendidas 
pelas leis que regem a dignidade da pessoa humana. Essa percepção de conhecer a história 
de mulheres em situação de vulnerabilidade na prisão, é a possibilidade de dar voz a um 
indivíduo submetido a regulamentações penais, à vigilância constante, à restrição do poder 
decisório das mães e à separação compulsória dos filhos e possibilita ressignificar a visão 
estigmatizada que essas mulheres sofrem pela sociedade. Por meio disso, ouvir as mulheres 
encarceradas e observar seu cotidiano dentro da prisão é necessário para obter diversas 
interpretações de como é vivenciado o cárcere e como é possível enfrentá-lo diante das 
dificuldades que as mulheres sofrem. Dessa forma, a construção de narrativas é uma 
ferramenta importante para entendermos como as pessoas processam a construção de suas 
identidades por meio da narração de histórias (LINDE, 1993). E através dessas narrativas 
investigar os processos de estigmatização e identidades dessas mulheres por meio da Análise 
da Conversação de Marcuschi (2003) e que possibilitará trazer elementos linguísticos que 
permitam ver textualmente esses processos das histórias das detentas. ¬ A entrevista narrativa 
segue o modelo de Jovchelovitch; Bauer (2002) e Bamberg (2004) em que as análises se 
centram na compreensão daquilo que é narrado, em particular do texto e do contexto, 
apontando para tendências a se observar aspectos relativos à construção de identidades em 
um evento comunicativo (FLANNERY, 2011). É um método de pesquisa para além do 
esquema pergunta-resposta, centra-se na relação sujeito/objeto que brota da comparação da 
perspectiva do autor e da perspectiva do observador, dentro de um contexto mais amplo para 
se ter a visão de como os acontecimentos se relacionam com as pessoas que os 
experienciam. A narração é então construída na base de provocações específicas e, uma vez 
que os participantes tenham começado a contar as suas histórias, irão sustentar o fluxo da 
narração, fundamentando-se em regras tácitas subjacentes. Segundo Rollemberg (2013), 
nessa perspectiva de pesquisa, recomenda-se que se explique as entrevistadas o propósito da 
entrevista. Não se trata de uma pergunta fechada, mas, sim, de uma abertura que possa 
também funcionar no empoderamento da entrevistada, na medida em que ela terá mais 
informações sobre a situação de comunicação em que se encontra, de forma a ter condições 
de melhor se posicionar nela. As entrevistas narrativas são conduzidas pelo entrevistador de 
forma a levar o entrevistado a elaborar uma resposta que venha ao encontro de uma 
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suposição teórica prévia. Ao assumir esse posicionamento, a pergunta feita pelo pesquisador e 
a resposta dada pelo entrevistado devem ser compreendidas (pelo pesquisador/analista) como 
construções discursivas coparticipativas. Dessa forma o pesquisador interage na construção 
narrativa do entrevistado para analisar e compreender melhor a experiência como é contada. 
Esse método, também chamado de entrevista aberta, é utilizado quando o pesquisador deseja 
obter o maior número possível de informações sobre determinado tema, segundo a visão do 
entrevistado, e também para obter um maior detalhamento do assunto em questão. Ele é 
utilizado geralmente na descrição de casos individuais, na compreensão de especificidades 
para determinados grupos e para comparabilidade de diversos casos (MINAYO, 1993). A 
entrevista não teria, portanto, o objetivo de fornecer respostas a perguntas específicas, nem 
mesmo o de testar hipóteses ou avaliar algo específico, mas buscar tentativas de compreender 
a experiência das pessoas e os significados que elas atribuem para essas experiências. 
Mondada (1997, p. 59) explica que a entrevista deve ser entendida como “um acontecimento 
comunicativo no qual os interlocutores, incluído o pesquisador, constroem coletivamente uma 
versão do mundo”. Essa abordagem leva a discussões fomentadas pela Análise da 
Conversação, baseando-se em uma perspectiva construcionista de atores-sociais que visa a 
investigar a elaboração das narrativas, a partir da construção tópica das histórias de vida, 
examinando o desenvolvimento dessas narrativas e coconstruções sociais na interação (Linde, 
1993). A abordagem teórica fundamentada na perspectiva da Análise da Conversação irá 
propiciar a observação de fenômenos linguístico-discursivos que contribuirão para a 
construção da identidade dos pesquisados além de outros fatores que possam surgir. Após a 
geração de dados com a gravação das histórias dos participantes da pesquisa, far-se-á a 
transcrição dos dados a partir de orientações da Análise da Conversação em Marcuschi 
(2003). Os marcadores conversacionais característicos de uma comunicação informal e 
organizada são elementos que auxiliam no andamento da conversação, indicando contexto, 
direcionamento, contribuindo para a utilização de ferramentas teóricas que auxiliam na prática 
interpretativa. A Análise da Conversação possibilitará trazer elementos linguísticos que 
permitam ver textualmente as identidades emergirem nas narrativas bem como a 
estigmatização sofrida por essas mulheres em situação de marginalização. Quando se utiliza a 
linguagem para produzir/construir discursos, os sujeitos falantes de uma língua estabelecem 
sentidos que tecem uma rede de informações e conhecimentos. Não existe discurso neutro e 
no processo de construção de narrativas identitárias o indivíduo ganha autonomia, pois em vez 
de objeto de uma dada identidade passa a ser sujeito, pois cabe a ele produzir a sua história. 
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EIXO 2 – Painel de Trabalhos Acadêmicos. 
Trabalhos produzidos a partir de pesquisas em desenvolvimento por professores, 
pesquisadores e estudantes que submeteram resumo simples. Este Eixo é composto por 38 
resumos. 
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ANÁLISE DA IMPORTÂNCIA DO TRANSPORTE DE CARGAS PARA A ECONOMIA DO MUNICÍPIO 
DE BALSAS E REGIÃO  

 

Nadyne Gomes Rego1 
Nara Rejane Barros da Silva de Carvalho2 

Natália dos Santos Mota3 
 

Palavras-chave: Transporte de cargas; Economia; Produção; Análise.  

Resumo: Como um fator primordial de produção na economia, o transporte de cargas permite 
tanto o fluxo de matérias-primas e bens, como a prestação de serviços. Para tanto, dispõe-se 
do modal rodoviário para deslocar essa produção, visando acessibilidade e economia. Com 
isso, este trabalho objetiva explorar uma análise sobre a importância do transporte de cargas 
para a economia de Balsas e região. Tais análises são abordadas de forma descritiva, através 
de pesquisas bibliográficas. Sua justificativa dá-se tendo em vista a importância de se 
conhecer o grau de relevância do transporte de cargas na região de Balsas-MA, a fim de 
melhorar o sistema logístico do escoamento de suas principais produções e 
consequentemente, instigar a minimização de custos e maximização de lucros. Após o 
levantamento de dados e informações expostos, fica evidente o potencial da região de Balsas 
para o escoamento da produção agrícola, bem como a sua influência direta na economia da 
cidade. Sendo assim, baseando-se neste como uma ferramenta incentivadora de estudo, 
pretende-se produzir um artigo, de modo a contribuir para futuras pesquisas.  
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SIGNIFICAÇÕES DE FAMÍLIA DE PROFISSIONAIS DA PROTEÇÃO SOCIAL 
BÁSICA: RELATO DE UM PROJETO DE PESQUISA EM ANDAMENTO EM 

UNIDADES DO CRAS DO SUL DO MARANHÃO 
 

Péricles de Souza Macedo1 
Elisa Zaneratto Rosa2 

 

Palavras-chave: psicologia social; proteção social básica; família; serviço social. 

Resumo: O trabalho com famílias assume lugar de destaque nas ações de profissionais que 
atuam no âmbito da proteção social básica da política pública do Sistema Único de Assistência 
Social (SUAS). A centralidade da família e de ações voltadas para o fortalecimento dos 
vínculos familiares podem ser identificadas em documentos que ressaltam a família como eixo 
estruturante do SUAS (BRASIL, 2005). Contudo, as formas como essas ações em torno da 
família são executadas demonstram que há uma incongruência entre o que preconiza a 
política de assistência social e as concepções que os profissionais que executam a política 
têm sobre as famílias. Considerando essa problemática, delineou-se como objetivo geral da 
pesquisa analisar, à luz da psicologia sócio-histórica, as significações de família que embasam 
o fazer profissional de técnicos de unidades do CRAS, localizadas ao Sul do Maranhão e os 
impactos dessas concepções na política pública de proteção social básica do SUAS. Para 
alcançar o objetivo proposto, realizar-se-á uma pesquisa de natureza qualitativa, apoiada no 
referencial teórico-metodológico da Psicologia Sócio-Histórica, fundamentada no método 
materialista histórico-dialético. A pesquisa utilizará a entrevista semiestruturada para 
apreender o fenômeno que se pretende investigar. Serão realizadas rodas de diálogo com 
psicólogos e assistentes sociais, que trabalham em unidades do Centro de Referência de 
Assistência Social (CRAS), localizadas no município de uma cidade ao Sul do Maranhão. Os 
dados coletados nas entrevistas serão analisados, com inspiração na ferramenta metodológica 
desenvolvida por Aguiar e Ozella (2006), denominada de “Núcleos de Significação”. Esta 
metodologia de análise de dados contribui para a visibilidade de pontos importantes na fala do 
sujeito, bem como da multiplicidade de determinações emocionais e afetivas que a constituem. 
Essa pesquisa possivelmente evidenciará aspectos específicos da realidade socioassistencial, 
que fragiliza a política de proteção social básica e poderá lançar luz a uma questão que é 
específica dessa região, mas que está articulada ao contexto macrossocial onde as políticas 
públicas de assistência social são construídas. 
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TREINAMENTO EM HABILIDADES SOCIAIS PARA PROFISSIONAIS DA 
ESTRATÉGIA SAÚDE DA FAMÍLIA DE UM MUNICÍPIO DO SUL DO MARANHÃO 

 

                                                                          Péricles de Souza Macedo1 
Manoelito Ferreira Silva Júnior2 

 

 

Palavras-chave: relações interpessoais; tecnologias leves; desenvolvimento pessoal; 
habilidades sociais. 

Resumo: As relações interpessoais constituem-se em elemento imprescindível à vida humana. 
No trabalho em saúde, sobremaneira, saber relacionar-se bem, é condição essencial para que 
o trabalho seja desenvolvido de maneira satisfatória. Contudo, percebe-se que não raramente, 
profissionais que atuam no campo da saúde, possuem déficits em seus repertórios 
interpessoais, comprometendo significativamente a qualidade do trabalho prestado à 
comunidade (MURTA, 2005). O campo das Habilidades Sociais surge com o propósito de 
preencher essa lacuna e, para tanto, propõe o que os teóricos da área denominam de 
Treinamento em Habilidades Sociais, que visa instalar, a partir de treinamento sistematizado, 
repertórios comportamentais que auxiliem o indivíduo a lidar de maneira mais adequada com 
as demandas e exigências das relações interpessoais (DEL PRETTE & DEL PRETTE, 2004). 
De acordo com os teóricos citados, é a presença ou ausência de habilidades sociais no 
repertório de um indivíduo, que determinará o sucesso que obterá nas relações interpessoais. 
O treinamento em habilidades sociais para profissionais da saúde vem atender ao princípio da 
humanização, trabalhando e desenvolvendo habilidades e aspectos relacionados à capacidade 
empática, fundamental a profissionais que trabalham com relação, bem como a instalação de 
comportamentos mais assertivos, contribuindo para a construção de novos repertórios 
comportamentais ancorados em pressupostos de bem-estar, contribuindo para garantir aos 
usuários e profissionais um ambiente produtor de saúde, bem-estar e qualidade de vida. 
Considerando o problema exposto, traçou-se como objetivo capacitar os profissionais das 
equipes de saúde da família sobre habilidades sociais em um município localizado ao Sul do 
Maranhão. Para tanto, o projeto de intervenção foi proposto com a seguinte metodologia: no 
primeiro encontro, será realizada uma atividade de acolhimento e, posteriormente, uma 
apresentação do projeto. No segundo encontro, será realizada uma parte introdutória acerca 
do campo da psicologia das relações interpessoais e, em seguida, simulação de situações de 
conflitos que ocorrem no ambiente de trabalho. No terceiro encontro, será realizada uma 
introdução acerca do campo das habilidades sociais e tecnologias relacionais e utilizar-se-á o 
método teórico-vivencial. No quarto encontro, serão simulados comportamentos socialmente 
habilidosos. Todos os encontros terão duração de uma hora e meia. No último encontro será 
feita uma avaliação final de natureza qualitativa, discutindo as percepções dos participantes 
acerca do treinamento. Com as intervenções, espera-se que as equipes de estratégia saúde 
da família estejam capacitadas teórica e praticamente para lidar com situações de conflitos e 
que saibam responder de forma assertiva às situações que surgirem no cotidiano de trabalho, 
bem como espera-se que, a partir das vivências que serão proporcionadas, qualifique-se o 
vínculo entre funcionários e usuários e, também, compreendam as habilidades interpessoais 
como ferramenta para otimizar o trabalho e promover cuidado e saúde entre funcionários e 
usuários. 
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nacional. Psicologia: Reflexão e Crítica, Porto Alegre, v. 18, n. 2, p. 283-291, 2005. 
Disponível em: http://www.scielo.br/pdf/prc/v18n2/27480.pdf. Acesso em: 2 maio 2019. 

 



101 

 
FACULDADE DE BALSAS                                                                   ENAPIC 2020, Vol-11, ISSN 2317-1464                                                                                                                                                                             
              

  

E
n

c
o

n
tr

o
 A

n
u

a
l 
d

e
 P

e
s
q
u

is
a
 e

 I
n

ic
ia

ç
ã

o
 C

ie
n

tí
fi
c
a

 

COMPREENSÃO DA INTERDISCIPLINARIDADE E COMPLEXIDADE NA BUSCA 
DE UMA EDUCAÇÃO INTERDISCIPLINAR 

 

Carla Weber Carvalho1 
Celso José Martinazzo2 

 

Palavras-chave: Metodologia integradora; Ensino-aprendizagem; Teoria da Complexidade; 
Interdisciplinaridade. 

Resumo: O presente escrito aborda sobre a proposta pedagógica integradora no campo 
universitário. A pesquisa que sustenta este estudo tem metodologia qualitativa, de caráter 
descritiva, bibliográfica, documental e de tipo aplicada. Busca compreender no escopo da 
educação universitária a transformação no modelo de ensinar e aprender, com a utilização de 
métodos integradores no processo do ensino-aprendizagem. Tematiza a necessidade de voltar 
o olhar pedagógico do docente para uma visão sistêmica do ensino e, com esse mesmo 
modelo cognitivo, o aluno perceber-se no processo de aprendizagem, considerando-se como 
parte, estar envolvido e ser regenerado com base no pensar e agir complexo. A concepção e 
operacionalização de uma proposta integradora de um currículo exigem a compreensão de 
suas bases teóricas e metodológicas. Nesse sentido, voltamos o olhar para a complexidade, 
arquitetada pelo pensador francês Edgar Morin. Ambas — Interdisciplinaridade e 
Complexidade — se inter-relacionam e se requerem, uma vez que, abordam a religação entre 
pontos que levam a uma tomada de ação, que quebra o isolamento das partes que o fazem na 
totalidade. A interdisciplinaridade busca a ligação de conhecimentos que a priori, estão 
isolados em unidades curriculares e tem como intenção ligar/conectar, interligar as demais por 
meio de conhecimentos que contribuam para uma totalidade maior do conhecimento, o 
surgimento de algo novo e diferente. A teoria da complexidade pressupõe uma reforma do 
pensamento, uma vez que essa reforma, busca a ação de pensar por outros caminhos. Assim, 
não cabe aceitar unicamente o que está pronto, o sentido está em buscar o que as outras 
partes podem influenciar na totalidade. Encontramos um elo de ligação do tipo causa e efeito 
entre interdisciplinaridade e complexidade. Em ambas, a questão de permanecer na 
fragmentação e no isolamento dos saberes, são fatores que não contribuem para uma visão 
complexa. A ideia, nesse sentido, é que se tenha a inter-relação dos conhecimentos. Podemos 
sim considerar os fragmentos, mas, é necessário refletir tudo o que há de relação com as 
partes fragmentadas para um conhecimento mais amplo. Entendemos que os estudantes de 
graduação de hoje precisam estar atentos para reinventarem-se às demandas futuras do 
mundo do trabalho. Por esta razão é importante formar um profissional capaz de fazer inter-
relações, pensar e agir de maneira complexa, assim, ser mais crítico, reflexivo e humano. 
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REFLEXÕES SOBRE A POTÊNCIA DE UMA ATIVIDADE DE EXTENSÃO DE UMA 
FACULDADE DO SUL DO MARANHÃO NO ENRIQUECIMENTO SUBJETIVO DE 

SEUS PARTICIPANTES 
 

Péricles de Souza Macedo1 
Camila Sousa da Silva 2 

Larissa Ferreira Alves3 
 

 

Palavras-chave: extensão universitária; grupo de estudo; processo reflexivo. 

Resumo: Este trabalho tem como objetivo apresentar reflexões fruto da participação dos 
autores numa atividade realizada no âmbito da extensão universitária de uma instituição de 
ensino superior do Sul do Maranhão. A atividade que deu origem à construção teórico-reflexiva 
consiste num grupo de estudos sobre a obra do sociólogo Zygmunt Bauman, no qual 
semestralmente elege-se uma obra sobre a qual debruça-se no decorrer do semestre, no 
intento de explorar os principais aspectos que o autor apresenta. O pensamento de Bauman 
se caracteriza pelo trânsito entre variados temas que dizem respeito ao humano e oferece 
possibilidades reflexivas que põem em destaque a (des) humanização e possibilita a imersão 
em reflexões que permitem um olhar profundo dos participantes sobre si e sobre o mundo. 
Neste trabalho, parte-se do princípio de que o grupo de estudo funciona como um dispositivo 
de humanização e (re) humanização e permite a ampliação de repertórios subjetivos os quais 
agem ampliando as possibilidades de (re) elaboração de si, do outro e do mundo. Safra (2008) 
aponta que o adoecimento do sujeito decorre do empobrecimento de sentidos para nossas 
experiências. Ainda de acordo com esse autor, a cura seria a capacidade de enriquecimento 
subjetivo, podendo elaborar subjetiva e objetivamente a si e ao outro. As questões existenciais 
com as quais o ser humano lida cotidianamente, carecem de remédio, que, evidentemente não 
estão em farmácias, os quais às vezes são “amargos” e produzem efeitos colaterais. O 
processo de pensar é dolorido, o que causa desmoronamento e sofrimento, preço a se pagar 
na imersão do desconhecido. Entende-se que o processo desencadeado pelo grupo, favorece 
a humanização dos sujeitos que dele participam ao refletirem de modo profundo, largo e amplo 
sobre si mesmos, rompendo com a lógica imediatista e rasa, que impede reflexões por parte 
dos indivíduos na contemporaneidade de modo que questões de ordem profunda que 
constituem os sujeitos são deixadas de lado. Refletir sobre si é condição sine qua non para 
olhar a si e ao outro como humano e não como objeto. A objetificação do outro se desdobra 
nas mais diversas violências, fenômeno típico do mundo contemporâneo. O próprio Bauman 
(2014) chama atenção para os perigos de uma vida “agorista”, em que tudo é velocidade, 
agitação e assim, pouco se dedica tempo a esta reflexão que requer calma, subjetividade e um 
olhar devagar para os pequenos detalhes que se perde na vida célere. Espera-se com essas 
reflexões, apresentar a potência que permeia esse grupo de modo que experiências exitosas 
como esta sejam incorporadas por outros sujeitos e atores sociais, bem como por outras 
instituições. 
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LEI DO SALÃO PARCEIRO E SUA REALIDADE 
 

Karen Pinzon Blaskoski 1 

Maria Patrícia Moraes Dos Santos Araújo2 
 

Palavras-chave: Trabalho, Lei 12.592/2012, segurança jurídica.  

Resumo: O direito do trabalho se ocupa da análise de diversas formas de relação de trabalho, 
que não necessariamente são prestadas sob a forma de vínculo de emprego. É exemplo 
desse tipo de relação, o contrato firmado com os salões de beleza e profissionais autônomos 
que atuam nas profissões de cabeleireiro, barbeiro, esteticista, manicure, pedicure, depilador e 
maquiador. Esses trabalhadores têm suas atividades amparadas pela Lei 12.592/2012. Esse 
regramento foi recentemente alterado pela Lei 13.352/2016, que traz uma série de requisitos 
que devem ser observados para que a pactuação sob a forma de parceria seja válida. Este 
breve estudo busca tornar acessível o conhecimento dessa legislação, pois a partir de 
pesquisa de campo desenvolvida com 10 salões de beleza na cidade de Balsas, no Maranhão, 
foi identificado que apenas um dos empreendimentos questionados cumpria com as 
formalidades estabelecidas pela Lei. As alterações legislativas buscam trazer maior segurança 
jurídica para as partes, pois a partir da observância dos requisitos legais não será reconhecido 
vínculo de emprego entre as partes. Contudo, caso descumprido alguma imposição legal, há 
chance de que o profissional seja reconhecido como empregado, com direito ao recebimento 
de todos os haveres trabalhistas e previdenciários. É imperioso que as partes contratantes 
pactuem o ajuste com a observância dos requisitos estabelecidos pela lei. É importante 
esclarecer que o § 1º do art. 1º-A da Lei 12.592/2012, ao prever que não existirá relação de 
emprego entre o profissional-parceiro deve ser lido à luz do art. 9º da CLT, dispositivo que 
consagra o princípio da primazia da realidade. É que, no direito do trabalho, a realidade 
sempre prevalece sobre a forma. Logo, se demonstrado na prática que as partes não 
trabalham em regime de parceria, mas que o trabalho ocorreu de forma subordinada, nesse 
caso será reconhecida a relação de emprego. Empresas importantes como Sebrae - Serviço 
de Apoio às Micro e Pequenas Empresas. Associação Brasileira de Salões de Beleza (ABSB) 
e o Sindibeleza - Sindicato dos Salões de Beleza do Estado de São Paulo apoiam a lei e ainda 
afirmam que a nova lei ajudará a regularizar a acabar com a prática abusiva de pagamento 
“por fora” sem ter um valor mínimo registrado. 

 

 

REFERÊNCIAS 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/lei/L13352.htm 

https://respostas.sebrae.com.br/lei-do-salao-parceiro-o-que-e-como-funciona-e-quais-suas-
vantagens/ 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12592.htm 

https://migalhas.uol.com.br/depeso/319590/contrato-de-parceria-comercial-para-salao-de-
beleza--estetica-e-afins---requisitos-legais-e-caracteristicas  

                                                           
1 Professor da Faculdade de Balsas – UNIBALSAS. karenblaskoski@gmail.com 
2 Acadêmico da Faculdade de Balsas – UNIBALSAS. pathyjebx@outlook.com  



106 

 
FACULDADE DE BALSAS                                                                   ENAPIC 2020, Vol-11, ISSN 2317-1464                                                                                                                                                                             
              

  

E
n

c
o

n
tr

o
 A

n
u

a
l 
d

e
 P

e
s
q
u

is
a
 e

 I
n

ic
ia

ç
ã

o
 C

ie
n

tí
fi
c
a

 

NOVA PERSPECTIVA DO PROCESSO PENAL A PARTIR DA INVESTIGAÇÃO 
DEFENSIVA: estudos de direito comparado, em especial, dos modelos norte-

americano e italiano. 
 

Larissa Ferreira Alves1 
César Augusto Danelli Júnior2 

 

Palavras-chave: Direito comparado; proatividade; prevenção de provas. 

Resumo: Investigação Defensiva é algo, até agora, pouco estudado, elaborado e, ao mesmo 
tempo, praticado no Brasil, todavia, é significativamente reverberado em outros países. Como 
breve conceito, Gabriel Bulhões (2019) aduz que possui uma finalidade preventiva, sendo 
realizada pelo advogado/defensor a fim de apurar as circunstâncias do fato, explorando todas 
as vias possíveis e, neste sentido, não apenas aguardando a instrução processual para 
produzir provas ou ficar inerte ante a atividade da pretensão punitiva estatal. Assim, o objetivo 
do presente trabalho é expor elementos do direito comparado que fundamentam o estudo do 
tema e da adoção de tal prática no Brasil, para isso utilizando material de pesquisa 
bibliográfica. Deste modo, expondo a hipótese de regulamentação da Investigação Defensiva a 
partir dos preceitos legais do ordenamento jurídico brasileiro. Como já retrocitado, o tema é 
desenvolvido em outros países, especialmente na Itália e nos Estados Unidos da América 
(EUA), os que mais influenciam no modelo nacional. O primeiro, possui uma rica teoria, com 
um capítulo próprio no Código de Processo Penal destinado a regulamentar a atividade. Surgiu 
em 1948, com a redação do art. 48 do CPP italiano, entretanto, só ganhou popularidade com a 
Operazione Mani Pulite (Operação Mãos Limpas) – referência e espelho da Operação Lava 
Jato brasileira. Ante a repercussão da operação, surgiu a necessidade de uma defesa 
proativa, exigindo dos advogados uma postura diferente na busca probatória, o que deu 
surgimento a Investigazione Difensive. O segundo modelo, por sua vez, dos EUA, não se limita 
a seara criminal, Bulhões (2019) exemplifica como reflexo disto os filmes clássicos, 
documentários e séries no Netflix americanos, como a série Suits, que sempre apresenta um 
modelo proativo e autônomo da advocacia na busca e produção probatória. O referido autor 
assevera que diferentemente do Brasil que possui uma omissão quanto à atuação do 
advogado criminalista, os EUA possuem uma série de instruções normativas, embora não 
tenha código com capítulo próprio sobre o tema, há um vasto campo de jurisprudências da 
Suprema Corte e enunciados da ordem dos advogados. É certo que o modelo (que se 
pretende regulamentar) brasileiro possui mais semelhanças com o modelo italiano, que 
Bulhões destaca como fatores o fato de ambos os países serem filiados à Civil Law, da base 
romano-germânica, a semelhança de cultura e o deslinde de fatos históricos. Ante a omissão 
brasileira, criou-se o ato infralegal, o provimento 188/2018 da OAB, que já regula, ainda que de 
forma mínima, a investigação defensiva por parte do advogado. Em todo caso, carece de uma 
previsão legal, ante o modelo positivista adotado no país. Tal previsão deverá regularizar o 
momento de atuação, a forma de atuar, assim como os objetivos e aspectos éticos da prática 
da investigação defensiva. Nesta senda, é insofismável, que diante dos princípios da paridade 
de armas, da ampla defesa, e partindo da leitura de alguns dispositivos do CPP e da 
Convenção Americana, já é possível a sua realização no Brasil. 

 

REFERÊNCIAS 

BULHÕES, Gabriel. Manual prático de investigação defensiva: um novo paradigma na 
advocacia criminal brasileira. – 1. ed. – Florianópolis/SC: EMais, 2019.  

                                                           
1 Acadêmica da Faculdade de Balsas – UNIBALSAS. E-mail: Alvesb152@outlook.com.  
2 Professor da Faculdade de Balsas – UNIBALSAS. E-mail: Cesardanelli@gmail.com. 



107 

 
FACULDADE DE BALSAS                                                                   ENAPIC 2020, Vol-11, ISSN 2317-1464                                                                                                                                                                             
              

  

E
n

c
o

n
tr

o
 A

n
u

a
l 
d

e
 P

e
s
q
u

is
a
 e

 I
n

ic
ia

ç
ã

o
 C

ie
n

tí
fi
c
a

 

 

BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR E TECNOLOGIAIS DIGITAIS: 
percepções dos docentes do curso de Letras Licenciatura 

 

 
 Tatiana da Silva Pereira- UEMA 
Ana Patrícia Sá Martins- UEMA 

 

Palavras-chave: BNCC. Formação Inicial de Professores. Curso de Letras. Tecnologias 
digitais. 

Resumo: Marcuschi & Xavier (2004) abordam que a existência de bate-papos por escrito, em 
tempo real, fóruns eletrônicos de discussão, comunidades virtuais, e-mails, simultaneidade de 
textos, sons e imagens dividindo um mesmo espaço de interpretação (hipertexto) são usos de 
configurações textuais que poderíamos chamar de gêneros digitais. Levando em consideração 
as desigualdades socioeconômicas e históricas, é importante frisar que o uso social de 
quaisquer dessas tecnologias nunca é universal. Nessa perspectiva, discursos oficiais e 
educacionais têm conclamado um diálogo maior das práticas de ensino-aprendizagem com as 
tecnologias digitais. Nesse sentido, a seguinte problemática motivou nossa pesquisa: Quais as 
percepções dos docentes no curso de Letras quanto às orientações curriculares nacionais 
para a formação inicial de professores ao diálogo didático com as tecnologias digitais? Desse 
modo, o presente trabalho objetiva analisar as percepções dos docentes do curso de Letras, 
da Universidade Estadual do Maranhão, campus Balsas, quanto às prescrições na Base 
Nacional Comum Curricular (BNCC) e na Base Nacional Comum para a Formação Inicial de 
Professores da Educação Básica - BNC-Formação (2019) acerca do ensino de língua com as 
tecnologias digitais. Para isso, empreenderemos uma pesquisa qualitativa de cunho 
bibliográfico e de estudo de caso, com a utilização de um questionário no Google Form, o qual 
será disponibilizado aos professores do departamento. Sob o aporte teórico dos estudos do 
Círculo de Bakhtin e da Teoria/Análise dialógica do Discurso, elencamos como nossas 
categorias analíticas: valoração, polifonia e dialogismo, a fim de investigarmos como os 
docentes se posicionam discursivamente perante as habilidades e competências requeridas 
nesses documentos. A partir disso, “observa-se o postulado da não neutralidade dos 
discursos, uma vez que estes são sempre marcados pela valoração de uma dada ideologia” 
(PEREIRA; RODRIGUES, 2014, p. 178). Diante do exposto, almejamos contribuir para a 
investigação acadêmica no âmbito do letramento digital de futuros professores de língua 
materna, pois, conforme Fischer e Pelandré (2010, p.573) afirmam: “entender a natureza de 
uma prática, as crenças envolvidas, os valores constitutivos, seus significados e sentidos 
proporciona ao sujeito um desempenho bem-sucedido que o faz ter poder”.    
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ABORTO 
 

THAUANE NOLETO DE ABREU SILVA1 
                                                            MARIA PATRICIA MORAES DOS SANTOS ARAUJO2 

 

Palavras-chave: aborto clandestino; violência, direito, vulneráveis.  

Resumo: O aborto é um tema de grande discussão tanto no âmbito jurídico, científico, 
religioso quanto moral. Ele acompanha a humanidade desde seus primórdios e tem sua 
evolução histórica, marcando em cada período com momentos distintos, tendo de início 
influências morais no qual a mulher só poderia abortar caso não prejudicasse o marido e logo 
após pela religiosidade na qual esse ato era condenado e a mulher que se sujeitasse ao 
aborto caso viesse a morrer iria ser condenada ao inferno por três crimes, matar a si mesma, 
matar o seu filho e trair a Cristo pois somente ele teria o poder de dar e tirar vida. Então 
passou a ala cientifica ter voz, pressionando o Estado a dar uma resposta legal sobre o ato e 
dessa forma possibilitando a separação definitiva da política e da religião, dando portas a 
reivindicações femininas apesar de hoje ainda a religião ter uma alta influência sobre o 
assunto. Aborto é o ato de remoção, interrupção ou expulsão do feto dentro da barriga da 
gestante no período da gestação, no qual ocorre de maneira espontânea ou provocada, 
induzida. Na legislação brasileira, quando provocado pela gestante ou com o seu 
consentimento, interrupção voluntária da gravidez, é um crime tipificado pelo Código Penal, 
artigo 124 tendo pena de um a três anos, datando de 1940. E só é permitido por lei em caso 
de estupro ou quando há risco de vida da mulher ou feto anencefálico. Os 73 anos de vigência 
da lei não parecem ter a positivado, em vista dos altos índices de aborto ilegal no país, que 
acontecem em clínicas clandestinas e devido a isso, estima-se que 1.054,243 abortos ocorram 
anualmente, sendo motivo das principais causas de mortalidade materna. O bem estar da mãe 
e do bebê é uma questão de saúde pública assim como cuidados e informações. Diante de tal 
situação, percebe-se uma grande falha dentro desse sistema. Pesquisas feitas confirmam que 
as maiores vítimas de aborto no Brasil são menores de 14 anos, negras e moradoras da 
periferia além de indígenas e moradoras de regiões distantes dos grandes centros, são 
mulheres em estado de vulnerabilidade, especialistas afirmam que não é o aborto que mata e 
sim a clandestinidade. Dessa forma, cabe ao Estado adotar medidas políticas públicas e 
assistências legais para as mulheres que decidam por abortar, assim haveria uma grande 
diminuição no número de mortes maternas, também trazer a tona a educação sexual sem 
“tabus”, pois diante do cenário atual é necessário ter o diálogo sobre a educação sexual, 
dentro das escolas, construindo assim cidadãos conscientes, que saiba prevenir uma gravidez 
na adolescência e assim abortos ilegais. 
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PESQUISAS NEUROCIENTÍFICAS E A FORMAÇÃO DE PROFESSORES 
  

Gabrieli Schäffer1 
Rosane de Fátima Ferrari2 

 

Palavras-chave: Neurociência. Educação. Professor. Aluno. Aprendizagem. 

Resumo: Há uma busca exaustiva no campo das neurociências a respeito de como o cérebro 
funciona, evidenciando os inúmeros estudos que têm sido publicados na área. Com o advento 
das novas tecnologias, assim como, de massivos investimentos para pesquisas 
neurocientíficas em vários países, as descobertas crescentes na área são disseminadas e 
direcionam-se, inclusive, para educação. O objetivo principal das neurociências é entender o 
funcionamento do cérebro, seus atributos e conexões com os mais variados aspectos físico-
motores, cognitivos, afetivo-emocional e social. Este campo científico tem muito a contribuir 
com a educação, já que está diretamente relacionado com os processos neurais. A 
aproximação entre as neurociências e educação é um campo promissor que está em plena 
construção, sendo ele chamado de Neuroeducação, envolvendo a neurologia, psicologia e 
pedagogia. Para atingir o objetivo pretendido, o caminho metodológico adotado é de caráter 
qualitativo que considera o processo e seu significado como os seus principais focos de 
pesquisa. Em relação à fonte de dados, o presente estudo teve como universo a pesquisa 
bibliográfica, constituída, principalmente, da leitura de livros, revistas, artigos científicos e com 
material disponibilizado na Internet. Falar em neuroeducação é pensar no futuro, haja vista 
que, a ponte de articulação entre as neurociências e a educação, estão em construção e tem 
uma série de aspectos para contemplarem, a fim de estabelecer bases sólidas e efetivas. Em 
suma, não é possível dissociar o cérebro quando se fala em aprendizagem, nesse sentido, os 
resultados das investigações neurocientíficas precisam se tornar de conhecimento, 
especialmente, do professor e da formação docente, pois quando ciente de alguns caminhos 
que o cérebro realiza para se apropriar dos conhecimentos, o profissional docente saberá 
quais as melhores estratégias a serem utilizadas, através da prática pedagógica, para 
favorecer o processo de ensino-aprendizagem. O professor pode e deve buscar informações 
neurocientíficas para agregar a sua prática pedagógica, mas os resultados das pesquisas em 
neurociências divulgados pelas mídias em geral precisam ser vistos com cautela. Além das 
fontes de informação fidedignas, nem tudo aquilo que é dito pelas neurociências tem 
aplicabilidade na sala de aula. 

 

REFERÊNCIAS 

BRITES, Clay; BRITES, Luciana. Neuro Saber. Disponível em:< 
https://neurosaber.com.br/quem-somos/>. Acesso em 18 jun. 2020. 

COSENZA, Ramon M.; GUERRA, Leonor B. Neurociência e Educação: como o cérebro 
aprende. Porto Alegre: Artmed, 2011. 

FERRARI, Rosane de F.; CANSI, Adriana. Investigação psicopedagógica das dificuldades de 
aprendizagem no Ensino Superior. Revista de Ciências Humanas, Universidade Regional do 
Alto Uruguai e das Missões, vol. 6, n.7, p. 13 – 27, ago. 2006. 

LIMA, Elvira S. Neurociência e Educação. Revista do Professor. Porto Alegre, n. 121, p.5 – 
11, jan/fev/mar. 2015.  

LISBOA, Felipe Stephan. O cérebro vai à escola: aproximações entre neurociências e 
educação no Brasil. Jundiaí: Paco Editorial, 2015.  

                                                           
1Acadêmica do VIII semestre do curso de Pedagogia da Universidade Regional Integrada do Alto Uruguai e das 
Missões – Campus de Frederico Westphalen – URI/FW. gabrielischaffer@yahoo.com.br.  
2 Professora do Departamento de Ciências Humanas da URI – Orientadora da Pesquisa. rosane@uri.edu.br  



111 

 
FACULDADE DE BALSAS                                                                   ENAPIC 2020, Vol-11, ISSN 2317-1464                                                                                                                                                                             
              

  

E
n

c
o

n
tr

o
 A

n
u

a
l 
d

e
 P

e
s
q
u

is
a
 e

 I
n

ic
ia

ç
ã

o
 C

ie
n

tí
fi
c
a

 

WILLINGHAM, Daniel T. Por que os alunos não gostam da escola? Respostas da ciência 
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DISTRATO NAS RELAÇÕES DE TRABALHO A PARTIR DA REFORMA 
TRABALHISTA 

 
Ana Gabriela Damaceno Fucina1 

 

Palavras-chave: rescisão; acordo; voluntário. 

Resumo: O presente resumo tem como objetivo analisar o distrato nas relações de trabalho, 
tendo como ponto de partida a Lei nº 13.467, de 13 de julho de 2017, que alterou a 
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). A presente pesquisa deu-se a partir de uma 
metodologia de pesquisa bibliográfica em razão do projeto Pergunte a Casa do Direito da 
Faculdade de Balsas (Unibalsas), que tem a intenção de sanar dúvidas comuns da população 
balsense. O distrato foi inserido pela a Lei nº 13.467, conhecida como Reforma Trabalhista, 
consistindo em uma nova possibilidade de rescisão do contrato de trabalho, realizada, neste 
caso, por mútuo acordo entre empregado e empregador, tendo previsão legal no artigo 484-A 
da CLT, passando a fazer parte dos cinco meios básicos de rompimento do contrato de 
trabalho. Esta resolução de contrato não exige nenhuma solenidade, bastando a simples 
vontade das partes. Georgenor de Sousa Franco Filho (2018) esclarece que esta nova 
modalidade de extinção do vínculo empregatício aplica-se aos contratos por prazo 
indeterminado e aos demais contratos por tempo determinado e de experiência, por possuírem 
regras próprias, não são alcançados por essa nova modalidade. Mesmo se tratando de um 
acordo mútuo entre as partes, o empregador deverá pagar ao empregado que está se 
desligando da empresa todos os seus direitos trabalhistas, horas extras, saldo de salário, 
férias não vencidas, não gozadas e proporcionais, décimo terceiro salário, vencido e 
proporcionais e adicionais diversos. Nos termo do artigo 484 - A da CLT, em se tratando do 
aviso prévio, se indenizado, é devido pela metade e se for trabalhado, deve ser pago com o 
saldo de salário, a indenização sobre o saldo do FGTS será metade de 40%, ou seja, 20%. O 
artigo supra mencionado permite o saque do FGTS, pois o empregado muitas vezes pedia ao 
empregador para ser dispensado para poder saca-lo. Portanto, é possível movimentar até 80% 
do valor depositado na conta do FGTS. Vale destacar que empregado não perde os outros 
20%, que serão sacados nas hipóteses previstas no art. 20 da lei n 8.036/90 e que a 
indenização sobre os depósitos do FGTS não será de 40%, mas de 20%, que será calculado 
sobre 80% dos depósitos feitos na conta do FGTS. No que tange ao seguro desemprego, por 
se tratar de um acordo entre empregado e empregador, não há desemprego involuntário, não 
existe dispensa do empregado por parte do empregador. Portanto, não existe o direito ao 
levantamento das parcelas do seguro desemprego, afirmação expressa no artigo 484 - A, § 2º, 
da CLT. Dessa forma, conforme tematizado, o distrato foi uma mudança legislativa positiva 
tanto para o empregado quanto para o empregador, que possibilitou o fim do contrato de forma 
que ambos fiquem satisfeitos, é célere, simples e em conformidade com a lei, onde o 
empregado não tem quaisquer dos seus direitos suprimidos.. 
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POBREZA AO EXTREMO 
 

Thauane Noleto de Abreu Silva 
 

Palavras-chave: Pobreza, Obstáculos, tecnologia, Desigualdade.  

Resumo: O Brasil, nas últimas décadas, vem confirmando, uma tendência de enorme 
desigualdade na distribuição de renda e elevados níveis de pobreza. A pobreza tem 
aumentado e continua aumentando, por duas razões: o crescimento demográfico, que tem 
sido bem maior nas camadas mais pobres que nas camadas mais ricas, e a falta de 
capacidade de nos ajustarmos às mudanças tecnológicas. A pobreza, evidentemente, não 
pode ser definida de forma única e universal. Portanto, podemos afirmar que se refere a 
situações de carência em que os indivíduos não conseguem manter um padrão mínimo de 
vida condizente com as referências socialmente estabelecidas em cada contexto histórico. 
Deste modo, um país desigual, exposto ao desafio histórico de enfrentar uma herança de 
injustiça social que exclui parte significativa de sua população do acesso a condições mínimas 
de dignidade e cidadania. É preciso dizer, porém, que a pobreza não é uma condição 
exclusiva de uma região ou outra, como se costuma pensar. Praticamente todas as cidades do 
país (principalmente as periferias dos grandes centros metropolitanos) contam com pessoas 
abaixo da linha da pobreza. É possível encontrar programas sérios que visam melhorar as 
condições de vida dessas famílias, gerando mais oportunidades e possibilidades de 
crescimento em especial às crianças que vivem nessa situação. Afinal, os jovens em situação 
de pobreza extrema acabarão perpetuando o ciclo, pois sem ter acesso à educação, ao 
saneamento básico e à proteção, é provável que acabem sem possibilidades de crescimento, 
engordando as taxas de desemprego. 
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EDUCAÇÃO COMUNITÁRIA: CONTRIBUINDO COM A SOCIEDADE 

 
 

Rafaela Pinto dos Santos1 

Líbera Raquel Bazzan Pillatt2   
 

Palavras-chave: Educação Comunitária, Escola, Qualidade, Sociedade.   

Resumo: Este estudo se deu por meio da metodologia bibliográfica, tendo como autor 
principal Moacir Gadotti. Para o supracitado autor (2012), a educação comunitária é uma 
expressão da educação popular, que busca melhorias na qualidade de vida dos sujeitos 
excluídos da sociedade, por meio dos movimentos populares, que estão organizados em 
grupos de base, comunidade, municípios, entre outros, compreendendo assim a educação 
comunitária como sendo uma educação a qual proporciona às sociedades carentes acesso à 
escola. Ainda conforme o mesmo autor, é fundamental trazer ao saber de todos os 
conhecimentos a respeito de como as escolas comunitárias se organizam, pois é perceptível 
que elas são uma contribuição essencial para a sociedade, dessa forma é exposto que “as 
escolas comunitárias são escolas organizadas, muitas vezes, em localidades com menor 
acesso aos serviços públicos, a partir do esforço das comunidades, com forte discurso 
antiescolar, sob a influência de um certo tipo de cooperativismo (cooperativas de pais, 
professores e alunos) ou de comunitarismo (gestão local, participação comunitária, controle 
dos usuários)” (GADOTTI, 2012, p. 14). Desse modo à comunidade se torna um ponto 
fundamental na busca dos direitos para que essas escolas venham a se desenvolver de 
maneira eficaz, no sentido de garantir aos seus educandos qualidade no ensino. Porém, diante 
do contexto geral ao qual se encontra atualmente a sociedade, é notável que ainda exista uma 
precariedade em muitas escolas, por falta de estrutura, de materiais e até mesmo de 
profissionais capacitados para atuar neste ambiente escolar. Profissionais capacitados 
principalmente para compreender que “a diversidade é a marca desse movimento de 
educação social, popular, cidadã, cívica, comunitária. Trata-se de uma rica diversidade que 
precisa ser compreendida, respeitada e valorizada” (GADOTTI, 2012, p. 11). Esta capacitação 
do docente atuante na educação comunitária se faz necessária, também, para que não haja 
uma fragmentação do ensino por consequência desta diversidade. Para GADOTTI (2012, p. 
29) a “tarefa de educadores sociais, continua a mesma: conscientizar, desalienar, 
desfetichizar”. Com isso, refletindo sobre a temática, percebe-se que a educação comunitária é 
um processo que busca contribuir com a constituição do indivíduo diante da própria sociedade. 
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O EFEITO CLIQUET AMBIENTAL E A NECESSÁRIA CRÍTICA E SUPERAÇÃO DOS 
VÍCIOS DA POLÍTICA INSUSTÁVEL 

  

 

Gabriel do Espírito Santo Fonseca1 
Monique Ferrarese Stedile Baldin2 

 

Palavras-chave: Princípio da Vedação do Retrocesso Ecológico; Proteção Ambiental; 
Sustentabilidade; Vícios políticos. 

Resumo: Por meio de metodologia qualitativa, reforçada de pesquisa bibliográfica em doutrina 
e peças jornalísticas, o trabalho em voga tem por escopo tratar o que seria o efeito cliquet 
ambiental e como este se contrapõe às medidas governamentais compreendidas como vícios 
da política insustentável. O Princípio da Vedação do Retrocesso Ecológico e o efeito cliquet 
(do francês, evoca ao “não retrocesso”) têm por objetivo “obstar medidas legislativas e 
executivas que implementem um recuo nos níveis de proteção ambiental vigentes” (THOMÉ, 
2019, p.85), logo, entende-se que, em virtude destes, devem ser vedados dispositivos legais 
que determinem, de alguma forma, a regressão acerca de sua eficácia protetiva ao meio 
ambiente, como modo de proteger e manter a garantia constitucional de um meio ambiente 
ecologicamente equilibrado (SAMPAIO; THOMÉ, 2013), tendo por fundamento, dentre outros 
princípios, o princípio da dignidade da pessoa humana e da segurança jurídica (SARLET; 
FENSTERSEIFER, 2010), além de conexão aos direitos humanos personalíssimos (MILARÉ, 
2011). Ocorre que nos últimos anos o que se verifica é exatamente o oposto do que fora 
apresentado, uma vez que recentes atos governamentais podem representar nítido retrocesso 
em medidas ambientais, prejudicando diretamente a ecologia nacional. Os vícios políticos “são 
aquelas disfunções comportamentais que afastam da governança pública conducente o bem-
estar de todos, frustrando a justiça intra e intergeracional” (FREITAS, 2019, p.197). Nesse 
contexto, compreende-se que os atos legislativos e governamentais que retrocedem na 
proteção ambiental, além de afrontarem o princípio da vedação ao retrocesso ecológico, 
devem ser analisados como vícios da política insustentável que possui como danos, dentre 
outros, o patrimonialismo, o tráfico de influências e o omissivismo. O patrimonialismo e o 
tráfico de influências vislumbram-se pelo afastamento da prioridade de concretização do direito 
fundamental ao meio ambiente equilibrado em prol de um abuso do aparato estatal por grupos 
com interesses econômicos (FREITAS, 2020), fazendo perecer o ideal do desenvolvimento 
sustentável. Já o omissivismo relaciona-se à inércia política que colabora para que os danos 
ambientais sejam perpetrados, seja por omissão na fiscalização de atividades potencialmente 
poluidoras (CHADE, 2020), ou pela redução e escassez de recursos destinados aos órgãos de 
proteção ambiental (BRANDT; MACHADO, 2020). Assim, apesar dos grandes avanços nas 
políticas ambientais entre as décadas de 1980 e 2000 (MACHADO, 2020), tais evoluções não 
devem retroceder, tampouco ceder aos vícios da política insustentável, que deve ser criticada 
e superada, sob pena de ofensa aos direitos transindividuais de preservação ambiental para 
as presentes e futuras gerações. 
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O PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA E A INFLUÊNCIA DA MÍDIA NO 
TRIBUNAL DO JÚRI 

 

Gabriel do Espírito Santo Fonseca1 
Gabrielle Paloma Santos Bezerra Couto2 

 

Palavras-chave: Presunção de Inocência; Tribunal do Júri; Mídia.   

Resumo: O presente resumo busca analisar, por meio de pesquisa qualitativa e bibliográfica o 
princípio da presunção de inocência, bem como sua aplicação ante a influência da mídia no 
Tribunal do Júri. O princípio em foco, previsto em nossa Carta Magna no art. 5º, LVII, é um 
princípio reitor do processo penal, sendo tratado por Lopes Júnior (2016, p.319) como um 
“dever de tratamento”, de modo que afirma que “a presunção de inocência implica um dever de 
tratamento por parte do juiz e do acusador, que deverão efetivamente tratar o réu como 
inocente, não (ab)usando das medidas cautelares. Indo além, este princípio garante o respeito 
a liberdade, uma vez que caso haja a prisão antes de trânsito em julgado tem-se uma 
antecipação da pena (TOURINHO, 2013). Como é cediço, a mídia possui grande influência em 
vastos aspectos na sociedade, contudo, quando se trata do Direito, principalmente na esfera 
criminalista, esta age com mais intensidade. A mídia se aproveita do desejo punitivista 
intrínseco em nossa sociedade como modo de endurecer as penas, criando legislações vagas 
e aquém de garantias sociais (BOLDT, 2013). Deste modo, entende-se que os meios de 
comunicação buscam temas que, abordados de forma sincrética e repetitiva, além de serem 
constituídos de um tom de “pessoalidade”, priorizam mais as opiniões e sentimentos que as 
notícias e o conteúdo em si (CHAUÍ, 2006), e, com este “tom de pessoalidade” faz com que 
opiniões rasas prevaleçam na fomentação de um Direito Penal simbólico (GOMES, 2015). No 
Tribunal do Júri não poderia ser diferente, pois o réu chega ao júri já “marcado”, com o 
estereótipo que a defesa tenta, por diversas formas, desmistificar. O que ocorre com os réus é 
semelhante ao que acontece aos presos, estes são destituídos de sua humanidade, tornam-se 
inimigos, não-pessoas cujos direitos humanos foram confiscados (ARENDT, 1989). A 
finalidade do Tribunal do Júri é de ampliar o direito de defesa dos réus, permitindo que estes 
sejam julgados por seus pares (CAPEZ, 2009). Com isso, se conclui que o juiz, conforme 
explanado, deve se ater as leis impostas da mesma forma que os jurados devem respeitar o 
rito e serem motivado pelas partes na tomada de suas decisões. O “anti-humanismo” taxado 
àquele que compõe o banco dos réus do Tribunal do Júri, na maioria das vezes, está atrelado 
ao papel dado pela mídia, que, com a ânsia de lucro, engajamento e poder, utiliza de suas 
vidas, imagens e atos para lotarem os jornais de casos, repletos de opiniões, em grande parte 
das vezes leigas, rasas e subjetivas, que fomenta o desejo punitivo e emprega à pena a única 
solução de qualquer problemática, afetando e influenciado (in)diretamente decisões em júris 
cujas concepções já estão enraizadas e estruturalmente pré-concebidas (BOLDT, 2013). 
Assim, não se fala em censura, jamais, mas sim de responsabilidade e limite, para que a 
presunção da inocência, bem como uma série de outras garantias constitucionais não sejam 
limadas. 
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PAISAGISMO CULTURAL EM JARDIM EXTERNO DO CAMPUS UEMA DE 
BALSAS – MA, VISANDO A CULTURA DE SUSTENTABILIDADE PARA ATUAIS E 

FUTUROS ACADÊMICOS 
 

Profa. Drª Adriana Araújo Diniz1 

Taís Soares de Oliveira2 

Antônio Santana Filho3 

Carlos Eduardo Araújo Figueira4 
 

Palavras-chave: Áreas verdes, Educação Ambiental, Recicláveis. 

Resumo: O paisagismo pode ser definido como a arte e técnica de promover o projeto, 
planejamento, gestão e preservação de espaços livres. O paisagismo sustentável é um dos 
desdobramentos dos conceitos de sustentabilidade ambiental, econômica e social. Não se 
trata da aparência do jardim, mas sim da maneira que os princípios de sustentabilidade são 
incorporados, como configurar um ecossistema naturalmente que minimiza suas demandas e 
proporcione benefícios para o indivíduo, o social e o ambiental. O paisagismo, como prática 
socioambiental, se reveste a um caráter cultural e histórico e na medida em se adota 
elementos naturais como matéria-prima se submete também a princípios morais ecológicos. O 
presente projeto está sendo conduzido na cidade de Balsas-MA, em parceria com o curso de 
Agronomia do Centro de Estudos Superiores de Balsas. A etapa inicial consistiu em um 
questionário aplicado para os acadêmicos de todos os cursos sobre questões relacionadas a 
jardinagem no campus, sustentabilidade na sociedade em geral e em meios que poderiam ser 
utilizados para dar à Universidade jardins que sejam autossustentáveis. Nos resultados 
parciais até momento do desenvolvimento deste relatório, 30 alunos do curso de agronomia e 
30 do curso de enfermagem responderam ao questionário aplicado. Restando ainda alunos 
dos demais cursos para responderem as questões, para que todos os dados possam ser 
tabulados. Os alunos do curso de agronomia demonstraram maior interesse por assuntos 
relacionados ao meio ambiente, as outras questões aplicadas aos acadêmicos dizem respeito 
a ações que os mesmos realizam em suas rotinas. Na segunda etapa foi realizado 
visualização da área onde a parte prática do projeto será realizada, onde se pôde avaliar o 
local tendo uma visão de como serão conduzidas as etapas iniciais do trabalho, foi realizado o 
processo de capina e limpeza do local a ser trabalhado, o processo de limpeza foi realizado 
utilizando instrumentos como enxadas e rastelos, também a ajuda dos voluntários que estão 
participando da bolsa. Após a realização da limpeza, a próxima etapa foi a realização do 
estudo sobre quais culturas poderiam ser interessantes e viáveis de serem implantadas nesse 
trabalho sustentável. Conclui-se até o presente momento que os alunos do curso de 
agronomia e do curso de enfermagem apresentam ideologias parecidas, onde preocupam-se 
com meio ambiente, e áreas sustentáveis dentro da Universidade e com os impactos que 
podem acabar afetando a sociedade. 
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A ROBÓTICA EDUCACIONAL: COMO TECNOLOGIA FACILITADORA NAS 
PRÁTICAS PEDAGOGICAS. 
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SOUZA, Filipe Igor Leal de2 

PEREIRA, Ketley Lorrany dos Santos Oliveira3 
 

Palavras-chave: Educação. Metodologia de aprendizado. Tecnologia. 

Resumo: A Robótica Educacional compreende o processo prático de ensino multidisciplinar, 
que tem por objetivo fornecer um ambiente que permite estimular o aluno durante a 
aprendizagem. Sua aplicação abrange não somente a construção e manipulação de um robô, 
mas também todos os conceitos lógicos envolvidos no processo, desenvolvendo sua 
criatividade e raciocínio. Proporcionando um aprendizado prático que desenvolve no aluno a 
capacidade de pensar e solucionar desafios propostos. A metodologia aplicada para o 
desenvolvimento desta pesquisa é do tipo bibliográfica com objetivo de evidenciar a 
contribuição que a robótica educacional oferece de auxílio ao professor em sala de aula, 
proporcionando uma aula didática e que coopere na construção de conhecimentos pelos 
alunos. Por ser uma ferramenta multidisciplinar, a Robótica pode ser aplicada e desenvolvida 
em todos os componentes curriculares lecionados em uma escola, pois o seu uso gera 
investigação, o que de fato pode enriquecer o ensino e aprendizagem dos alunos. Contudo 
percebe-se que o uso da robótica Educacional e suas ferramentas, como a programação, 
pesquisa e gamificação, são, realmente, atividades de aprendizado dinâmicas e estimulantes, 
pois promove a curiosidade e a interdisciplinaridade. Além disso proporciona a ampliação do 
interesse do aluno por meio da prática, familiarização com as novas tecnologias e o 
desenvolvimento de competências necessárias ao mercado de trabalho. 
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BRINCAR: UM ATO DE APRENDIZAGEM E DESENVOLVIMENTO NA EDUCAÇÃO 
INFANTIL NA ESCOLA DA REDE PÚBLICA 
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SOUZA, Filipe Igor Leal de2 

PEREIRA, Ketley Lorrany dos Santos Oliveira3 

 

Palavras-chave: Brincar. Aluno. Ensino. 

Resumo: O brincar pode ser compreendido como um processo essencial para o 
desenvolvimento da criança, pois a partir desse ato motor é possível aquisição da 
aprendizagem, do senso crítico a fim de pensar e agir. A importância do brincar está ligada à 
ampliação dos aspectos motores, cognitivos, afetivos e sociais humanas. O presente trabalho 
tem como objetivo a identificação da relevância do brincar na Educação Infantil, em uma 
escola da Rede Pública de Balsas-MA, como um ato de aprendizagem, explorando a sua 
criatividade, imaginação e sua autonomia. A metodologia para o presente trabalho foi aplicada 
por meio de um projeto de intervenção, realizado na Escola Municipal de Educação Infantil 
São Pedro, na etapa de 3 anos. Na ocasião foram desenvolvidas brincadeiras, contação de 
história, músicas e danças. O projeto foi desenvolvidos em três etapas: o primeiro momento 
ocorreu a socialização com a contação de história onde os alunos puderam ouvir, interagir e 
refletir com a história, expondo suas opiniões; no segundo momento foi desenvolvido o canto, 
onde o aluno pôde expressar suas emoções e dançar ampliando a coordenação motora; no 
terceiro momento foi aplicado um circuito motor onde o aluno teria que passar por alguns 
obstáculos, pulando, correndo, abaixando para passar sob uma corda e, ao final do circuito, 
pegaram uma letra do alfabeto em uma caixa surpresa, e identificaram pelo nome e a 
desenharam em uma caixa de areia. Com isso, foi possível perceber que o ato do brincar é um 
importante aliado no processo integral da criança, pois contempla a imaginação, cria formas de 
pensar e agir, expressar suas emoções, permitir a construção de relações sociais com os 
sujeitos, desenvolve a coordenação motora, favorecendo o maior conhecimento sobre seu 
corpo e introduz o aluno no ambiente do conhecimento, estimulando novas formas de 
aprendizagens. Essas ações são essenciais na Educação Infantil para o desenvolvimento da 
aprendizagem da criança. Fica evidente que o professor assume um papel importante na 
organização do espaço, na aprendizagem, atuando como mediador, permitindo que os alunos 
atuem de formas críticas e reflexivas utilizando atividades lúdicas, como um ato de 
aprendizagem. Por fim, percebeu-se que o Brincar na educação Infantil, pode ser utilizado 
como intervenção de aprendizagem, desde que seja de forma afetiva, com atividades 
desafiadoras e incentivadoras para as crianças. 
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QUALIDADE DE EMPRESAS REVENDEDORAS DE INSUMOS AGRÍCOLAS DE 
BALSAS-MA 

  

Myrelly Nazaré Costa Noleto1 
Adriana Araujo Diniz2 

Antonio Santana Batista de Oliveira Filho3 
 

Palavras-chave: Agricultura. Produto agrícola. Qualidade. 

Resumo: Com o grande avanço da agricultura, diversas estratégias surgiram com o intuito de 
maximizar a produção, formas de manejo essas que foram criadas para que a agricultura se 
tornasse meio essencial para a superprodução de alimentos, portanto, uma grande diversidade 
de produtos surgiram, instrumentos esses que variam desde maquinários agrícolas, 
implementos, adubos, até sementes geneticamente melhoradas. Portanto, a partir do 
surgimento de toda essa modernidade, diversas empresas foram criadas com o intuito da 
comercialização desses insumos agrícolas, revendedoras que buscam oferecer ao produtor 
rural, produtos que contribuam fielmente para uma obter uma elevada produção. Visando tais 
fatos, o trabalho teve como objetivo, avaliar a organização e qualidade no serviço prestado por 
essas revendedoras de insumos agrícolas na cidade de Balsas-MA, tendo como principal 
metodologia a aplicação de um questionário contendo 90 questões subdivididos nos tópicos: 
Administração e informações gerais: almoxarifado/recepção, condições externas e internas, 
armazenagem, rotulagem e embalagem, reclamações e controle de qualidade. Por 
conseguinte, aplicou-se o questionário em 20 empresas revendedoras de insumos e a partir 
daí procedeu-se a análise quantitativa, levando em consideração a classificação das empresas 
em cada tópico como não adequada, intermediária e adequada. Posteriormente analisou-se a 
quantidade de empresas que se enquadrava em cada classificação, conclui-se então que 
muitas empresas de insumos agrícolas da cidade de Balsas-MA, seguem com rigor 
determinados critérios de organização e higiene, quanto ao armazenamento, transporte, 
compra e revenda desses produtos, consequentemente garantindo a permanência dos 
clientes, porém, uma certa parte das revendedoras desses insumos (sementes, adubos, 
agroquímicos, maquinários) ainda não cumprem esses critérios básicos que garantem uma 
boa segurança, colocando em risco a qualidade dos produtos agrícolas e a consequente 
eficiência da empresa no quesito de revenda dos insumos. Grande parte das empresas do 
ramo agropecuário, sendo Balsas uma cidade considerada pioneira no agronegócio, deveriam 
de forma geral, se atentar a pequenos detalhes quanto à qualidade de serviços prestados aos 
clientes e também à revenda desses insumos, já que os mesmos variam desde sementes até 
máquinas agrícolas. Pois uma alta produção agrícola e pecuária depende, em sua grande 
parte, de insumos de qualidade. 
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PROCESSO PENAL E A IMPORTÂNCIA DA EDUCAÇÃO EM DIREITOS: as redes 
sociais como ferramenta para a disseminação de conhecimentos jurídicos 

 

Gervazio Barbalho de Santana Neto1 
 

Palavras-chave: Processo penal; Estigmatização; Educação; Redes sociais.  

Resumo: O processo penal pode ser entendido como o método através do qual o Estado 
coloca em prática o jus puniendi, ou seja, vem concretizar o poder de punir que tem o objetivo 
de proteger os bens jurídicos mais relevantes. Esse processo se desenvolve em consonância 
com as regras dispostas no código de processo penal (decreto-lei nº 3.689, de 3 de outubro de 
1941) no qual grande parte das vezes já na fase pré-processual ou também conhecida como 
fase de inquérito policial os indivíduos envolvidos são estigmatizados passando por todo um 
processo que ainda está em busca da conhecida como verdade real. Um dos princípios mais 
importantes do direito processual é o princípio da presunção de inocência que pode ser 
amplamente comprometido em decorrência de julgamentos antecipados sem o devido 
processo, assim, preleciona Lopes Junior (2020), que existe uma relação inversa e 
proporcional entre a estigmatização e a presunção de inocência, na medida em que o tempo 
implementa aquela e enfraquece esta. Atualmente vivemos em uma era digital em que 
praticamente todas as pessoas estão interligadas e o tempo todo consumindo e disseminando 
diversas informações. Na nossa sociedade o conhecimento das pessoas acerca das regras e 
princípios que regem esses processos e a importância da manutenção da incolumidade física 
e psíquica tanto do acusado quanto da vítima são muito limitados, com isso, associando a 
necessidade de educar as pessoas para não haver o julgamento antecipado e uma 
potencialização do estigma com o avanço das tecnologias no compartilhamento de 
informações esse trabalho objetiva observar o alcance da educação em direitos no campo do 
direito processual penal, como ela pode contribuir para a influência da percepção das pessoas 
leigas e consequente redução dessa estigmatização de sujeitos participantes do processo 
penal quando feita através das redes sociais de forma fácil, entendível e atraente. Em suma, 
percebe-se que a educação em Direitos através das redes sociais pode ser efetiva na busca 
pela diminuição da estigmatização, tendo em vista que essas redes alcançam um grande 
número de pessoas na maior parte das vezes dispostas a consumir informações, 
principalmente quando se faz a utilização das ferramentas inovadoras trazidas pela rede social 
através da manipulação de imagens, vídeos e utilização das hashtags. 
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A PANDEMIA DO VIRUS SARS-COV-2 COMO IMPULSIONADORA DA 
CONSOLIDAÇÃO DE TECNOLOGIAS NA GARANTIA DE JUSTIÇA 

 

 
 Gervazio Barbalho de Santana Neto1 

 

Palavras-chave: Pandemia; Tecnologia; Covid-19; Justiça. 

Resumo: O final do ano de 2019 foi marcado pela descoberta desse novo vírus (Sars-Cov-2) 
que posteriormente viria a se tornar o causador da pandemia da doença covid-19. Segundo a 
Organização Mundial da Saúde - OMS, pandemia é a disseminação mundial de uma nova 
doença e o termo passa a ser usado quando uma epidemia, surto que afeta uma região, se 
espalha por diferentes continentes com transmissão sustentada de pessoa para pessoa. A 
transmissão do vírus acontece de uma pessoa doente para outra através de contato próximo 
por gotículas de saliva liberadas por tosse e espirro e pelo contato com superfícies 
contaminadas. Em decorrência disso surgiu a necessidade de utilização de máscaras e a 
adoção de medidas restritivas para se evitar aglomerações. É fato que houve transformação 
no modo de viver de toda a sociedade e também na organização de lugares que antes 
poderiam ter a circulação de muitas pessoas, nos órgãos do judiciário não foi diferente, essas 
mudanças chegaram e fizeram com que muitas tecnologias já utilizadas se tornassem as 
principais ferramentas para a concretização da justiça. Apesar de ser um momento muito 
difícil, a pandemia transformou o modo de ver principalmente a utilização de videoconferências 
para a realização de audiências, trazendo pontos positivos como a celeridade processual. A 
pesquisa é realizada através de análise bibliográfica e tem o objetivo de identificar o impacto 
trazido pela pandemia para a consolidação da tecnologia como aliada a garantia de justiça. 
Por fim, observa-se que as mudanças trazidas pela pandemia tornaram os atos processuais 
mais rápidos e mostraram que a justiça pode chegar a lugares distantes na modalidade remota 
de forma efetiva, através dessa experiencia acelerou-se um plano de tornar o processo 
totalmente digital, o chamado “juízo 100% digital”  trazido pela resolução do Conselho Nacional 
de Justiça (CNJ) nº 345, aprovada em 6 de outubro de 2020 que revela a consolidação do uso 
das tecnologias digitais no processo que vai acontecer sem o comparecimento físico nos 
fóruns. 
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ABORDAGENS DE SAÚDE NOS CURRÍCULOS DE DUAS UNIVERSIDADES 

 

Gabriela Dallavechia1 
Maria Cristina Pansera de Araujo 2 

Vera Guidolin 3 

 

Palavras-chave: Educação em saúde, Formação inicial e continuada de professores, Modelos 
de saúde. 

Resumo: A educação em saúde é um aspecto de extrema importância para a formação 
professores, inicial ou continuada, tendo em vista o papel de intermediador desses 
conhecimentos em sala de aula, na organização de currículo. Para que o professor possa 
identificar o lugar da saúde no currículo é preciso realizar pesquisas sobre esse tema, como no 
projeto de pesquisa intitulado Concepções de Saúde e Educação para a Saúde na formação 
inicial e continuada de professores: contribuições a organização curricular da educação básica 
e superior. Foram realizadas análises nos currículos de formação de professores na 
Universidade Regional do Noroeste do Estado do Rio Grande do Sul (Unijuí)¹ – Ijuí, RS e da 
Universidade do Minho (UMinho)² – Braga, Portugal. O encerramento do projeto, em 2019, 
deixou a seguinte questão “Como as disciplinas ofertadas por ambas as universidades podem 
ampliar as concepções de saúde para além da ausência de doença, em que o corpo humano 
passa a ser estudado na sua integralidade?” Para tanto, na Unijuí, foram analisadas as 
ementas das disciplinas de Meio Ambiente e Sustentabilidade (MAS), obrigatória na grade 
curricular de todos os cursos, juntamente com a disciplina Educação na Diversidade (ED) 
incluída em todos os cursos de licenciatura. Por sua vez, na UMinho, foram analisadas as 
disciplinas de Corpo Gênero e Sexualidade (CGS) e Bioética, ambas ofertadas como optativas 
para todos os cursos, independente se formavam bacharéis ou licenciados. Constatou-se a 
preocupação das universidades em relação as diversas concepções de saúde nas disciplinas. 
Em MAS, voltada as questões ambientais, a saúde é abordada numa visão socioecológica³. A 
ED e CGS apresentam algumas aproximações quanto aos aspectos de saúde, mesmo sem 
apresentar a palavra saúde de forma explicita. Estas disciplinas utilizam uma abordagem 
biopsicossocial4 de saúde, enfatizando os temas corpo, gênero e diversidade. Chama a 
atenção o desenvolvimento de aspectos relativos a saúde mental na disciplina CGS, enquanto 
a ED abordagem está focada também nas necessidades especiais dos estudantes. Por outro 
lado, Bioética faz parte do currículo de todos os cursos da UMinho desde 2019, abordando 
questões polêmicas da atualidade, como transplante, transgenia, aborto, fertilização assistida, 
entre outros aspectos. A formação inicial de professores nessas universidades tem 
preocupação importante com a saúde para superar o modelo biomédico5 e garantir o estudo 
da vida humana na sua integralidade.  
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SISTEMA WEB PARA AUTOMATIZAR O ATENDIMENTO AIDPI EM POSTOS DE 
SAUDE 

 

Alberto Vinicius Martins Rocha1 

 

Palavras-chave: Sistema de informação. AIDPI. Desenvolvimento web.  

Resumo: A Atenção Integrada às Doenças Prevalentes na Infância - AIDPI é um metodo de 
atendimento desenvolvido pela Organização Mundial de Saúde - OMS focado em crianças de 
0 a 5 anos que busca diminuir a taxa de redução da mortalidade infantil aplicando uma 
estratégia onde a criança é analisada em totalidade. A estratégia de atendimento AIDPI é 
demorada e completamente manual, pois consiste no preenchimento de uma ficha com os 
sintomas coletados, para posteriormente cruzar os dados com o manual do AIDPI, e assim 
obter um diagnóstico. Foi observado então necessidade de uma automação via software para 
esta metodologia, trazendo como benefício principal a rapidez no atendimento. O objetivo 
principal deste trabalho é o desenvolvimento de um sistema web para automatizar a coleta, 
análise de dados e apresentação de diagnósticos de crianças consultadas através do método 
AIDPI. Os objetivos específicos, demonstram os passos do desenvolvimento, através do 
processo de desenvolvimento de software que é especificar o software, modelar o software, 
codificar o software, testar e implantar software. O software desenvolvido é um sistema web, 
que vai auxiliar o enfermeiro e tornar automatizado o processo de diagnósticos das crianças 
consultadas através do método AIDPI. O sistema desenvolvido permitiu o registro de 
informações do paciente, bem como sua ficha de vacinas e tornou mais rápido o atendimento 
AIDPI devido eliminar a necessidade do enfermeiro cruzar as informações coletadas no 
atendimento, com o manual do AIDPI, pois ao fim da consulta o sistema realiza essa análise e 
apresenta o diagnóstico.  
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A IMPORTÂNCIA DAS REDES COMUNITÁRIAS NO PERÍODO DA PANDEMIA DE 
COVID-19: RELATO A PARTIR DE RODAS DE TERAPIA COMUNITÁRIA VIRTUAIS 

 

Leda Fleury Monastero1 
Péricles de Souza Macedo 2 

 

Palavras-chave: Terapia Comunitária; terapia; psicologia comunitária.   

Resumo: As redes comunitárias nas quais a vida é tecida ganharam especial importância e 
destaque no período da pandemia de Covid-19, que veio ratificar o caráter gregário da 
condição humana. Nesse período marcado por profundas transformações, as quais 
produziram relevante ruptura na vida e nas relações dos sujeitos, foi necessário que várias 
técnicas que eram trabalhadas predominantemente em espaços presenciais, fossem 
transpostas para ambientes virtuais, garantindo dessa maneira que os sujeitos pudessem 
mitigar os danos que essa experiência produzia em suas vidas, muitas vezes com potencial 
devastador, sobretudo, quando se considera uma ruptura nas relações sem a possibilidade de 
substituição dessas formas de relacionamento com o outro e consigo mesmo. Dentro desse 
contexto que a Terapia Comunitária ganhou relevo, ao possibilitar a criação de redes de afeto 
por meio de rodas virtuais de terapia, cujo objetivo era trabalhar questões pontuais que 
afligiam os sujeitos naquele momento, bem como possibilitar a aproximação e o contato ainda 
que mediados por tecnologia e plataformas virtuais. Este trabalho teve como objetivo trazer um 
breve relato acerca dessa experiência, considerando sua absoluta relevância para o momento 
atual e mostrar as possibilidades de inovação e reinvenção das práticas terapêuticas. Pode-se 
também considerar o momento de transformações em vários campos da vida a partir das 
condições que a pandemia impôs, reconfigurando a vida e os espaços de sociabilidade. 
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ÁGUA COMO DIREITO HUMANO FUNDAMENTAL 

 

 
 Sara Maria Pereira dos SANTOS1 

Matheus Figueiredo Nunes de SOUZA2 
 

Palavras-chave: Água; Direito humano fundamental; Direito Internacional Público.   

Resumo: Diante dos problemas acerca do tratamento da água pelo homem, o direito 
internacional público atua fortemente na sua proteção. O reconhecimento da água como direito 
humano fundamental se deu por um processo longo. Nesse sentido, este resumo tem por 
objetivo analisar a proteção da água como direito humano fundamental no direito internacional 
público. O método científico utilizado foi o dedutivo, com a produção de uma pesquisa 
qualitativa, primariamente descritiva. As técnicas de pesquisa utilizadas foram a pesquisa 
bibliográfica, o material documental e categorias e conceitos operacionais. Desta maneira cabe 
destacar que a água é essencial para a existência humana e ao ecossistema do planeta, 
devendo, portanto, ser assegurada a todos. No cenário atual, são constantes as práticas de 
má gestão, má distribuição, poluição, desperdício da água, tornando-a o centro de fóruns, 
conferências, convenções, no qual países mutuamente se responsabilizam em minimizar tais 
problemas. Igual modo, o direito internacional público atua no reconhecimento da água como 
direito humano fundamental. Desse modo, ressalta-se que a Primeira Conferência das Nações 
Unidas ocorreu em Mar Del Plata na Argentina em 1977. Posteriormente houve a Conferência 
Final da Década Internacional da Água Potável em 1990. Em seguida, ocorreu a Conferência 
Internacional sobre Água e Meio Ambiente em Dublin na Irlanda em 1992. Não obstante, em 
1992, foi realizado a Conferência das Nações Unidas sobre meio Ambiente e Desenvolvimento 
no Rio de Janeiro, defendeu-se os recursos hídricos no capítulo 18 da Agenda 21. Em 28 de 
julho de 2010 a ONU reconheceu a água como direito humano fundamental por meio da 
resolução 64/292, no qual declarou “o acesso à água limpa e segura e ao saneamento básico 
são direitos humanos fundamentais ao aprovar uma resolução na sede das Nações Unidas em 
Nova York” (ONU, 2010), a partir dessa resolução a ONU “reconhece oficialmente que o direito 
à água potável e ao saneamento é um direito humano fundamental, essencial ao pleno gozo 
da vida e de todos os direitos humanos” (AMORIN, 2015, p. 120). A água mesmo sendo 
considerado direito humano fundamental, protegida pelo direito internacional público mediante 
as conferências, fóruns, é de responsabilidade de todos, não é apenas do poder público, 
devendo haver a preservação por parte das empresas privadas e sociedade civil como 
garantia desse direito humano. 
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A PESQUISA COMO DECORRÊNCIA DA NOSSA HISTÓRIA: a leitura do objeto a 
partir de um lugar de fala 

  

Camila Sousa da Silva1 
Halleyde Souza Ramalho Florentino2 

 

Palavras-chave: Pesquisa científica. Experiências. Escrita.  

Resumo: Definir um tema de pesquisa, sem dúvida, pressupõe um olhar cuidadoso para 
nossa vida pessoal, acadêmica, profissional. Ciência se faz relacionada, motivada e significada 
numa história. Talvez, ao entrar no mundo da pesquisa, não nos damos conta disso, mas ao 
fazer uma reflexão de por onde andamos, o que priorizamos pesquisar, percebemos que ela [a 
pesquisa] faz sentido, quando imbricada na nossa história. Este é um estudo qualitativo, que 
parte da experiência das autoras, ancoradas em autores que ajudam a pensar o tema, tendo 
como objetivo principal refletir os desdobramentos das experiências de vida do pesquisador no 
processo de escrita. Quando um pesquisador se decide por um objeto de pesquisa, este é algo 
que dentro dele o chama atenção, é algo que o incomoda. É importante ter em mente que 
deixamos pegadas no mundo por meio do que escrevemos, isso não terá muito sentido se for 
diverso ao que somos, ao que fazemos, ao que pensamos. Reconhecer no lugar que vivemos, 
o grande influenciador do que somos. Santos (2015) legitima a força do lugar como 
constituinte de uma identidade territorial, com significativa contribuição na constituição do que 
somos como seres humanos. Nós existimos em um lugar e este lugar fala de nós. O texto que 
escrevemos fala muito de nós, expressa um “eu” que talvez não tenha ainda se revelado, por 
isso, diz-se que o texto que escrevo precisa de “eusidade”. A técnica no processo de escrita se 
mostra necessária, contudo, a tecnicidade aparece de forma acentuada quando a pesquisa se 
distancia do sujeito pesquisador, mas se humaniza ao passo que o encontra em seu mundo, 
em suas experiências, neste sentido, Lispector (2008, s.p.) nos diz que “para escrever o 
aprendizado é a própria vida se vivendo em nós e ao redor de nós”.  Esta característica de 
apresentação do sujeito escrevente não torna a escrita um ato solitário, mas solidário, 
considerando que eu vejo o mundo pelo coletivo, minha escrita dialoga com muitos outros e, 
fazendo a leitura do mundo em interação com outros, eu alargo as margens da minha visão. 
Não se pode esquecer também que o que me dá direito às minhas questões, enquanto objeto 
de pesquisa, é o fato de conseguir formulá-las significativamente, o que pressupõe serem 
provocações necessárias à comunidade científica, ao espaço social em que vivo, em que atuo. 
A partir disso fica uma pergunta essencial quando desenvolvo uma pesquisa, principalmente 
no âmbito da Pós-Graduação: Qual o impacto que a minha tese/dissertação causará na minha 
sociedade? Como ela contribui no meu local de atuação? Ou onde pretendo atuar…Cada 
sociedade, cada período coloca em jogo suas perguntas, seus desassossegos, e a pesquisa 
vem para nos possibilitar refletir sobre elas e convidar novos interlocutores a participar do 
diálogo. Olhando esta beleza do processo de escrita podemos entendê-la como a necessária 
forma de nos perceber e reconhecer nossas relações com o mundo, conforme nos ensina 
Paulo Freire (2005). A partir dessa breve e necessária reflexão sobre o ato de pesquisar, 
consideramos que ela se faz efetiva de fato, quando é parte do que vive o pesquisador, 
deixando assim de ser uma atividade meramente técnica, que apenas cumpre fórmulas 
previamente estabelecidas, daí a importância de “viver a pesquisa” e não apenas executá-la. 
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A VOCAÇÃO NIILISTA DA HERMENÊUTICA DE VATTIMO 

 

César Augusto Danelli Jr1 
Francisco Ramon Rodrigues da Silva 2  

 
 

Palavras-chave: niilismo; hermenêutica; interpretação. 

Resumo: Este estudo trabalha a problemática acerca da vocação niilista da hermenêutica a 
partir do pensamento do filósofo italiano Gianni Vattimo, tomando como suposto a noção 
basilar do reconhecimento do sujeito ao assumir uma postura niilista ativa, i. é, “que cada 
experiência de verdade seja uma articulação interpretativa de uma pré-compreensão na qual 
somos colocados pelo fato mesmo de existirmos enquanto seres-no-mundo” (VATTIMO, 1994, 
p. 15-16). Nesta senda, reconhece-se preliminarmente que a atividade interpretativa é uma 
construção nossa, ou seja, resultado das tentativas de objetivações humanas, “sem a 
pretensão de solapar um fundamento metafísico e, pior ainda, colocar um outro no lugar” 
(RIGO, 2015, p. 34). Assim, o niilismo é, sobretudo, interpretação, e não pretensão descritiva 
abastecida por uma “tentação do realismo”. No mais, realizamos um recuo histórico-reflexivo 
para tentar demarcar o embrião da filosofia de Vattimo, a qual tem como bases constitutivas os 
pensamentos de Nietzsche e Heidegger. Do filósofo de Röcken, Vattimo toma emprestado o 
niilismo e, do pensador da Floresta Negra, a noção de superação da metafísica. A simbiose 
destas teorias filosóficas – desdobra-se numa ontologia niilista nietzschiano-heideggeriana que 
–, assume enquanto propósito, o enfraquecimento da metafísica, especialmente, porque 
procura abandonar a peregrinação desvairada por estruturas dogmáticas e fundamentos 
eternos. O niilismo para Vattimo é o nosso destino e, assim, o pano de fundo da reflexão, 
enquanto fio condutor, gira em torno da crítica da metafísica e, ao mesmo tempo, da 
inapreensibilidade da coisa em si, reconhecendo, desta maneira, a vocação niilista da 
hermenêutica. Por fim, importante não perder de vista que a pluralidade de interpretações 
trata-se de um dos grandes motes do pensamento de Vattimo, considerando, principalmente, 
sua compreensão quanto à diversidade cultural do mundo contemporâneo. A dissolução do 
“mundo verdadeiro”, dentro da ótica vatimiana, supõe uma espécie de libertação onde 
finalmente poderemos viver e, consequentemente, conviver em um mundo sem limites 
absolutos.   
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O SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E A FALSA IDEIA DE “SENTIMENTO DO 
POVO” 
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Gabriel do Espírito Santo Fonseca3 
César Augusto Danelli Júnior4 

 

Palavras-chave: Democracia; Supremo Tribunal Federal; Constituição Federal. 

Resumo: O presente trabalho tem como objetivo discutir acerca da ideia de “sentimento do 
povo” em decisões do Supremo Tribunal Federal (STF), para tal, utilizou-se de uma 
metodologia qualitativa, calcada em pesquisas bibliográficas. O Supremo Tribunal Federal 
possui a incumbência de ser o guardião da Constituição Federal, consoante se extrai de seu 
art. 102º, e como seu guardião deve cumpri-la, sem quaisquer objeções ao teor de sua 
matéria, enquanto defensores dela, “a constituição converte-se, assim, na ordem geral objetiva 
do complexo de relações da vida” (HESSE, 1991, p. 18). Quando dos seus julgamentos, deve 
haver o respeito pelo império da lei, não decidindo os casos sob o auspício daquilo não seja o 
estritamente legal, em conformidade, como dito alhures, ao império da lei.  É necessário que a 
Corte se atenha a um ideal de integridade, pois isto é “uma concepção que entende o direito 
como uma estrutura de princípios coerentes de justiça, equidade, e devido processo [...]” 
(STRECK; MORBACH, 2019, p. 55). Ocorre que, muitas vezes, alinhado a pensamentos 
extremamente politizados, além de carregados de forte carga emocional de indignação, que 
tende a desaguar em nítida desregulação (INNERARITY, 2017), surge a “ideia” de que a nobre 
Corte está “contra o povo”, de modo que ataques frequentes passam a acontecer. O 
sentimento de ódio coletivo acaba por se espalhar e acontecimentos como grupos de pessoas 
acampando em frente ao Congresso Nacional fazendo constantes ameaças de invasão ao 
STF (FERRO, 2020), além de inúmeros protestos por todo o Brasil pedindo o fim do STF, 
como os que aconteceram em Porto Alegre no mês de junho/2020 (SCHAFFNER, 2020) e no 
mês de abril, em Maceió (AMORIM, 2020), acabam se tornando comuns. O sistema de freios e 
contrapesos muitas vezes utilizado pelo Supremo passa a ser visto como uma camisa de 
força, pois lima inconstitucionalidades produzidas pelo legislador, o que cria alvoroço, 
sobretudo quando se trata de matérias penais. Com os ataques à Corte se verifica também 
ataques à democracia, uma vez que minando sutilmente esta instituição tem-se um passo a 
mais da possibilidade de derrubá-la, abrindo espaço para um governo autoritário 
completamente dissonante da Constituição e do império da lei (LEVITSKY; ZIBLATT, 2018). 
Veja que é ao STF que compete resguardar a Constituição, logo, com a derrocada deste, 
evidencia-se a ruptura com a ordem constitucional e com o que se almeja de uma democracia 
e, consequentemente, a instauração de um regime concentrado num só governante, com uma 
corte de fachada (LEVITSKY; ZIBLATT, 2018). Neste sentido, é essencial o reconhecimento 
do STF como uma instituição fundamental para o país, uma vez que a ele é atribuída à função 
de resguardar a Constituição Federal, a lei fundamental e suprema do Brasil. Deve o STF agir 
na forma da lei, não havendo abertura para as exigências subjetivas e ideológicas exigidas por 
parte da população. 
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O DESMATAMENTO 
                                                                                                                                                                

Thauane Noleto de Abreu Silva 
 

Palavras-chave: Desespero, Desfloramento, Meio Ambiente, Consequências. 

Resumo: O desmatamento no Brasil vem ocorrendo desde o século XV, onde a extração de 
madeira foi absurda. A mata atlântica foi a mais devastada.  Atualmente o desmatamento ou 
desfloramento ainda continua e suas principais causas são a expansão agrícola.  As 
consequências do desmatamento são grandes, ocorre erosão dos solos, afeta a fauna e flora, 
mudança no regime hidrológico e gera gases poluentes intensificando o efeito estufa.  A 
extração de madeira, a expansão agrícola para gerar bicombustível e expansão das áreas 
para criação de gados são uns dos principais causadores do desmatamento o no Brasil, 
principalmente por envolver a economia. O desmatamento não ocorre naturalmente, sendo o 
homem o principal responsável pelas grandes áreas devastadas. E fica claro que a redução do 
desmatamento tem um papel importante na redução de emissão de gases que provocam o 
efeito estufa. Existe agora um consenso generalizado de que o desmatamento pode e deve 
ser combatido. Mesmo apresentando diversos benefícios das principais causas do 
desmatamento, atualmente não é mais vantajoso desmatar para fazer utilização da madeira, 
para plantio ou criação de gado, e não só do ponto de vista ambiental, como também do 
econômico, pois foram criadas várias leis que restringe. De acordo com a organização Florest 
Trends, estima-se que a agricultura comercial seja responsável por 70% da destruição de 
florestas em países tropicais e subtropicais. O monitoramento do desmatamento no país é feito 
oficialmente pelo Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE) e por algumas 
organizações independentes, como o Instituto do Homem e do Meio Ambiente na Amazônia. 
Portanto, percebe-se que estamos provocando um colapso ambiental por meio das atitudes 
humanas, e o desmatamento é uma questão que, como dito, possuem inúmeras 
consequências.  
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BULLYING NAS ESCOLAS 

 

Thauane Noleto de Abreu Silva 

 
Palavras-chave: depressão, sofrimento, agressão, educação, prevenir. 

Resumo: A violência escolar ganhou contornos insustentáveis que prejudicam o exercício da 
convivência entre os pares no ambiente escolar. A prática do Bullying tornou-se algo comum 
nos espaços educacionais, provocando cada vez mais atitudes violentas, tantos dos 
agressores, como das vítimas.  Discutir as questões ligadas à prática do bullying com toda a 
comunidade escolar é importante, pois, proporciona a reflexão e evita que novos casos de 
bullying ocorram nas unidades escolares. Normalmente os agressores são as crianças com 
maior porcentagem de reprovação. Em grande parte dos casos, relações familiares 
desestabilizadas fazem parte da vida de quem pratica a violência. Portanto, é fundamental 
combater essa prática diariamente: ações de conscientização que abordem a necessidade de 
derrubar preconceitos, incentivar a cooperação e trabalhar para criar uma cultura de paz que 
envolva família e escola podem ser boas soluções para lidar com esse problema crônico. O 
mais importante é que tanto os alunos quanto a família e toda a equipe escolar precisam estar 
esclarecidos em relação ao assunto, sabendo da sua seriedade e consequências, porque, 
todos necessitam de orientações sobre essa forma de violência que afeta a vida de todos os 
envolvidos, pois esse tipo de agressão tem consequências graves que podem deixar a vítima 
abalada emocionalmente, a ponto de desistir de frequentar a escola, ter problemas de 
autoestima, se isolar socialmente. Educadores e pais terão que se comprometer cada vez 
mais com a prevenção e o combate ao bullying no ambiente escolar.  
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A UNIÃO ESTÁVEL, SUA EVOLUÇÃO E BENEFÍCIOS NO CÓDIGO CIVIL 

 

Maria Patricia Moraes dos Santos Araujo 1 

 

Palavras-chave: UNIÃO ESTÁVEL, CONCUBINATO, LEI 9278/1996. 

Resumo: A união estável é reconhecida como uma entidade familiar a convivência duradoura, 
pública e contínua, de um homem e uma mulher, estabelecida com objetivo de constituição de 
família. O seu reconhecimento surgiu com a constituição federal de 1988 tendo sua proteção 
especial elencada no seu art.226, § 3º e equipara os direitos do conjugue e do companheiro 
quanto aos alimentos e direitos sucessórios além da conversão da união estável em 
casamento sem exigência de formalidade legal previsto em lei. Anteriormente, o termo usado 
para as uniões que eram consideradas ilegítimas, recebia o título de concubinato, uma 
expressão de caráter depreciativo, que traduz uma relação de menos-valia, uma depreciação 
moral, principalmente para as mulheres. Naquela época, não havia amparo legal previsto em 
lei que regulamentasse as relações de comunhão e de afetos conjugais. De acordo com as 
palavras de Washington de Barros Monteiro, Concubinato é a relação que não possui proteção 
legal por ser adulterina, ou seja, o homem e a mulher são impossibilitados de contrair 
matrimônio por já serem casados e não separados.  Já união estável, define o autor 
Washington de Barros Monteiro, é uma relação lícita, ou seja, sob a guarda e proteção legal, 
entre homem e mulher, em constituição de família. Era o antigo concubinato chamado puro, 
sendo a ligação entre o homem e a mulher, sem casamento. Por esse motivo a lei 9278/1996 
regula o parágrafo 3º do artigo 226 da Constituição Federal reconhecendo a união estável, no 
qual é fundamental que haja fidelidade recíproca entre os companheiros porque isso revela o 
propósito da vida em comum, com estado de casados. Cabe ressaltar que não há exigência da 
lei específica sobre como deve ser caracterizado a união estável pois só de estarem morando 
na mesma casa já demonstra a relação em comum, mesmo os conjugues morando em casas 
diferentes se tiver a aparência de um casamento a união estável se revista de estabilidade. 
Diante de tal situação essa lei concedeu importantes direitos aos companheiros, considerado 
uma grande vitória levando em consideração que tais dispositivos estão em perfeita harmonia 
com a nossa constituição tanto em relação a deveres quanto direito, resultando em benefícios 
e regime de bens de comunhão parcial de bens que seguem dispostos no Código Civil. 
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AS PRÁTICAS PEDAGÓGICAS DESENVOLVIDAS PELO 
DOCENTE NO ENSINO DO EMPREENDEDORISMO NO CONTEXTO ESCOLAR 

NOS ANOS INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL. 
 

 
SANTOS, Jaqueline Maiara Martins dos1 

OLIVEIRA, Járede Sousa Barros de2 
ROVANI, Iolanda Gouveia3 

 

Palavras-chave: Empreendedorismo. Docente. Práticas de ensino. 

Resumo: O empreendedorismo é um campo de estudo que pode ser trabalhado em qualquer 
nível de escolaridade. Com intuito de formar indivíduos protagonistas, criativos, autônomos, 
persistentes e reflexivos. O presente artigo está relacionado a uma pesquisa com objetivo de 
identificar as práticas pedagógicas desenvolvida pelo docente no ensino do 
empreendedorismo nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental. A metodologia aplicada, para o 
presente artigo foi do tipo quantitativa e abordagem descritiva. Para a realização da pesquisa 
foi utilizado instrumento para a coleta de dados com questionário online com perguntas 
fechadas pela ferramenta do Google forms. A pesquisa foi realizada em 3 escolas da rede 
privada, na cidade de Balsas-MA, foram entrevistados 9 (nove) professores da área do 
empreendedorismo, para obtenção os dados para coleta dos resultados. As discussões dos 
resultados levaram a percepção de que existe uma fragmentação teórica no processo de 
ensino-aprendizagem referente às abordagens do ensino do empreendedorismo presentes às 
práticas docentes nas series iniciais do ensino fundamental. Alguns professores utilizam o 
lúdico, nas práticas de empreender, pois é um fator essencial na construção da identidade do 
aluno, as atividades envolvendo jogos infantis permitem a livre expressão da criança. Pode-se 
evidenciar que alguns professores trabalham o empreendedorismo em sala de aula com 
objetivo de formar seres empreendedores, se preocupando com a construção da identidade 
dos alunos, engajando de metodologia em que o aluno participe com trabalho em equipe, 
interaja, que desperta atitudes empreendedoras com autoconhecimento, autonomia, formando 
seres críticos e reflexivos com atividades desafiadoras.  
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PRISÃO: DEPÓSITO DE CORPOS OU LUGAR DE RESSOCIALIZAÇÃO? 

 

Rafael Rodrigues Guimarães1 
Samíryhan Jhennifer Lima2 

 

Palavras-chave: Proteção, dados pessoais, recursos humanos. 

Resumo: Ao contrário da ideia deturpada que se tem, a pena/prisão não possui tão somente 
uma finalidade retributiva, fundada na ideia de penalização ou castigo ao agente pela pratica 
de uma conduta típica, ilícita e culpável (crime). Nessa linha, também não possui apenas a 
finalidade preventiva que, de acordo com Bitencourt (2000 p. 76), advém do caráter 
ameaçador da pena, no sentido de desmotivar a pratica de crimes através, tanto da coação 
social psicológica, quanto da demonstração da eficácia da lei. A pena tem, sobretudo, um 
caráter reeducativo, que, de acordo com Cunha (2029, p. 456), assume importância máxima, e 
deriva, no Brasil, da própria Lei de Execuções Penais, em seu art. 1º. A partir daí, podemos 
extrair a ideia de que a prisão, acima de qualquer desígnio, serve como um lugar que 
possibilita ao preso a sua reeducação e a reinserção no convívio social. Isso se dá pelo fato de 
que, no Brasil, não existe pena de morte, tampouco de caráter perpétuo (art. 5º, XLVII, CF), 
além do que, o tempo de cumprimento de pena não pode ultrapassar 40 anos (art. 75, CP), 
razões pelas quais, o preso, em algum momento, será colocado em liberdade. Justamente por 
isso, é que a finalidade reeducativa da pena se sobressaí às demais finalidades, sendo 
efetivada através de diversos mecanismos da execução penal, como por exemplo o sistema 
progressivo de regime, as saídas temporárias, o trabalho do reeducando, e o estudo. No 
entanto, na prática, somente uma mísera parcela dos presos têm acesso a essas 
oportunidades. De acordo com os dados do DEPEN, de 2019, menos de 20% dos presos se 
encontram em atividade laboral, enquanto que apenas 16,53% estão em atividade 
educacional. Isso decorre, principalmente, da superlotação carcerária, uma vez que os dados 
do DEPEN apontam que o Brasil possui quase o dobro de presos por vagas nas prisões. Isso 
implica diretamente na escassez de recursos do sistema prisional, o que, por sua vez, acarreta 
em condições desumanas dentro dos presídios. Ante esses dados, percebemos que o sistema 
prisional falha em propiciar a reeducação e a reintegração social do apenado, ainda que 
existam diversos mecanismos para tal. Isso nos demostra o quanto é urgente a rediscussão de 
diversos temas, como a política de drogas, a banalização da prisão cautelar e penas 
alternativas à prisão para os agentes de menor periculosidade. Através dessas discussões, 
pode ser possível concretizar a finalidade reeducativa da pena, reinserindo, paulatinamente, o 
preso na sociedade. 
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REESTRUTURAÇÃO DOS LABORATÓRIOS DE INFORMÁTICA DA APAE E DE 
ESCOLAS MUNICIPAIS DE BALSAS – MA. 

 

Rafael Kochhann 
Jakson Ferreira de Sousa 

                                                                                        

Palavras-chave: Laboratório de informática, reestruturação, infraestrutura.  

Resumo: O trabalho a princípio tinha o intuito de reestruturar os laboratórios de informática 
das escolas municipais da rede de Balsas-MA, por conta da pandemia do covid-19 as 
atividades tiveram que ser encerradas. Cada grupo que eram de duas pessoas visitaram 
apenas uma vez cada escola, foi elaborado uma proposta de melhoria para que assim que as 
atividades fossem retornadas poderiam dar continuidade nas atividades seguindo o a proposta 
para melhoria. 
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A LEGALIZAÇÃO DA CANNABIS COMO FONTE DE RENDA E CONSUMO 
MEDICINAL: UMA ANALISE SISTEMICA DA PL 399/2015 

 

Ana Karla Coelho Dos Santos Lima1 

 

Palavras-chave: Cannabis, indústria, medicina, legalização. 

Resumo: O projeto de lei nº 399/2015 apresentado pelo deputado Fabio Mitidieri (PSD-SE) 
tem como proposta a alteração do artigo 2º da Lei º 11.343 de 23 de agosto de 2006, que 
tornaria possível a viabilização da comercialização de medicamentos que contenham extratos, 
substratos ou parte da planta cannabis sativa em sua formulação. Recentemente, a lei voltou a 
ser apresentado na câmara pelo deputado Luciano Ducci (PSB-PR), relator da matéria na 
comissão especial que a discute, fora publicada por ele a minuta do substitutivo da PL 
399/2015, texto esse que amplia o escopo inicial do presente projeto, estabelecendo também 
um marco para o cultivo industrial, tendo em vista que o cânhamo industrial é um tipo de 
cannabis com baixo teor de THC (tetrahidrocanabinol) e alto teor de CBD ( canabidiol), 
substância essa utilizada para fins medicinais para tratamento de diversas doenças como 
epilepsia, esclerose múltipla, mal de Alzheimer, mal de Parkinson, ansiedade, dor crônica, 
fibromialgia, depressão, obesidade, glaucoma, inflamações intestinais, artrite e estresse pós-
traumático. Ou seja, a cannabis sativa já legalizada em diversos países, como os vizinhos 
argentina e Uruguai, apresenta grande potencial econômico e pode ajudar o Brasil a sair da 
enorme crise global pós pandemia, tendo em vista que o presente projeto de lei que tramita na 
câmara dos deputados e no senado federal é de suma importância, , visto que o cânhamo 
industrial em sua totalidade ( semente, caule e folha) serve como matéria para diversos 
setores como a construção civil, alimentício, vestuário, biocombustível, cosmético, entre tantos 
outros e levando em consideração que  o agronegócio é um destaque no desenvolvimento 
econômico brasileiro e considerando o clima o mais propicio pela quantidade de calor e luz 
solar, principalmente no nordeste do Brasil, a plantação de cânhamo surge como uma nova 
alternativa para a agricultura, considerando o curto período de tempo para a colheita da planta 
e as importantes substâncias que a planta possui que podem  ajudar na saúde do solo, visto 
que a monocultura de milho, soja  tem gerados enormes danos ao planeta e ao solo que vem 
se tornando cada vez mais seco, em países como a China a planta é utilizada para o controle 
de erosão. As grandes potências mundiais China, Estados Unidos e Canadá são os maiores 
produtores do mundo, seguidos por França e Chile e tem se tornado uma alternativa para 
diversos países, o que comprova que a cannabis pode ser uma alternativa para ajudar o Brasil 
a sair dessa enorme crise pós pandemia e facilitar a vida de diversos brasileiros que 
necessitam da substância para uso medicinal, além de ser uma opção sustentável para a 
recuperação do solo brasileiro.  
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PEDAGOGIA EMPRESARIAL  
 

Valdení Morais Silva1 
Erquilene Silva Barros2 

Paulo do Nascimento Sousa3  

 
 

Palavras-chave: Pedagogia empresarial, estágio, educação.  

Resumo: O presente trabalho tem por finalidade demonstrar a importância da pedagogia 
empresarial, e como sua prática contribui para a formação do pedagogo. Utilizou – se para o 
referido estudo a metodologia de revisão bibliográfica, a partir de escritos e estudos realizados 
sobre a área. O profissional pedagogo vem ganhando cada vez mais espaço e relevância no 
cenário educacional brasileiro, e seu campo e área de atuação está se expandindo, não 
ficando somente restrito ao espaço escolar, mas abrangendo também os ambientes fora de 
sala de aula, os chamados espaços não-escolares. E nesse contexto de ampliação e atuação 
profissional, o pedagogo vem sendo requisitado e marcando presença no campo empresarial. 
A pedagogia empresarial, nesse sentido, se configura como uma área das organizações que 
especificamente precisa do trabalho de um pedagogo. a atuação do Pedagogo não se 
restringe ao trabalho docente desenvolvido em escolas, pois existe uma diversidade de 
possibilidades de atuação para esse profissional e uma delas e talvez a mais recente são as 
empresas. As empresas necessitam cada vez mais de profissionais capacitados, preparados e 
competentes, para isso precisam investir constantemente em desenvolvimento e treinamento 
de pessoal, sendo assim, essas organizações necessitam de um processo contínuo de 
aprendizado para promover a formação adequada de seus colaboradores, visando 
acompanhar às mudanças e transformações que ocorrem no mercado de trabalho. E é nesse 
cenário de aprendizado e de mudanças que o pedagogo deve atuar dentro das organizações. 
Desse modo, esse profissional tem como papel ser o mediador e o articulador dos projetos e 
ações de ensino e de aprendizagem que contribuam para a qualificação e o aprimoramento do 
pessoal das diferentes áreas e setores de trabalho da empresa, com o objetivo de impulsionar 
a qualidade e a produtividade tanto do quadro de funcionários como da empresa em geral em 
seu âmbito e campo de atuação. A função do pedagogo empresarial é intermediar ações 
educativas dentro da gestão do conhecimento intrínseco nas empresas e como articulador, 
considerando a maturidade de cada empresa nesse processo. O pedagogo empresarial deve 
atuar no sentido de estimular no desenvolvimento de habilidades e competências dos 
colaboradores em suas atividades, para que os impulsione e assim possam produzir novos 
conhecimentos, que desperte o espírito de equipe e autonomia, que busca como principais 
objetivos a produtividade pessoal e profissional. 
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A Cultura do Estupro e a Familiarização dos Agressores 

 

Joelma Curcino da Silva Sousa1  
 

 

Palavras-chave: cultura do estupro, agressores conhecidos, políticas públicas.  

Resumo: Infelizmente no Brasil o estupro tem passado de um tipo penal para uma cultura. De 
acordo com dados divulgados ano passado pelo 13° Anuário Brasileiro de Segurança Público 
em 2018 foi 66 mil casos de violência sexual.  O maior número já registrado com 180 crimes 
por dia, um crescimento de 4,1%. Com bases em dados tão alarmantes não há que se negar o 
uso do termo “cultura” para essa violência. Segundo a pesquisadora da organização que 
divulgou os dados, Cristina Neme, "o perfil do agressor é algum conhecido da família ou até 
mesmo familiar", por exemplo como tio, pai, avô, padrasto. Ve-se pela pesquisa que a 
reincidência do perfil não está relacionada com agressões por grupos de estranhos – apesar 
de acontecer por eles- mas, ação de familiares, vizinhos, amigos. Outro fato importante para 
essa temática é que a maioria das vitimas são menores de 13 anos, trazendo uma grande 
barreira para o enfrentamento desse crime. Esse último ponto colabora para disparate, no 
Brasil, entre o grande número de agressões com o pequeno número que é denunciado. Dentre 
os motivos do silêncio das vítimas estão: o medo da represália do agressor (muitas vezes 
conhecido), o constrangimento após ser divulgado o caso e também o descredito por meio das 
instituições judiciárias. Com dados como esses é inegável afirmar que no Brasil a violência 
sexual tem se tornado uma ação comum aos que praticam. É preciso trazer essa triste 
temática para discursões como pautas centrais nas agendas de politicas de segurança pública, 
além de buscar atingir um número expressivo de dados confiáveis para que as politicas de 
prevenção e proteção não continuem a ser prejudicadas. 
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Denunciações Caluniosas de estupro e a não comunicabilidade da vítima como 
consequência 

 

Joelma Curcino da Silva Sousa1  

 

Palavras-chave: Estupro, falsas denúncias, silêncio da vitima.  

Resumo: Essa reflexão consiste, dentre outras coisas, em um diálogo entre as acusações 
caluniosas de estupro e a comunicação silenciosa da vitima como consequência disso. O 
crime de estupro é devidamente tipificado no código penal, bem como o crime de denunciação 
caluniosa. Porém é importante frisar que os casos falsamente alegados perante as autoridades 
policiais podem criar uma linha de descrédito em relação aos casos realmente verídicos. Para 
embasar essa relação na pesquisa feita pelo fórum de segurança pública as pesquisadoras 
Samira Bueno, Carolina Pereira e Cristina Neme trouxeram  o descrédito pelas instituições 
judiciárias como um dos inúmeros motivos que levam uma vitima de estupro não realizar a 
devida denuncia. É valioso incentivar por meio de campanhas públicas a comunicabilidade da 
vítima, mas é necessário ter um cuidado aos casos de denunciações de caluniosas, 
principalmente os que vão à mídia e que no decorrer do processo geram uma desvalorização a 
temática do estupro quando visto que não passava de uma falsa denuncia. As consequências 
disso estendem-se sobre as verdadeiras vítimas que quando fazem a devida denúncia podem 
ser desacreditadas ou até mesmo não chegam a comunicar o crime quando esse realmente 
ocorre por medo do descrédito perante as instituições jurídicas. No Brasil há inúmeros casos 
de estupro e para lidar com esse problema é necessário trabalhar com dados verídicos para 
auxiliar as vitimas e incentivá-las no ato da denúncia. 
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